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SOLICITACÃO DE APOSTILAMENTO CONTRATUAL

O Município de Canaã dos Carajás através da Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de direito pÚblico,

devidamente inscrito no CNPJ-MF 01.613.32110001-24, representado neste ato pelo Sr.0 Zito Augusto Correia,

secretário Municipal de Obras, nomeada pela Portaria n,0 01012021- GP, vem respeitosamente encaminhar

esta solicitação de prorrogação contratual para análise da justificativa aqui exposta e reconhecimento do

pedido.

DO AMPARO LEGAL

\z O termo aditivo será amparado legalmente pelo artigo 65, parágrafo 80 da lei 8.666/93, vejamos:

Att. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser

alterados, com as devidas iustificativas. nos sequintes

@j

§g' A vartação do valor c
de precos previsto no próprio contrato. as atualizações,

compensaçoes ou penalizações financeiras decorrentes das

condiçoes de pagamento nele prevrstas, bem como o empenho

de dotações orçamentârias sup/ementares até o limite do seu

valor corrigido, não caracterizam alteracão do mesmo,
podendo ser registrados oor simplx aoostila. dispensando

a celebração de aditamento.

\., A cláusula 19 do contrato previu, desde o inicio do processo de licitaçã0, o reajuste de preços, vejamos:

19.1. Os preços dos seruiços serão reaiustados. a cada 12

(dozet meses, conforme leqislacão vigente (srifeil

DO CONTRATO

O contrato em que se soíicita o aditivo ao contrato é o de No 20199195 decorrente do Processo Licitatorio

018/20íg/pMci. Cpt, Modalidade: Concorrência N00?2019, que tem como Contratada a Empresa

IRIITVSCíDÁ DE SERVTçOS AMB//ENTATS EtRELl, inscrita no CÍVPJ 03,307.98210001'57 cujo objetivo é:

'Contratação de Empresa Especializada

Sólidos Domiciliares e dos Resíduos Sol

Canaã dos Carajás, estado do Para".

nos Serviços de Coleta, Transporte e Destinação Final de Residuos

ido dos Serviços de Saúde e de Limpeza
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O pleito em tela baseia-se no art. 65 §80 da Lei Federal n0 8.666/93, cujo objetivo é a atualização

dos valores inicialmente acordados em contrato, considerando que decorreram 24 (vinte e quatro) meses

desde a assinatura, e, conforme cláusula 19 da avença, os preços devem reajustados a cada doze meses'

Forçoso destacar que o contrato possuí clara previsão quanto ao reajuste, oriunda desde a sua

minuta anexa ao edital de licitaçã0, nestes termos, a contratada pleiteia junto o municipio a execução da

referida cláusula, para atualização dos valores, sendo que nos primeiros 24 (vinte e quatro) meses não houve

qualquer alteração nos valores.

Assim, foi aplicada a formula contratual e os indices estipulados, e o detalhamento dos cálculos

estão anexos ao presente termo, esclarecendo que, as partes, com fundamento no an'.478 do Codigo Civil,

em comum acordo, com vistas ao aumento excessivo do índice Geralde Preços - IGP-DI, período de apuração

do reajuste, acertaram a exclusão do índice da formula de reajuste contratual, mantendo o índice de preços

ao consumidor - IPC e a variação do valor básico de salário da categoria.

DA DESPESA

As despesas serão pagas com os recursos proprios da Prefeitura Municipalde Canaã dos Carajás, correndo

por conta da seguinte dotação orçamentária:

ORGÃO: 10 Prefeitura Municipalde Canaã dos Carajás

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 14 - Secretaria Municipalde Obras Públicas

PROJETO/ATIVIDADE: 15 451 1324 2.064 Manter o Serviços e Limpeza Pública do Municipio,

CLASSTFTCAÇÃo EC9NôtvttCLl ELEMENTo DE DESPESA: 3,3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros

Pessoa Jurídica,

FONTE RECURSO: 1708

R$898,152,91

LOTE 01

R$ PREÇo

REAJUSTADO

DIFERENÇA

R$

UNITARIO

ATUAL

R$ UNITARIO

REAJUSTARIOQUANTIDADE

UNIDADEITEM sERVrÇ0s

R$ 206,99 R$ 18,33R$

188,66

tonelaoacoleta e transporte residrios domiciliares

R$ 207,303,97 R$ 18,411,52R$

188.952,45

unidade 9,00operação de aterro existente2

Canaã dos Carajás -PA21de outubro de2022
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DAS DEMATS CLAUSULAS

As demais clausulas do contrato permaneceram idênticas ao inicialmente pactuado, inclusive em relação ao

preço unitário ajustado.

J vanição manualde vias unidade 1 5730,00 R$

1 23,35

R$ 134,83 R$ 11,48

4 equipe coleta galharias unidade 2,00 R$

39.939,95

R$ 43,831,70 R$ 3.891,75

5 equipe de capina mecanizada unidade 2,00 R$

47.927,20

R$ 52.597,23 R$ 4.ô70,03

ô equipe de limpeza de feiras livres unidade

/

2,00 R$

90.1 09,1 I

R$ 98.889,43 R$ 8,780,24

7 equipe padrão serviços diversos unidade \
12,00 R$

149.566,59

R$ 164.140,36 R$ 14.573,77

LOIE 02

ITEM sERVrÇ0s UNIDADE

QUANTIDADE

R$

UNITARIO

ATUAL

R$ UNITARIO

REAJUSTARIO

R$ PREÇ0

REAJUSTADO

DIFERENÇA

1 coleta serviços de saúde tonelada 53831,88 R$

11,22

R$ 12,31 R$ 1,09

2 tratamento e destinação de saúde quilo 52829 R$

8,50

R$ 9,33 R$ 0,83

DO PEDIDO

Canaã dos Carajás -PA21de outubro de2022
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Face ao exposto, vista a justificativa e a indicação orçamentaria, vimos respeitosamente requerer o

apostilamento do contrato com vistas ao reajuste dos valores, conforme cláusula 19 do contrato e artigo 65

§Bo da Lei Federal no 8.666/93.

de Obras - SEMOB

n. 0t2021-GP

Canaã dos Carajás -PA21de outubro de2022

4'ôoe},
§:"42"1à

P.Ç_x!l!9-;

Correia



3Esrnuo oo PmÁ
Pnerrrum *lutttctplt or C*xlÂ oos CmruÀs

§rcRrrmn [,lunrcpx- ne OsnÀs

pr§PAc_ll0

JOSEMIRA Assinado de forma digital
ooTJOSEMIRA

RAIMUNDA DINIZ irnlrvrunDA DrNrz

GADELHA:7 69025 GADELHA:76e025e5453
Dados: 2022.'10.2195453 oe:se:o4 -03'oo'

Jcamira Raimuda D{niz Gadelhâ

Prahih lttuniciPal

\:tsqr

Ao setor competente para providencia ds pesquisa e previa maniÍestaçân sobre a existência de recurso

or.ça*enUrig para cobertunidas despesâs'corn vista aditivo de prorrogação ao cçntrato n0 20199195, que

teà como üontrataçao dc Ernpresa Especializada nos Serviços de toleta, Transporte e Destinaçâo Finalde

Residuos Solidos Domiciliares e dos Residuos Solido dos §erviços de §aúde e de Limpeza Urbana no

úuniripio de Canaã dos Carajás, estado do Pará, sendo que 0 exercicio subsequenle será aplicado na nova

dotação oryamentaria, prevista respectiva LOA'

Canaã dos Caraiás - PA 21 de outubro de2}22
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Processo de cotnpra

VALOR BLOQUEADO PARA DOTAçÃO
valor do eré-empenho: R$898.152,91

HISTÓRICO: ADITIVO D

c0NTRATAç
TRAl! S PORT
RES I D UOS

Ão A0 coNTRATo u 20199195, QUE TEM c0M0
SA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE COLETA,
CÃO FINAL DE RESÍDUOS DOllICILIARES E DOS
'SERVIÇOS DE SAÚDE E DE LIMPEZA URBANA

E PRORROGAC
Ão DE EMPRÊ
E E DESTINA
SÓLIDOS DIS

TOTAL GERAL DE PRÉ-EMPENHO: R$ 898.152,91

Iterrr Quantidadeunid, rspecificaçãodadespesa valor unitário valor total (R$)

Canaã dos Carajás, ?t de outubro de 2022.
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Declaro para fins de çgNTRATAÇÃ0, que o aditivo de aditivo de prorrogação ao contrato n0 20199195, que

tem como contrataçáo de Empresa rspeciaiizaoã nos §erviços de coleia, Transporte e üestinação Finaldé

Residuos solidos oomiciuáres e dos Residuos solido dos §erviços de §aÚde e de Limpeza-urbana no

Municipio de Canaã áos CarEas, e$tâdo do Pará, nâo comprometerá o orçamento de 2A22' conforme

estabelece o inciso r oíÀrtig; in Ja rei **pr**nt r federal i't.o tot, de 04 de março de 2000' estando de

rcordo coríl o inciso ll, do mesmo artigo.

Existe tambem adequação orçamentária e financeira com LOA (Lei Oçamentária Anual), tendo'

ainda, **prtiUiliOade com a inó (Leide Diretrizes grçamentárias)'

EsupoooPmÂ .

Pnereruna [iultlctpEt ue CmEÀ oos CnnruÁs

§Ecngtlnn MuncPal oe Oams

pIECLARASÂO DE ADEqUACÂç ORCAmE§TÀR|A

JOSEMIRA Assinado de forma digital

RA!MUNDA DINIZ 
POTJOSEMIRA RAIMUNDA

GADELHA :7 6902 GADELHA:76e02ses4s3
Dados:2022.'10.21

595453 oe:5e:47 -03'oo'

Josemira Raimunda DinhGadelha

Prsfsih MuniciPal

Canaã das Caraiás * PA 21 de outubro de2022'
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TERMO pE AUTORIZAÇÃO

Em uso das atribuições com a Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás/PA, na qualidade de Prefeita

Municipal, autorizo a Comissão Permanente de Licitação/CPL e demais setores a proceder a análise do

pleito àe apostilamento ao contrato no 20199195, que tem como Contratação de Empresa Especializada nos

berviços de Coleta, Transporte e Destinação Final de Resíduos Solidos Domiciliares e dos Resíduos Solido

dos S'erviços de Saúde e de Limpeza Urbana no Município de Canaã dos Carajás, estado do Pará, a ser

regido pela Lei N.o 8.666/93 , de21de junho de 1993, alterada pelas Leis N.o 8.883/94, de 08 de junho de

1994 e Lei N.0 9.648/98, de 28 de maio de 1998,

Josemira Rai Diniz Gadelha

nicipal

Canaã dos Carajás -PA21de outubro de2022
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

Prezados(as) Senhores(as),

A TRANSCTDADE SERVTÇOS AMBTENTATS EtRELl, com endereço na ESTRADA SANTANA DO AURÁ' SN' ÁGUAS

LINDAS, ANANINDEUA, pA, inscrita no cNpJ/MF sob o n. 03.307.982100Ot-57, por intermédio da responsável

legal do coNTRATo ns 20199195, sR. EDUARDo JosÉ vASCoNCELos ALBUQUERQUE, portador da carteira de

tdentidade ns 2796459,CpF ns 478.861.884-20, vem por meio desta SoLlclTAR a aplicação do REAJUSTE com

base nos cálculos da CúUSULA NONA do contrato em epígrafe'

Devido ao aumento crescente dos custos operacionais, impulsionados pelo aumento de materiais, custos de

manutenção e da mão de obra ao longo de deste ano deste contrato, venho por meio desta SOLICITAR a

aplicação do REAJUSTE, com base nos seguintes cálculos da CLÁUSULA NONA:

,É.%
\ -uç*ton-l\ Rrrht'c;r -tr

\-

" CIÂU§ULÂ DÉCIÍTTA i.OI{l. DO REÀJU§TÊ

1$.1. Os preç6s dos serviços ssrão reaiustados, a cada 12 (doze) mese§, c{níoflI}e legi§a@ vÍgenle,

Êela aplitâçâo das fÔrmulas abaixo discrirninadas, sendo qile:

FR = Fc x R, onde:

PR = PreÇc Reajustado

Po - Freço tonslante da Pnopcsta Vencedora

R = Índice da Reajustamento

1 , Formula de Reajustamento de preço unihário parfl toLETA DÊ_RES|DUO§ §OLIDOS DOMICILIÀRES

ffiff} emprêso de caminhoes coletores Çompârúú0re§ (Lote 11, e RE$IDL,OS §oLlDoS DoS §HRVIÇ0§

§E SAüDÉ-mm equipan:ento especíÍico {Lote 2}:

Fft = Pc ),( { 0,50( §/§0 } + 0,?0( C / Co ) + $,30t | / io }J

z - F*rnruia de Reajustarnêntü dê Freço {jnirário para VARftIÇÃo NAt'tugl- DE VlAs E ÊQulpE§

DIUER§AS (Lcrte xi:

PR=Pe:f ü,8üi§l§o)+ 0,2Ü( l/loil

3 - Fórmuia de fteajustamefitCI de Preço Unilârio part m demais §Êlviço§ {Lotes 1 e 2)

ASSUNTO: CONTRATO 20199195 - REAJUSTE.
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Fft * Pox [0,S0{ $l§u } +S,1ü{ C/Co}+0,40{ I /lo}}
§endo:

t)- Valor hásico do saiário da categoria dos empregados no l\dunicipio de CANAÃ DOS

vrgente ncr mês da apuraç& do reâiuste

§o Valor básict do selário d* categotia do* enrpregados no Municipio de CANÂA DOS CARAJÂ§,

vigente nc mês da apresentaçâo da proposta'
:'ll

L= IFC - ücmbustlvÊis e LubriÍlcantes - §ôrie 204§&S do 20 mês anterior ao da apuração do

realuste.

Co " lFt * Combustivêis e Luhrificanles - §êíe 204S8§ do 2o mâs anbÍior ao rntâs da aprssent§âo da

prüpa§ta.

i ; l$p * nt * lndiçe Geral de preÇcs * §isponíbilidde lntema - §ede 1§1384 do 20 mês ântêrior ââ

da apuração d* reafuste.

lo * tGp - ül - indice seral de preços * Disponibilidade lnterna " §*rie 1613t4 do 2o mes afiteri0r âo

mâs da aprresent4ão da Proposta.

Os indices utitizados são os publicados na Revisla Conjuntura Econünha editada pela Fundação

Getúliç Vârgas, "

Os cálculos de reajuste estão lastreadas nas informações do Contrato, Cláusula de Reajustamento, Convenções

Coletivas de Trabalho e Revista Conjuntura Econômica-FGV, para tanto segue em anexo estas informações

e o Menrorial de cálculos do Reajustã para fins de aatalização dos preços unitários do contrato em referência.

A devida aplicação do REAJUSTE estabelecido na cúusuLA NoNA do contrato, será fundamental para a

sustentabilidade das operações, da equipe e da manutenção ao longo do novo período contratual'

Na esperança de contar com a vossa compreensão ao exposto' dato e assino'

Canaã dos Carajás, 12 de Agosto de2022.

EDUARDo rosE Ê;ill"-11',"#Ti,?Sl:ilã!VASCONCELOS - Àr_gueueneue'178861E8420
ALBUQUERQUE :a78861 88420 Dados:iozz.ôa.lz os;48:56'o3 m

TRANSCIDADE SERVICOS

AMBIENTAIS

EIRELI :03107982000í 57

TRÀNSCIDÂDE SERVICOS

EIRELI: 033079820001 57

Àts

Dados: 2022.08. Í2 09:'í6:2E -03'00

TRANSCIDADE SERVIçOS AM BIENTAIS EIRELI

Eduardo José Vasconcelos Albuquerque
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LOTE I

SALDO

CONTRATUAL EM R$

(REAJUSTADO)

QUANT.

MEDIDA

SALDO

CONTRATUAL

PREçO
UNITARIO

(R$)ATUAL

PREçO

uNrÁRto (R$)

REAJUSTADO R$ (ATUAL)

SALDO

CONTRATUALITEM sERV|çOS UNID.
QUANT.

MENSAL
MESES

QUANT. TOTAL
DO CONTRATO

30,119 13.081 R$ 188,66 R$ 206,99 R$ 2.467.861,461

Coleta e Transporte de ResÍduos Sólidos

Domiciliares
Ton '1.800,00 24 43.200

R$ 207.363,97 R$ 1.700.572,05 R$ 1.866.275,731,00 24 24 '15 o R$ 188.952,452 0peração do Ateno Existente Equipe

R$ 134,83 R$ 1.940.295,50 R$ 2.120.875,903 Vanição Manual de Vias Públicas Km/Eixo 2.420 24 58.080 42.350 15.730

R$ 43.831,70 R$ 79.879,90 R$ 87.663,40Equipe 1 24 24 22 2 R$ 39.939,954
Equipe de Coleta e Transporte de Galharias e

Resíduos Verdes

2 R$ 47.927,20 R$ 52.597,23 R$ 95.854,40 R$ 105.194,46Ã Equipe de Capina Mecanizada Equipe 1 24 24 22

R$ 90.109,19 R$ 98.889,43 R$ 180.218,38 R$ 197.778,86Equipe de Limpeza de Feiras Livres, Mercados e

Logradouros Públicos
Equipe I 24 22 I6

R$ 164.140,36 R$ 1.794.799,08 R$ 1.969.684,32Equipe ? 24 72 60 12 R$ 149.566,597 Equipes Padrão para Serviços Diversos

TOTAL R$ 8.259.480,77 R$ 9.055.í08,86

LOTE II

PREçO
UNlTÁRIO
(R$)ATUAL

PREçO
uNlTÁRro (R$)

REAJUSTADO

SALDO

CONTRATUAL EM

R$ (ATUAL)

SALDO

CONTRATUAL EM R$

(REAJUSTADO)
UNID.

QUANT.

MENSAL
MESES

QUANT. TOTAL
DO CONTRATO

QUANT.

MEDIDA CONTRATUAL
ITEM sERVrçOS

R$ 603.995,04 R$ 662.671,9224 168.000 1 14.168 53.832 R$ 11,22 R$ 12,311
Coleta e Transporte de resíduos sólidos dos

Serviços de Saúde
kg

R$ 492.894,5752.829 R$ 8,50 R$ 9,33 R$ 449.046,502
Tratamento e Destinação de Resíduos Sólidos

dos Serviços de Saúde
kg 7.000,00 24 168.000

VALOR TOTAL (R$) SALDO CONTRATUAL ATUAT

VALOR TOTAL (R$) SALDO CONTRATUAL REAJUSTADO

04R$ 898.1

TOTAL R$ í.053,04í,54 R$ í.155.566,49

R$ 9.312.522,31

R$ 10.210.675,35

t

IMPACTO FINANCEIRO DO REAJUST

R$ 2.707.636,19

R$ 123,35

24

7.000,00

115.171

ttrnb
ÉB
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Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares - item 01 do Lote I

VALORESDADOS DA FóRMULA

Rs 188,66PreaõTõn§ta nte da Pioposta Ve ncedora (P.O.) (atua l iza do em 09 / OB l 2071.)

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês da apuração do

reajuste (s) fonte: coNVENçÃo coLETlvA DE TRABALH O 202212023, NÚMERO DE

REGISTRO NO MTE: PAOOO794|2O22,DATA DE REGISTRO NO MTE: 12104/2022,

NúMERo DA soltctrAÇÃo: MR00656712022, NÚMERo Do PRocESSo:

13 620. LOOT 49 / 2022-14, DATA DO PROTOC OLO : 08 I Oa I 2022

Rs 1.211,81

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês de apuração do

último reajuste concedido (S.o.) fonte: CONVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO

1OZL/2OZZ, NúMERO DE REGISTRO NO MTE: PAOOOO671202L, DATA DE REGISTRO

NO MTE: O8lO2l2O2t, NÚMERO DA SOLICITAÇÃ9: MRgo37s2/2O21, NÚMERO DO

P ROC ESSo : 13 620. 1Oo1 22 / 2O2t'82. DATA DO P ROTOC oLO : 05 I 02 I 2027

2O76,3t%lndice,de preços ao consumidor - IPC 2s mês anterior ao da apuração

fonte : http://www.portaldefi na ncas .com/ipc_di_fgv.htm

do reajuste (C)

L882,99%lndice de preços ao consumidor - IPC 2e mês anterior ao m ês de apuração do último

://www. po rta I d ef i na nca s. co m/i pc-d i-fgv. ht mrea uste (C.o.) fonte: htt

3O8L,O5%índice Geral de Preços - IGP-Dl do 2s mês anterior ao da apuração do reajuste

.htmorta ld efina nca s.cofonte: htt
IlL

2787,t8%ndice Geral de Preços - IGP-DI do 2s mês anterior ao mês de apuração do último

reajuste (1.o.) fonte: httP //www. porta ldefi na ncas.com/igp-d i-fgv. htm

\-,

PR = Preço Reajustado

A data de apresentação das propostas originais foi 31 de maio de 2019, contudo, tais propostas,

foram desclassifícadas na fase licitatória e concedido prazo para as empresas apresentarem novas

propostas, com base no art. 48 §3e Lei 8.666/93, permitindo a ampla reformulação dos preços,

sendo as novas propostas apresentas em 15 de julho de 2019, e essas declaradas classificadas.

Logo, foi considerado desde o primeiro reajuste a data de 15 julho de 2019 como a apresentação

das propostas, e conforme regra contratual do segundo mês anterior, o reajuste será no período de

maiol2O2taté maio/2022 para todos os índices, aplicando a variação dos indices nos últimos 12

meses sobre o preço final do item no último reajuste concedido.

lnserção dos dados:

PR=188,66* (((0,50* (L320,87 7217,87)l+1O,2*(2 07 6,3 1, I 7882. 9 9 ) ) + ( 0, 3 
* ( 3081,05 / 27 87, 1 8 ) ) ) )

Fómula contratual - PR=PoxÍ0 s/ So l+0.20íClCol+ 30í /lolI

Valor finalatualizado para o item Rs 206,99

Í

Rs 1.320,87



\-'

PR = Preço Reajustado

A data de apresentação das propostas originais foi 31 de maio de 2019, contudo, tais propostas, foram

desclassificadas na fase licitatória e concedido prazo para as empresas apresentarem novas propostas,

com base no art.48 §3e Lei 8.666/93, permitindo a ampla reformulação dos preços, sendo as novas

propostas apresentas em 15 de julho de 2019, e essas declaradas classificadas.

Logo, foi considerado desde o primeiro reajuste a data de 15 julho de 2019 como a apresentação das

propostas, e conforme regra contratual do segundo mês anterior, o reajuste será no período de

maiol2o2t até maio/2022 para todos os índices, aplicando a variação dos indices nos últimos 12 meses

sobre o preço final do item no último reajuste concedido.

Fómula contratual - pR = po x Í O.SO( S /So I + 0,10( C/ Co) + 0.40( I / lo ) I

lnserção dos dados

PR=188952,45* (((0,50* 7320,87 I t2t1, 8 1 ) )+ (0, 1 
* (207 6,3t I 7882,99 * (3081,05/2787, 18))))

Operação do Aterro Existente - item 02 do Lote I

VALORESDADOS DA FÓRMUIA

Rs 188.952,45tua lizado em 09 /08 l2O2t)

Rs 1,.320,87

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês da apuração

do reajuste §!_fonte: coNVENÇÃO COLETIVA DE TRABALH O 2022/2023, NÚMERO

DE REGISTRO NO MTE: PA000794/2022, DATA DE REGISTRO NO MTE:

1210412022, NÚMERO DA SOLICITAçÃO: VnOO6567l2O22, NÚMERO DO

P ROC ESSO : 13620.7007 49 I 2022-74, DATA DO P ROTOC OLO : 08 / 04 I 2022

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês de apuração

do último reajuste concedido (S.o.) fonte: CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

2O2L/ZOZ2, NúMERO DE REGTSTRO NO MTE: PA00006712021, DATA DE REGISTRO

NO MTE: OBlOZlzO2t, NÚMERO DA SOLICITAçÃO: MRoO3752l212t, ruÚnl1rRO oo

PROC ESSO : 13 620. 100L 22 / 2021'-82. DATA DO P ROTOC OLO : 05 I 02 I 2027

2076,3L%lndice de preços ao consumidor - IPC 2s mês anterior ao da apuração do reajuste

§[onte : http://www. porta ldefina ncas.co rnli htmdi

L882,99%lndice de preços ao consumidor - IPC 2s mês anterior ao mês de apuração do

di fgv.htmúltimo reajuste (C.o.) fonte: ://www. porta ldefi na ncas

3O8L,05%ndice Geralde Preços - IGP-Dldo 2s mês anterior ao da apuração do reajuste []-
di htmfo nte: rtaldefinancas

2787,18%ndice Geral de Preços - IGP-DI do 2e mês anterior ao mês de apura

reajuste (1.o.) fonte: http://www.p o rta ld ef i n a n ca s.co m/i gp-d i-fgv. ht m

ção do último

para o item RS 207,363,97nal

fl"àà
s'ry26j: al

\ qÇitlrLg ,/

Rs L.2Lt,81

\-



Varrição Manual de Vias Públicas - item 03 do Lote I

VALORESDADOS DA FÓRMUIA

Rs L23,35reço oemnsta nte a o e ora atua za

Rs 1,.320,87

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês da apuração

do reajuste (s) fonte: coNVENçÃO COLETIVA DE TRABALH O 202212023, NÚMERO

DE REGISTRO NO MTE: PA0OOt94l2022, DATA DE REGISTRO NO MTE:

72/0412022, NÚMERO DA SOLICITAçÃO: UnOO6567/2022, NÚMERO DO

P RO C ESSO : 1362O.t007 49 I 2022-1,4, DATA DO P ROTOC OLO : OS I 0a I 2022

Rs t.2Lt,8L

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês de apuração

do último reajuste concedido (S.o.) fonte: CONVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO

ZOztl2OZz, NúMERO DE REGISTRO NO MTE: PAOOOO6712021, DATA DE REGISTRO

NO MTE: O8lO2lZO2t, NÚMERO DA SOLICITAçÃO: VnOO3752/2021, NÚMERO DO

P RoC ESSO : 13620. 1OO1 22 I 2021-82. DATA DO PROTOC OLO : 05 I 02 I 2021'

3O8t,O5%Índice Geral de Preços - IGP-Dl do 2q mês anterior ao da apuração

mês anterior ao mês de apuração do último

do reajuste l!)-
di htmortaldefinancas.co

ndice Geral de Preços - IGP-Dl do 2s

fonte: http://www. ldefina ncas.com/it di_fgv.htm

fonte: htt

reajuste
2787,!8%

\-,

PR = Preço Reajustado

A data de apresentação das propostas originais foi 31 de maio de 2019, contudo, tais propostas,

foram desclassificadas na fase licitatória e concedido prazo para as empresas apresentarem novas

propostas, com base no art.48 §3e Lei 8.666/93, permitindo a ampla reformulação dos preços,

sendo as novas propostas apresentas em 15 de julho de 2019, e essas declaradas classificadas.

Logo, foi considerado desde o primeiro reajuste a data de 15 julho de 2019 como a apresentação

das propostas, e conforme regra contratual do segundo mês anterior, o reajuste será no período

de maio/2021até maiollOl2 para todos os índices, aplicando a variação dos indices nos últimos 12

meses sobre o preço final do item no último reajuste concedido.

Fómula contratual - PX 
=

Pox Í0.80íS/So)+0 l/lo)l

lnserção dos dados: PR= 123,35* (((0,80* (132 O,87 l\211,81))+(0,20* (3 OBL,OSl2787,18))))

Valor final atualizado para o item R5 L34,83

.J7

,é""t'ôà
g'*42g48)
,\ltÇ,ú.Ulq-y'



Equipe de Coleta e Transporte de Galharias e Resíduos Verdes - item 04 do Lote I

VALORESDADOS DA FÓRMULA

Rs 39.939,95Preço Constante da Proposta Vencedora (P.O.) (atualizado emO9/OB{2OZ1.)

Rs 1.320,87

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês da apuração

do reajuste (s) fonte: coNVENÇÃo coLETlvA DE TRABALHO 202212023, NÚMERO

DE REGISTRO NO MTE: PAOOO794(2022, DATA DE REGISTRO NO MTE:

72/0412022, trtÚUrnO DA SOLICITAçÃO: VtROO6567l2O22, NÚMERO DO

P ROC ESSO : 13620.7007 49 I 2022- 14, DATA DO P ROTO C OLO : 08 / 04 I 2022

Rs !.2LL,8L

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês de apuração

do último reajuste concedido (S.o.)fonte: CONVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO

202112022, NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PA000067/2021, DATA DE REGISTRO

NO MTE: O8lO2l2O2L NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MROO37s2l2O2L, NÚMERO DO

P ROC ESSO : 1 3 620. 100 1 22 I 2027-82, DATA DO P ROTOCO LO : 05 I OZ I 2021'

2O76,31%
lndice de preços ao consumidor - IPC 2e mês anterior ao da apuração do reajuste

(C) fonte : http://www. porta ldefi na ncas.com/i pc-d i-fgv. htm

1882,99%lndice de preços ao consumidor - IPC 2e mês anterior ao mês de apuração do

último reajuste (C.o.) fonte: http://www.portaldefinancas.com/ipc-di-fgv.htm

308L,05%índice Geral de Preços - IGP-DI do 2s mês anterior ao da apuração do reajuste [l
fo nte : http ://www. porta ldefina ncas.com/igp-d i-fgv. htm

2787,t8%índice Geral de Preços - IGP-Dl do 2e mês anterior ao mês de apuração do último

reaj uste (1.o.) fonte : http://www. porta ldefi na ncas.com/igp-d i-fgv. htm

PR = Preço Reajustado

A data de apresentação das propostas originais foi 31 de maio de 2019, contudo, tais propostas,

foram desclassificadas na fase licitatória e concedido prazo para as empresas apresentarem novas

propostas, com base no art.48 §3e Lei 8.666/93, permitindo a ampla reformulação dos preços,

sendo as novas propostas apresentas em 15 de julho de 2019, e essas declaradas classificadas.

Logo, foi considerado desde o primeiro reajuste a data de 15 julho de 2019 como a apresentação

das propostas, e conforme regra contratual do segundo mês anterior, o reajuste será no período de

maio/2127 até maio/2022 para todos os índices, aplicando a variação dos indices nos últimos 12

meses sobre o preço final do item no último reajuste concedido.

Fómula contratual - pR = Pox Í 0.50( S /So ) + 0,10( C/ Co) + 0,40( I / to ) I

lnserção dos dados

PR=39939,95* (1320,87 / L211,81) )+(0, 1 
* (2O7 6,3L1 7882,99))+(0,4* (3081,05 127 87,L8)ll

J>

.*áro oe tô;.

sv2S5-?)
/

\-.

\-,

Valor final atualizado para o item RS 43.831,70



Equipe de Capina Mecanizada - item 05 do Lote I

VALORESDADOS DA FÓRMULA

Rs 47.927,20

Rs L.320,87

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês da apuração

do reajuste íS) fonte: CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALH O 202212023, NÚMERO

DE REGISTRO NO MTE: PAOOOL94|2022, DATA DE REGISTRO NO MTE:

t2lo4l2)22, NÚMERO DA SOLICITAçÃo: unoo6567l2o22, NÚMERO DO

p Ro c ESSO : 73620.1007 49 I 2022-14, DATA DO P ROTOC OLO i 08 I 04 I 2022

Rs 1.211,81

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês de apuração

do último reajuste concedido (S.o.) fonte: CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

2021.12022, NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PA000067/2021, DATA DE REGISTRO

NO MTE: Og/O2lZOzL, NÚMER6 DA SOLICITAçÃO: un00375212021., NÚMERO DO

PROCESSO : 13 620. 1001 22 I 2O2L-82, DATA DO P ROTOCO LO : 05 I 02 I 202t

2O76,3L%údice de preços ao consumidor - IPC 2s mês anterior ao da apu

nte : http://www. porta ldefi na ncas.com/i pc-d

ração do reajuste

ícLfo .htm

t882,99%lndice de preços ao consumidor - IPC 2e mês anterior ao mês de apuração do

últimoreajuste(C.o.)fonte:http://www.portaldefi@
3081,05%índice Geral de Preços - IGP-Dl do 2s mês anterior ao da apuração do reajuste

.htmorta ldefina nca s.cofonte: htt d

(!I

2787,18%ndice Geral de Preços - IGP-Dl do 2e mês anterior ao mês de apuração do último

reajuste (!.o.) fonte: http://www.portal d efi na ncas.co m/igp-d i-fgv. htm

PR = Preço Reajustado

A data de apresentação das propostas originais foi 31 de maio de 2019, contudo, tais propostas,

foram desclassificadas na fase licitatória e concedido prazo para as empresas apresentarem novas

propostas, com base no art.48 §3e Lei 8.666/93, permitindo a ampla reformulação dos preços,

sendo as novas propostas apresentas em 15 de julho de 20L9, e essas declaradas classificadas.

Logo, foi considerado desde o primeiro reajuste a data de 15 julho de 2019 como a apresentação

das propostas, e conforme regra contratual do segundo mês anterior, o reajuste será no período de

maiolZ12t até maio/2022 para todos os índices, aplicando a variação dos indices nos últimos 12

meses sobre o preço final do item no último reajuste concedido.

Fómula contratual - PR = Pox Í 0.50( S /So I + 0.10( C/ Co) + 0,40( I / lo l I

lnserção dos dados:
pR=47927,20*(((0,50*(1320,87 /t2\7,81))+(0,1*(2o76,3L11882,99))+(0,4* (3o87,o512787,18))))

.Y)

$"%
§n'42ggPc

NSUtg.
. Rubricfi /'7

@tã Ve ncedora (P.O.) (atua liza do em og / oB I zozt)

Vator final atualizado para o item RS 52.597,23



Equipe de Limpeza de Feiras Livres, Mercados e Logradouros Públicos - item 06 do tote I

VALORESDADOS DA FóRMUIA

alizado em09/O8I2021)

Rs 1,320,87

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês da apuração

do reajuste §)_fonte: coNVENÇÃo coLETlvA DE TRABALH O 2022/2023, NÚMERO

DE REGISTRO NO MTE: PA00019412022, DATA DE REGISTRO NO MTE:

7210412022, NÚMERO DA SOLICITAçÃO: MROO6s67/2022, NÚMERO DO

PROC ESSO : 73620.7007 49 / 2022-14, DATA DO P ROTOC OLO : OB / 04 I 2022

Rs t.2LL,81.

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês de apuração

do último reajuste concedido (S.o.) fonte: CONVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO

2O2tl2O2Z, NúMERO DE REGTSTRO NO MTE: PA000067/2021, DATA DE REGISTRO

NO MTE: O8!O2/2O21, NÚMERO DA SOLICITAçÃO: MROO37s2l2O2t, NÚMERO DO

P RO C ESSO : 1 3 620. 1OO 1 22 I 2027-82, DATA DO P ROTO C OLO : 05 I 02 I 2O2t

2076,31%lndice de preços ao consumidor - IPC 2s mês anterior ao da a

§l_fonte: http://www.po rta ld efi n a n ca s. co m/i pc-d i-fgv. ht m

puração do reajuste

1882,99%lndice de preços ao consumidor - IPC 2e mês anterior ao mês de apuração do

orta ldefi na ncas.com/i pc-d i-fgv. htmúltimo reajuste fonte: http://www.P

308L,O5%Índice Geral de Preços - IGP-Dl do 2e mês anterior ao da apuração do reajuste

aldefinancas.cofonte: h d .htm
ítI

2787,L8%ndice Geral de Preços - IGP-Dl do 2s mês anterior ao mês de apuração do último

reajuste (1.o.) fonte: http://www.porta ldefi na ncas.com/igp-d i-fgv. htm

PR = Preço Reajustado

A data de apresentação das propostas originais foi 31 de maio de 2019, contudo, tais propostas,

foram desclassificadas na fase licitatória e concedido prazo para as empresas apresentarem novas

propostas, com base no art. 48 §3e Lei 8.666/93, permitindo a ampla reformulação dos preços,

sendo as novas propostas apresentas em 15 de julho de 2019, e essas declaradas classificadas.

Logo, foi considerado desde o primeiro reajuste a data de 15 julho de 2019 como a apresentação

das propostas, e conforme regra contratual do segundo mês anterior, o reajuste será no período de

maio/212laté maio/2022 para todos os índices, aplicando a variação dos indices nos últimos 12

meses sobre o preço final do item no último reajuste concedido.

Fómula contratual - PR = Pox Í 0,50( S/So l+0.10( C/Co)+0.40( I / lo ) I

lnserção dos dados:

PR=90109,19* (((0,50* L320,87 I L2L1, 8 1) )+ (0, 1 
* 207 6,3L1 1882,99))+(0,4* (3087,O5 12787, 18)) ))

ag

b*.ár&

Rs 90.109,19

Valor finalatualizado para o item RS 98.889,43



Equipes Padrão para Serviços Diversos - item 07 do Lote I

VATORESDADOS DA FóRMULA

Rs 149.566,59@oJta Ve n ced o ra (!,1o. [ ( at ua I iza d o em 09 / 08 I 2021.)

Rs L.32O,87

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês da apuração

do reajuste §t_fonte: CONVENçÃO COLETIVA DE TRABALH O 202212023, NÚMERO

DE REGISTRO NO MTE: PAOOOL94/2022, DATA DE REGISTRO NO MTE:

72/04/2022, NÚMERO DA SOLICITAçÃO: rr4nOO6567l2O22, NÚMERO DO

P ROC ESSO : 13620.7007 49 I 2O22-L4, DATA DO PROTOC OLO i Og / 04 I 2022

L.2LL,8LRS

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês de apuração

do último reajuste concedido (S.o.) fonte: CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

2O2tl2O2Z, NúMERO DE REGISTRO NO MTE: PA00006712021, DATA DE REGISTRO

NO MTE: Ogl1zlz11t, NúMERO DA SOLICITAçÃO: MROO375212021, NUMERO DO

P ROC ESSO : 1 3 620. 1OO 1 22 I 2O2L-82, DATA DO P ROTO CO LO : 05 I 02 / 202I

2O76,3L%lndice de preços ao consumidor - IPC 2s mês anterior ao da apura

rta ldefi na nca s.com/i pc-d i-fgv. htm
ção do reajuste

nte: http://www.Po

L882,99%lndice de preços ao consumidor - IPC 2e mês anterior ao mês de apuração do

último reajuste (C.o.) fonte: http://www.porta ld efina nca s.co m/i pc-d i-fgv. htm

308t,o5%índice Geral de Preços - IGP-DI do 2e mês anterior ao da apuração do reajuste

ldefina ncas.fonte: d htmWWW

u
2787,L8%ndice Geral de Preços - IGP-Dl do 2s mês anterior ao mês de apuração do último

reajuste (1.o.) fonte: http://www.porta ldefi na nca s.com/igp-d i-fgv. htm

\-,

R = Preço Reajustado

A data de apresentação das propostas originais foi 31 de maio de 2019, contudo, tais propostas,

foram desclassificadas na fase licitatória e concedido prazo para as empresas apresentarem novas

propostas, com base no art.48 §3e Lei 8.666/93, permitindo a ampla reformulação dos preços,

sendo as novas propostas apresentas em 15 de julho de 2019, e essas declaradas classificadas.

Logo, foi considerado desde o primeiro reajuste a data de 15 julho de 2019 como a apresentação

das propostas, e conforme regra contratual do segundo mês anterior, o reajuste será no período de

maiol211taté maio/2022 para todos os índices, aplicando a variação dos indices nos últimos 12

meses sobre o preço final do item no último reajuste concedido.

Fómula contratual - PR = Pox Í 0.50( S /So I +0,10( C/ Col+ 0.40( I / lo I I

lnserção dos dados

PR=149566,59* ((0,50*(1320,87' I t2tL,87))+ (O,I* (2O7 6,3L I 1882, *(3081,0512787,L

\r,,Àq

ooo 
ot t'à

i,,429&o

iÇlLuls-l
RUbÍic8

Valor final atualizado para o item RS 164.140,36



Coleta e Transporte de resíduos sólidos dos Serviços de Saúde - item 01 do Lote ll

VALORESDADOS DA FóRMULA

Rs 11,22(P.O.l (atualizado em 09 lO8l2O2L)

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês da apuração

do reajuste (Sl fonte: CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 202212023, NÚMERO

DE REGISTRO NO MTE: PAOOOL94/2022, DATA DE REGISTRO NO MTE:

t2/0412O22, NÚMERO DA SOLICITAçÃO: rUROO6567l2O22, NÚMERO DO

P ROC ESSO : 13620. 1OO7 49 I 2022-74, DATA DO P ROTOC OLO : 08 I 04 / 2022

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês de apuração

do último reajuste concedido (S.o.) fonte: CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

ZO21.1ZO22, NúMERO DE REGTSTRO NO MTE: PAOOOO6712021, DATA DE REGISTRO

NO MTE: O8/O212O2L, NÚrUrRO DA SOLICITAÇÃO: MROO37s2l212t, NÚMERO DO

PROC ESSO : 13 620. 1001 22 I 2021-82, DATA DO PROTOCO LO : 05 I 02 I 2O2t

2O76,3t%lndice de preços ao consumidor - IPC 2e mês anterior ao da apuração do reajuste

(![onte: http://www di .htmldefina ncas

lndice de preços ao consumidor - IPC 2s mês anterior ao mês de apuração do

último uste (C.o.) fonte: http://www orta ldefi na ncas.com/i pc- htm

3O8L,O5%ndice Geral de Preços - IGP-Dl do 2s mês anterior ao da apuração do reajuste u
di htmfonte: htt ://www ortaldefinancas.co

2787,L8%ndice Geral de Preços - IGP-Dl do 2e mês anterior ao mês de apu

fonte : http ://www. porta ld efina ncas.co m/igp-d i-fgv. htmreajuste (!.o.[

ração do último

\,

PR = Preço Reajustado

A data de apresentação das propostas originais foi 31 de maio de 2019, contudo, tais propostas,

foram desclassificadas na fase licitatória e concedido prazo para as empresas apresentarem

novas propostas, com base no art.48 §3e Lei 8.666/93, permitindo a ampla reformulação dos

preços, sendo as novas propostas apresentas em 15 de julho de 2019, e essas declaradas

classificadas.

Logo, foi considerado desde o primeiro reajuste a data de 15 julho de 2019 como a apresentação

das propostas, e conforme regra contratual do segundo mês anterior, o reajuste será no período

de maio/2027 até maioll}2l para todos os índices, aplicando a variação dos indices nos últimos

Fómula contratual- PR=Pox[0,50(S/So)+ ClCo)+0,30(l/lo)I

lnserção dos dados

PR=11,22* (((0,50* ( 1320,87 / 7271,8 1 ) ) 
+(0, 2 * (207 6,37 / t882,99 * (3087,0512787 ,78l,

-d*ô"uâ\
§;,42g.9?()

r"§gÇ

Rs 1.320,87

Rs 1.211,81

L882,99%

Valor finalatualizado para o item RS 12,3L



'4290

Tratamento e Destinação de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde - item 02 do Lote ll

VALORESDADOS DA FÓRMUIA

Rs 8,50PreCõfonsta nte dã Pro posta Ve ncedora (P.O.) (atua I iza d o em 09 I 08 I 2021')

Rs t.320,87

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês da apuração

do reajuste (s) fonte: coNVENÇÃo coLETlvA DE TRABALHO 202212023, NÚMERO

DE REGISTRO NO MTE: PAOOOT94/2022, DATA DE REGISTRO NO MTE:

t2/o412022, rrrÚUrno DA SOLICITAçÃO: MROO6s67l2O22, NÚMERO DO

PROC ESSO : 1362O.toO7 49 I 2022-14, DATA DO P RoTo C OIO : 08 I 04 / 2022

Rs 1.211,81

Valor básico do salário da categoria dos empregados vigente no mês de apuração

do último reajuste concedido (S.o.) fonte: CONVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO

2O2L/2022, NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PAO0006712021, DATA DE REGISTRO

NO MTE: O8lO2l2O27. ruÚUrRO DA SOLICITAçÃO: UnOO37s2l2O27, NUMERO DO

P Ro C ESSO : 1 3 620. 1oo 1 22 I 2027-82. DATA DO P RoTo C OLO : 05 / 02 I 2O2L

2076,31%lndice de preços ao consumidor - IPC 2s mês anterior ao da apuração do reajuste

§[o nte : http ://www. po rta ldefi na ncas.com/i pc-d i-fgv. htm

L882,99%lndice de preços ao consumidor - IPC 2e mês anterior ao mês de apuração do

fonte : http://www. porta ldefi na ncas.com/i pc-d i-fgv. htmúltimo reajuste (C.o.)

3081,05o/ondice Geral de Preços - IGP-DI do 2s mês anterior ao da apuração do reajuste l!l-
fonte : http ://www. porta ldefina ncas.com/igp-d i-fgv. htm

2787,L8%ndice Geral de Preços - IGP-Dl do 2s mês anterior ao mês de apuração do último

fo nte : http://www. po rta ldefi na nca s.com/igp-d i-fgv. htmreajuste (l.o.l

PR = Preço Reajustado

A data de apresentação das propostas originais foi 31 de maio de 2019, contudo, tais propostas,

foram desclassificadas na fase licitatória e concedido prazo para as empresas apresentarem novas

propostas, com base no art.48 §3e Lei 8.666/93, permitindo a ampla reformulação dos preços,

sendo as novas propostas apresentas em 15 de julho de 2019, e essas declaradas classificadas.

Logo, foi considerado desde o primeiro reajuste a data de 15 julho de 2019 como a apresentação

das propostas, e conforme regra contratual do segundo mês anterior, o reajuste será no período de

maiol2OlL até maio/2022 para todos os índices, aplicando a variação dos indices nos últimos 12

meses sobre o preço final do item no último reajuste concedido.

Fómula contratual- PR = Po xÍ S/So)+0.10(C/Co)+ O.4Oíllloll

lnserção dos dados:

PR=8,50* ( ( (0, 50* ( 1320, 87 I 7211',81 t*(2076,31./ 1882,99) * 08L,O5/2787,18))))

BcjúuLo i
Rubricã "/

Valor finalatualizado para o item RS 9,33

N
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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 202212022

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PAOOO2O6I2O22
DATA DE REGISTRO NO MTE: .I5IO4I2O22

NÚMERODASOLICTTAçÃO: MROO2126I2O22
NÚMERoDopRocEsso: 13620.10079512022-13
DATA DO PROTOCOLO: 1410412022

[fsz

SIND DOS TRAB DAS EMP TRANSP E LOGIS DE CARGAS SECAS, MOLHADAS, DIST DERIV DE PET
E GLP GAS NATURAL, ETANOL, BIODISEL E MUDANCAS NO EST DO PARA, CNPJ n. 00.345.566/0001-
55, neste ato representado(a) por seu ;

E

TRANSCIDADE SERVICOS AMBIENTAIS ElRELl, CNPJ n. 03.307.982/0001-57, neste ato representado(a)
por seu ;

\- celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas
nas cláusulas seguintes:

cI-ÁusuI-I PRIMEIRA - VIGÊNGIA E DATA-BASE

As partes Íixam a vigência do presgnte Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01o de janeiro de 2022 a
31 de dezembro de 2022 e a data-base da categoria em 0'lode janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNClA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, apliciivel no âmbito da(s) empresa(s) ácordante(s), abrangerá a(s)
categoria(s) TODOS OS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E
LOGISTICA , com abrangência tenitorial em PA.

PISO SALARIAL

\- cLÁusuLA TERcEIRA - prso sALARTAL

CARGOS Po22
lR$1.4s3,4301 . MOTORISTA DE VE|CULO ATÉ 3/4

02. MOTORISTA DE VEICULO TOCO lR$í.7e2,15
03. MOTORISTA DE VEICULO TRUCK lR$2.563,34

lR$2.865,0504- MOTORISTA DE CARRETA
05. MOTORISTA DE BITREM lR$3.020,26
06. MOTORISTA DE RODOTREM / BITRENZÃO IN$S.OZE,g+
07. MOTORISTA MUNK 3/4 lR$1.568,07

lR$í.881,7508. MOTORISTA DE MUNK TOCO

lR$2.6eí,5009. MOTORISTA DE MUNK TRUCK

lR$1.213,s110. AJUDANTE/CARREGADOR

nOE

)

RC:'4ULL,/

Confira â autênticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO

Os integrantes da Categoria Profissional Demandante, não poderão receber ou continuar trebâlhando com
salários inferiores ao Piso Salarial da Tabela abaixo, conforme acordo entre o Sindicato e a empresa.

SAúRIOS DE 1'DE JANEIRO / 2022 ATE 31 DE DEZEMBRO / 2022



1. ALMOXARIFE 1.696,49

ATTVTDADES NÃO TNCLUíDAS NA TABELA DE PISO SALARIAL - As atividades não enquadradas na

\- tabela de Piso Salarial, que existem dentro da empresa de Transportes de Cargas, seus integrantes não
poderão ser admitidos ou continuar trabalhando com salários inferiores à R$ 1 .214,OO (um mil, duzentos e
quatorze reais), a partir de 1o de janeiro de2022.

REAJU

,§íà&h
td**#

\-

CLAUSULA QUARTA . REAJUSTE SALARIAL

A empresa concederá aos seus empregados integrantes da categoria profissional, a partir de 1o de Janeiro
de 2022, reajuste salarial de 10,16 (dez inteiros e dezesseis décimos por cento), correspondente a variação
anual de 2O21 do INPCIIBGE, a incidir sobre os salários de dezembrol2lZ1, devendo ser observado os

salários previstos na tabela da Cláusula 2'como piso da Categoria.

O percentual de reajuste incidirá sobre as Cláusulas de natureza econômica, a saber: Clausula 9" (vale
alimentaçáo), Cláusula 7'(despesas de viagem, incluindo pernoite).

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E

CRITÉRIOS PARA CALCULO

CLAUSULA QUINTA - VERBAS ADICIONAIS

Além dos salários, os integrantes da Categoria Profissional, receberão em cada caso concreto as seguintes
verbas adicionais:

1 - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS /TEMPO DE ESPERA:

Considerando as peculiaridades do segmento econômico da empresa de transporte rodoviário de cargas,
tais como, leis de restrições à circulação de veículos, demora no carregamento e descanegamento de
coletas em embarcadores, terminais portuários, embarcações, centros de distribuição, supermercados,
acidentes de trânsito, congestionamentos, demora e filas nas entregas e coletas de mercadorias, quebra ou
defeitos mecânicos nos veículos, enchentes, alagamento de ruas, avenidas ou outras ocorrências de força
maior, a jomada extraordinária dos empregados motoristas, assim como os que os acompanham (ajudantes
e afins), em decorrência dos citados motivos e que independem da vontade do empregado ou empresa,
poderá exceder os limites estabelecidos pelos artigos 58 e 59 da CLT, e Art. 235, inciso C, da lei
fi31312015, sendo pagas com os acréscimos legais.

ParágraÍo Primeiro: Exclusivamente as horas em que o empregado ficar aguardando carga ou descarga do
veículo nas dependências do embarcador ou do destinatário e o período gasto com a fiscalizaçao da carga

R$1.280,1612. ARRUMADOR/EMBALADOR
R$1.279,0713. AUXILIAR DE ESCRITORIO

14. AUXILIAR DE MECANICO R$1.219,68
15. BORRACHEIRO R$1.463,11

R$2.258,6716. CHEFE DE DEPOSITO
R$1.213,9í1 7. COBRADOR
R$1.512,3318. CONFERENTE DE CARGA
R$1.213,9119. COZINHEIRO
R$1.311,1220. ENTREGADOR
R$1.213,9121. LAVADOR
R$2.032,7522. MECANICO
R$1.346,0523. MOTOBOY
R$1.516,2524. OPERADOR DE EMPILHADEIRA
R.$1.214,0024. VIGIA
R$1.214,0025. ZELADOR



transportada em barreiras fiscais ou alfandegárias, despacho de documentaÉo de coletas etou car$,') Q 4 ,- ,
será considerado como "Tempo de Espera". .-:i,
ParágraÍo Segundo: As horas relativas ao "tempo de espera" serão INDENIZADAS na proporção de 30o/o do ,.. , ,.,
salário-hora normal, não possuindo natureza salarial e, por conseguinte, não havendo incorporação e nem
repercussão sobre qualquer verba consectária ao salário, tais como, exempliÍicativamente, aviso préüo,
horas extras, í 3o salário, Íérias, contribuição previdenciária, fundiária e fiscal.

ParágraÍo Terceiro: O empregado Íará o registro do Tempo de Espera através de papeleta de horário
externo fornêcido pela empresa, que dârá seu de acordo em rêlação aos horários ali consignados.

Parágrafo Quarto: O empregado é responsável pela guarda, preservagáo e exatidão das informaçóes
contidas na papeleta ou Íicha de trabalho extemo, até que o mesmo seja entregue à empresa.

2 - ADICIONAL DE TRABALHO NOTURNO - O trabalho em horário noturno será remunerado com um
adicional de 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor da hora normal.

3 - DIAS DE REPOUSO/FERIADOS - O trabalho em dias de domingos e feriados serão pagos na forma da
lei, salvo impossibilidade de compensação.

4 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - Sem prejuízo da obediência às Normas Regulamentadoras - NR

e, independente da exigência de Laudo Pericial ou inspeçáo, as partes resolvem fixar o nívêl do adicional de
Periculosidade em 30% (trinta por cento), para os empregados que exerçam suas atividades em condiçôes
perigosas, na forma do parágrafo 10 do Art. í93 da CLT.

5 - AD|C|ONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - Fica assegurado o pagamento de Adicional por Tempo de
Serviço aplicável sobre o salário base do empregado, da seguinte forma, devendo este montante integrar a

remuneração para todos os efeitos legais:

a) empregados com tempo de serviço superior a 05 (cinco) anos na empresa - 5% (cinco inteiros por cento);

b) empregados com tempo de serviço superior a í0 (dez) anos ou mais na empresa - 10o/, (dez inteiros por

cento).

Parágrafo Único: Tal adicional será pago a partir do mês da aquisição a esse direito.

6 - ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA - No caso de transferência do empregado para localidade diversa da
que resultar do contrato, assim considerada aquela fora da área metropolitana da Cidade, fica assegurado
ao empregado o adicional de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário base recebido, enquanto
perdurar a situação.

7 - INTEGRAÇÃO DOS ADICIONAIS - As verbas adicionais prêvistas nesta Cláusula se integram aos
salários para todos os efeitos, notadamente para cálculo de repouso semanal remunerado, das férias, de
gratificação natalina, do Aviso Prévio e da indenizaÉo Adicional.

CLÁUSULA SEXTA - SUBSTITUIçÓES / SAúRIOS

O salário do substituto será igual ao do substituído, assumindo aquele todos os deveres, obrigações,
responsabilidades e atribuiçÕes deste, excluindo-se do cálculo dos salários as vantagens pessoais do substituído e,
também desde que a substituição náo seja meramente eventual, ou seja, não superior ao período de 30 (trinta) dias

GRATIF|CAçÔES, ADICIONAIS, AUX|LIOS E OUTROS
OUTROS ADICIONA]S

CLÁUSULA SÉTIMA. DESPESAS DE VIAGENS

Fica estipulado o valor de R$59,50 (cinquenta e nove reais e cinquenta centavos), por dia para despesas de
alimentação (diárias), dos motoristas e demais funcionários em viâgens lntermunicipais/lnterestaduais. A
empresa adiantará os valores necessários para cada dia de viagem à cada funcionário, em caso de



\-

imprevisto que aumentem o tempo de viagem, a empresa complementará os dias faltantes. Os funcionários
deveráo apresentar os comprovantes das despesas. Os valores recebidos a esse título não possuefil,,, _...

natureza salarial, e, portanto, nâo incorporarão ao salário, não havendo nenhuma repercussão em ve;pais ' ' .,

trabalhistas 4 295- r
'.,

1 - PERNOITE - A empresa pagará aos motoristas e demais funcionários que estiverem em üagenE ,;; ii-,
lnterestaduais / lntermunicipais, pemoíte no valor de R$17,50 (dezessete reais e cinquenta centavos),..''-'
quando os veículos Íorem dotados de cama ou sofá-cama. Quando os veículos não estiverem dotados de
acessórios como cama ou sofá-cama, o pernoite passará a ser de R$33,00 (trinta e três reais).

Parágrafo Primeiro - As viagens que durem menos de 24 horas fora da região metropolitana de Belém,
receberá %diária até as 20:00 horas. Caso ultrapasse o horário mencionado, a diária será integral.

Parágrafo Segundo - Caso o motorista e/ou seu ajudante estejam de folga e recomecem a sua jornada a
partir das 16 horas desse dia, a empresa pagará para o motorista e/ou ajudante /, (meia) diária, mais o
pemoite.

GLAUSULA OITAVA - TNDENIZAÇÃO ADTCTONAL

O empregado que for demitido Sem Justa Causa no período de 30 (trinta) dias anteriores à Data Base da
categoria, fará jus a uma indenização adicional equivalente a 30 (trinta) dias de sua remuneração,
considerando-se o salário do mês da demissão, nos termos do artigo 9o da Lei 7.238184.

AUXíL|O ALTMENTAçÃO

cLÁusuLA NoNA - VALE ALTMENTAçÃO

A empresa concederá, a partir de janeiro de 2O22, a todos os integrantes da categoria profissional com
jornada igual ou superior a 6 (seis) horas diária, o Vale-Alimentação ou Ticket Refeição no valor de R$22,00
(vinte e dois reais), por cada dia efetivamente trabalhado, devendo tal concessáo ocorrer até o 10' (Décimo)
dia de cada mês. Fíca convencionado que a emprêsa poderá estabelecer valores diferenciados de vale
alímentação aos seus colaboradores que fazem parte de seu quadro administrativo. Referido dispositivo
encontra amparo no Art. 7o, lnciso XXV da Constituiçâo Federal e decisão processo PR-
1654.79.2011.5.03.0017-TST, sendo que o referido benefício não poderá ser inferior a R$22,00 (vinte e dois
reais), por cada dia efetivamente trabalhado.

Parágrafo Segundo: Será descontado da remuneração do trabalhadol a título de ressarcimento pelo
benefício concedido, o valor conespondente de a 1O% (dez por cento) do valor total do ticket ou ca(ão
refeição fornecidos, em atendimento a Lei 6.32í que trata o PAT - Programa de Alimentação do
Trabalhador.

Parágrafo Terceiro: Para todos os efeitos legais, o benefício acima não se constitui salário e, portanto, a ele
não incorporará e nem repercutirá sobre qualquer verba consertaria ao salário, tais como,
exemplificativamente, aviso prévio, horas extras, 130 salário, férias, contribuição previdenciária e fundiária,
sendo devido exclusivamente durante o período que o integrante da categoria atender as condiçóes do
caput.

Parágrafo Quarto: Nas localidades do Estado do Pará em que se mostrar inviável paru a empresa a
concessão do benefício através do ticket ou cartão, Íica convencionado que o mesmo poderá se ocorrer na
forma pecuniária e o pagamento deverá ocorrer através de contracheque, junto com o pagamento do
salário.

Parágrafo Quinto: Somente quando náo existir local nas proximidades para os trabalhadores efetuarem
suas refeições, a empresa é obrigada a fornecer vale-transporte para deslocamento do trabalhador até o
local onde o mesmo possa eÍetuar suas refeições, ou fornecer alternativas capazes de propiciar aos
trabalhadores condições de adquirir suas alimentações.

Parágrafo Sexto: Para efeito de provas legais quanto ao direito do trabalhador ao benefício desta cláusula,
mediante solicitação expedida pelo Sindicato ProÍissional, a empresa obriga-se a fornecer num prazo de 10



(dez) dias úteis a contar da data do protocolo, cópia do contrato comercial ou dêclaração especíÍlca da
empresa tomadora dos serviços.

Parágrafo Sétimo: Os empregados que trabalhem êm rêgime de êscala/plantão, receberão o respectivô- '

Cartão alimentação/Ticket Refeição somente para os dias efetivamente trabalhados.

Parágrafo oitavo: A concessão do Cartáo Vale-Refeição/Ticket Refeição não será obrigatória * *29 6
trabalhadores da empresa prestadoras de serviços tiverem direito Cartáo alimentação/Ticket Refeição, salvo
refeições concedidas por empresas especializadas em cozinha industrial e contratada pela tomadora de
serviço.

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUROS

A empresa estipulará às suas expensas, para os seus empregados, e sem qualquer ônus para estes, os
seguintes seguros durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, em atendimento ao disposto na Lei 12.619, de
3OlO4l2O12, alterada para a Lei 13.'103, de O2lO3l2O15 - Lei do Motorista ProÍissional:

1 - SEGURO DE VIDA POR MORTE NATURAL/ACIDENTAL - Com o capital mínimo equivalente a R$

\-. 20.000,00 (vinte mil reais), à partir de 10 de janeiro de 2022.

2 - SEGURO DE VIDA POR INVALIDEZ PERMANENTE - Com o capital mínimo equivalente a R$
20.000,00 (vinte mil reais), à partir de f ianeiro de 2o22.

3 - SINISTROS / INEXISTÊNCIA DE COBERTURA - Oconendo o Sinistro e constatado a inexistência da
cobertura aqui prevista, fica a empresa obrigada ao pagamento do equivalente a liquidação do Sinistro, aos
herdeiros legais do empregado, e caso não pague o valor conespondente quando da ocorrência inconerá
em descumprimento de Cláusula Normativa, porém, não inconerá em descumprimento desta cláusula a
empresa que optar pela condiçáo aqui prevista, ou seja, efetuar o pagamento do valor do seguro quando da
ocorrência do sinistro,

OUTROS AUXíLIOS

cLÁUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - BENEFÍCIOS SOCIAIS / ASSISTÊNCIA SOCIAL

A empresa garantirá aos trabalhadores abrangidos pelo presente Acordo Coletivo de Trabalho, os seguintes
benefícios e Assistência Social:

I - AUXíL|O EDUCAÇÃO - A empresa demandada envidará esforços no sentido de garantir aos seus
empregados o direito a educação, através da celebração de Convênio com a Delegacia do Ministério da
Educação - DEMEC.

2 - AJUDA FUNERAL - Na oconência de morte do empregado, a empresa pagará aos dependentes um
auxílio funeral equivalente a 0í (um) salário básico do empregado, porém aquela empresa que possui
seguro de vida e nesse já estiver estipulado valor específico para aiuda funeral, ficam desobrigadas de tal
pagâmento.

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMTSSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMISSÃOlCOnrnlmçÃO

cLÁusuLA DÉctIrtA SEGUNDA - CONTRATAçÂO

Na contrataÉo de seus empregados, a empresa atenderá as normas previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, bem como no seu regulamento interno.



CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA. DOS CONTRATOS INDIVIDUAIS DE TRABALHO

Na vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho, os contratos individuais obedecerão os termos previstos na
Consolidaçáo das Leis do Trabâlho - CLT, sob pena das multas ali impostas

,r5@,';n
,6"Í'{es,#

cI-ÁusuI-I DÉGIMA QUARTA. DA RESGISÃO OOS CONTRATOS INDIVIDUAIS DE TRABALHO

Na rescisão dos contratos individuais de trabalho será obedecida as seguintes regras:

1 - DOCUMENTAçÃO - Por ocasião da dispensa, a empresa apresentará no Sindicato, no ato da
homologação, os seguintes documentos/formulários: Relação e Discriminaçáo das Parcelas dos Salários dê
Contribuiçáo do INSS devidamente preenchida e assinada pela empresa, Guia do Seguro Desemprego -
SD, TRCT - Termo de Rêscisão do Contrato de Trabalho em 05 (cinco) vias, ASO/exame demissional, Guia
do FGTS rescisório - GRRF (completa), Extrato Analítico do FGTS, Chave de Liberação do FGTS emitida
pelo Conectividade Social - CNS, Carta de Preposto, CTPS física ou Extrato da CTPS Digital devidamente
atualizada, os três últimos contracheques do empregado, e uma cópia de cada um dos referidos
documentoslformulários para arquivo da Entidade Sindical.

2 - HOMOLOGAÇOES - As homologaçóes das rescisões dos Contratos lndividuais de Trabalho dos
empregados com mais de 01 (um) ano de emprego, serão feitas perante a Entidade Sindical Proflssional,
devendo a empresa apresêntar por ocasião da homologaÉo, as documentaçóes exigidas no presente
Acordo Coletivo de Trabalho item 1 acima. Nas localidades onde não existirem Delegacias ou Seçáo
da Entidade Sindical ProÍissional, as homologaçóes serão feitas perante as EMPRESAS.

3 - PRAZOS - As rescisóes dos Contratos lndividuais de Trabalho serão pagas como previsto no Art.477,

§§ 6' da CLT. As infringências dos prazos previstos acima sujeitarão a empresa ao pagamento de multa.

4 - DISPENSA DO AVISO PREVIO - No caso de o empregado demitido obter novo emprego antes do
término do Aviso Prévio, ficará desobrigado de cumprir o restante do prazo do aviso, desde que comunique
a empresa com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas e mediante comprovação do novo
emprego, ficando a empÍesa desobrigada do pagamento do período do Aviso Prévio náo cumprido.

5 - REStLtÇÃo PoR lNlClATlvA DO EMPREGADo - Tomando o empregado a iniciativa de rescindir o
Contrato de Trabalho, este não fará ius a reduçáo da jomada de trabalho no período de cumprimento do
Aviso Prévio, na forma prevista do Art. 488 da CLT.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAçÃO

CLÁUSULA DÉCIIIiA QUINTA. EMPRESA INTERPOSTA

Salvo os casos de trabalho temporário e de serviço que não se reÍiram a atividade Íinal da emprêsa e de vigilância
previsto na Lei n" 7.í 02/83, é ilegal a contratação de lrabalhadores poÍ empresas interpostas, formando-se, em caso
de descumprimento, vínculo empregatício, diretamente com o tomador do serviço.

RELAçÔES DE TRABALHO- CONDIçÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. PARTICIPAçÂO EM CURSOS

DESLIGAMENTO/DEM ISSÃO

A empresa, no intuito de que seus trabalhadores possam pârticipar de cursos de aperfeiçoamento promo
SEST/SENAT, se comproúete, até o limite de 01 (um) empregado por empresa, a liberáio 02 (duas) hora
hora do inÍcio do curso, para que esse se desloque até o local da sua realizaçáo.

vidos pelo
s antes da



oUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDTçOES PARA O EXERCíCIO OO TRABALHO .., oo,,-

CLAUSULA DÉcrMA SÉflMA - CLÁUSULA MAls BENÉF|CAS / PREVALÊUc|A ,.iü 298 - '.

uando

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

cLÁusuLA DÉcrMA orrAVA - DEScoNTos / PRoíBlçÃo

Ficam expressamente proibidos qualquer desconto no salário dos empregados a título de multa por infração
de trânsito, cobranças de peças, prejuízos e avarias, cobranças de peças, prejuízos e avarias, salvo quando
resultar de ato cuja responsabilidade culposa se atribuir aos trabalhadores, devidamente comprovada.

1 - PARTICIPAÇÃO SINDICAL - O simples fato de o associado acionar seu sindicato em defesa de seus
direitos, de forma alguma pode ser utilizado como justiÍicativa pela empresa para punição ou represália aos
mesmos.

2 - ASSOCIAÇÃO DE LAZER - De forma alguma, qua[quer representado pela entidade demandante será
obrigado, compelido ou coagido a Íazer parte ou não das associações existentes na empresa, sendo
proibido vincular-se a contratação dos empregados a filiação dos mesmos às associações existentes.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. ACOMPANHAMENTO DE CARGA E DESCARGA PELOS MOTORISTAS

Fica estipulado que os motoristas poderão fazer acompanhamento da carga no ato do Carregamento e
descanegamento, sendo assim o representante da empresa.

Parágrafo Único - Operação de Carregamento/Descanegamento - E obrigação do motorista, desde que
devidamente treinado, realizar também as operações de carregamento /descarregamento do produto
transportado no veículo em que estiver trabalhando, sem que isso implique em cumulação ou desvio de
funçáo.

\- CLÁUSULA VIGÉSIMA . DAS SANçÔES

A Empresa poderá aplicar Sanções aos seus empregados nos seguintes casos, dentre outros, nos termos
do art. 482 da CLÍ:

a) Deixar de Controlar a sua Jomada de Trabalho, seja em meio físico (diário de bordo, cartão ou papeleta
de trabalho extemo), meio eletrônico (Registrador Eletrônico de Ponto - REP), ou ainda, através de
sistemas e meios eletrônicos instalados nos veículos, de acordo com a legislação vigente;

b) Deixar de apontador/registrar o lNíClO e o FIM de suas viagens na empresa, no ato de sua SAíDA ou
CHEGADA de viagem, nos sistemas e meios eletrônicos instalados nos veículos, bem como no diário de
bordo, cartão ou papeleta de trabalho externo;

c) Deixar de apontar/registrar as Oconências durante as viagens, tais como: PARADA OBRIGATORIA
RELATTVA AO TEMPO DE D|REÇÃO, PARADA PARA REFETçÃO/DESCANSO, PARADA DE TEMPO DE
ESPERA, nos sistemas e meios eletrônicos instalados nos veículos, bem como diário de bordo, cartáo ou
papeleta de trabalho externo;

d)Violar ou tentar violar o dispositivo TACÓGRAFO instalado nos veículos da empresa;

e) Exceder os limites de velocidade nas vias públicas e privadas;

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, não alterará as cláusulas dos Contratos lndividuais de Trabalho, q

estas forem mais benéÍicas ao trabalhador.

\/



f) Deixar de manter os contatos telefônicos atualizados e com cobertura de serviços, para que a empresa
posso avisá-los do início da nova viagem;

g) Dar carona sem autorização previa da empresa, sob pena de aplicação de sansão disciplinar, nos termos
da legislação vigente.

CLÁUSULA V|GÉSIMA PRIMEIRA - DIA DO RODOVIÁR|O
t()
I
1\

\-

Fica reconhecido o dia do Recírio de Nossa Senhora de Nazaré, como sendo o Dia do Trabalhador Rodoviário de
Cargas, sendo que os trabalhadores terão este dia de Folga remunerada para poderem participar de Progra.maçáo
FesÚva, organizada pelo Sindicato da Categoria Profissional, sendo devido o pagamento dobrado caso este dia caia
em um dia útile o empregado esteja trabalhando.

OUTRAS ESTABILIDADES

GLÁUSULA UGÉSIMA SEGUNDA . ESTABILIDADE PROVISóR|A

A empresa demandada garantirá estabilidade provisória aos seus empregados, nos seguintes casos:

1 - APOSENTADORIA - A empresa assegurará aos seus empregados com mais de 03 (Três) anos no
emprego, e que comprovarem junto a empresa no momento da aquisição, que está há 02 (Dois) anos da

aquisição do direito da aposentadoria integral, o emprego ou salário durante o período que faltar para

aposentar-se excetuando-se os casos de despedida por justa causa ou extinção do estabelecimento, por

motivo de força maior devidamente comprovada.

2 - GESTANTES - E garantida a estabilidade de 60 (Sessenta) dias, após o fim da licença maternidade às
trabalhadoras representadas pela Entidade demandante.

3 - LICENÇA PARA EXAME PRE - NATAL - A empresa liberará do expediente, sem p§uízo da

remuneração, as empregadas que tiverem de se submeter a exame pré-natal, desde que a necessidade do
exame seja reconhecida por médico habilitado, ficando a escolha a critério da empregada.

4 - COMISSÃO Of NEGOCIAÇÃO - Fica reconhecida a estabilidade provisória dos membros da Comissão
de Negociação, eleitos na Assembleia Geral, que aprovou a proposta Base de Norma Coletiva de Trabalho,
pelo prazo de 60 (Sessenta) dias, contados da data da assinatura do Acordo.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
GoMPENSAçÃO DE JORNADA

CLÁUSULA V|GÉSIMA TERCEIRA . BANCO DE HORAS

Faculta-se à empresa a prorrogação da jomada de trabalho de seus empregados, conforme Cláusula
Quinta - HORAS EXTRAS/TEMPO DE ESPERA deste instrumento, sendo que a compensação das horas
suplementares realizadas em um día será feita com a concessão de folga ou redução da jornada em outro
dia, nos termos do Art. 59 da CLT.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de ocorrência da rescisão do contrato de trabalho por qualquer motivo e
havendo saldo de horas suplementares ainda não compensadas na forma referida no caput desta Cláusula,
o empregado terá direito ao recebimento das horas extras não compensadas junto à rescisão, calculadas de
conformidade com a Cláusula Quinta- HORAS EXTRASffEMPO DE ESPERA, deste lnstrumento.

Parágrafo Segundo - A empresa deverá efetuar o controle mensal de Banco de Horas juntamente com o
Empregado, através de lançamentos em planilha individual, detalhando as horas suplementares realizadas,
as horas compensadas e o saldo remanescente, que será quítado ou zerado a cada 12 (doze) meses.

INTERVALOS PARA DESCANSO
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CLÁUSULA UGÉSIMA QUARTA - INTERVALO INTERJORNADA

Nos trajetos onde não houver ponto de parada obrigatório de que trata o art.9o. da Lei 13.103/2015, e,

considerando que a empresa tem como atividade principal a coleta, transporte e destinação final de
resíduos classe I e ll, fica autorizado, em caráter excepcional, o gozo do intervalo interjornada de 11 (onze)
horas de forma fracionada e a coincidência com os períodos de parada obrigatória na condução do veículo
estabelecida pela Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, garantidos o
mínimo de 8 (oíto) horas ininterruptas no primeiro período e o gozo do remanescente dentro das 16

(dezesseis) horas seguintes ao fim do primeiro período, podendo ainda essas horas remanescentes serem
indenizadas, no todo ou em parte, na forma do § 4o- do art. 71 da CLI caso não sejam usufruídas.

Parágrafo Unico: Fica estipulado que o motorista poderá fazer pequenas manobras para carregamento ou
descarregamento, se necessário, dentro do período de 11 (onze) horas de descanso, sem que isso
represente quebra do referido intervalo.

GLAUSULA UGÉSIMA QUINTA - ALMOÇO DOS MOTORISTAS/AJUDANTES

Fica estipulado aos Motoristas proÍissionais, bem como para os seus ajudantes, intervalo mínimo de 01 (uma) hora
para refeição e descanso, podendo esse período coincidir com o tempo de parada obrigatória na conduçáo do
veículo estabelecido pela Lei no 9.503, de 23 de setembro de '1997 - Código de Trânsito Brasileiro, podendo ainda
essa hora ser indenizada, no todo ou em parte, na forma do § 4o. do art. 71 da CLT, caso não seia usufruído.

Parágrafo Único: excepcionalmente nas operações de coleta de lixo domiciliar alusivas aos contratos firmados com
o governo do estado e municípios, Íica permitido o intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para refeição e
descanso, podendo esse período coincidir com o tempo de parada obrigatória na condução do veículo estabelecido
pela Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Gódigo de Trânsito Brasileiro, podendo ainda essa hora ser
indenizada, no todo ou em parte, na forma do § 40. do arl.71 da CLT, caso não seja usuÍruído.

CONTROLE DA JORNADA

cLÁusuLA vrGÉsrMA sExrA - PRoRRoGAçÃo Do TEMPO DE DIREçÃO

Considerando que a empresa tem omo atividade principal a coleta, transporte e destinação final de resíduos classe
I e ll, fica autorizado, em caráter excepcional, a prorrogação do tempo de direção necessário para que o condutor, o
veículo e a carga, cheguem a um lugar que ofereça segurança e atendimento demandado, nos termos do § 2o do
art. 67-C da Lei 13.103/2015, observando os limites previstos em leie/ou no presente instrumento, que ora se adita.

FALTAS

CLÁUSULA UGÉSIMA SÉT|MA, ABONO DE FALTAS

Será abonada e devidamente justificada e considerada como licença remunerada, inclusive para efeito de aquisição
e gozo de férias, as faltas do empregado ao serviço, nos termos do art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho -
cLt

oUTRAS DTSPOSTçÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA. FLEXIBILIDADE DOS PONTOS DE DESCANSO

Objetivando garantir maior segurança aos Motoristas elou ajudantes, bem como dos bens que lhe são confiados,
fica acordado a flexibilidade nos pontos de descanso, ficando â cãrgo do motorista o controle de sua jornada de
trabalho e de seu ajudante.



CLÁUSULA TRIGÉSIMA - PRORROGAçÃO DE JORNADA EM AMBIENTES INSALUBRES /
PERIGOSOS

Considerando que a empresa mantem como atiüdade principal a coleta, transporte e destinaÉo final de resíduos
classe I e ll, ficà autorizáda a pronogaçáo de jomada eh ambientes insalubres/perigosos, com base no Art. 611-4,
da CLT, incluído pela lei 13.46712017 (ReÍorma Trabalhista), respeitando as normas de segurança e saúde
constantes das Normas Regulamêntadoras - NR do Ministério do Trabalho.

FÉRIAS E LICENÇAS
oUTRAS DISPOSIçÔES SOBRE FÉRhS E LICENçAS

GLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA. ESCALA DE FÉRIAS / FOLGA

A empresa fica obrigâda a divulgar com antecedência de 30 (trinta) dias, os nomes dos empregados que entrarão
em gozo de férias, bem como, com antecedência de 07 (sete) dias, a escala de folga quando Íor o caso,
ressalvados nesta última hipótese os casos fortuitos ou de força maior.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
coNDlçÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ÁGUA POTÁVEL

A empresa Íornecerá nos locais de trabalho, água em condiçóes de potabilidade e higiene, dentro do previsto na
Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho.

UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA. UNIFORMES / EPI

Quando de uso obrigatório, a empresa fornecerá aos trabalhadores, gratuitamente, 02 (Dois) uniformes para

cada semestre de serviço, considerando-se o período aquisitivo em relação a data da admissão, bem como,
as ferrâmentas e equipamêntos de proteÇão individual de trabalho - EPl, tais como, capacete, luvas,
macacões, máscaras, botas e ferramentas que forem necessários para o desempenho de suas Íunçóes. Os
primeiros 02 (Dois) iogos de uniÍormes seráo entregues ao trabalhador por ocasião da admissão.

1 - USO EXCLUSIVO DOS UNIFORMES / EPI - Os uniformes e os Equipamentos de Proteção lndividual,
serão para uso exclusivo em serviço, respondendo o empregado pelos danos e / ou êxtravio resultanle da
utilizaÉo indevida do mesmo.

crPA- coMPos!çÃo, ELEIçÃo, ATRIBUIçÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - COMISSÂO INTERNA DE PREVENçÃO DE ACIDENTES/CIPA

' :|t" l"

cLÁusuLA vrGÉsrMA NoNA - AUroRrzAçÃo DE JoRNADA DE 36 HoRAs EM vrAGENs ','ll {-t'A-,''l
Fica autorizada viagens com ate 36 (trinta e seis) horas de direção, em veículo com cabine leifo, desOg'qtl§,i :'- ''
executada com 02 (áois) motoristas e úediante revezamento a cadâ 06 (horas), respeitado o intervalo de 01 (uma)
hora para refeiçáo e descanso, podendo esse período coincidir com o tempo de parada obrigatória na condução do
veículo estabelecido pela Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, podendo ainda
essa hora ser indenizada, no todo ou em parte, na Íorma do § 40. do art. 71 da CLT, caso nâo seja usuÍruída.



A empresa na forma da LegislaÇáo Vigente, se obriga a constituir Comissóes lntêma de Prevenção de
Acidentes no Trabalho - CIPA, nos moldes da legislação vigente.

EXAMES MÉDICOS

GLÂUSULA TRIGÉSIMA QUINTA. REVISÃO MÉDICA

A empresa cumprirá rigorosamente a legislação pertinente para os trabalhadores submetidos a trabalhos em
condições insalubres e perigosas.

ACEITAçÃO DE ATESTADOS MEDTCOS

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA . ATESTADOS MÉDICOS

OUTRAS NORMAS DE PREVENçÂO DE ACIDENTES E DOENçAS PROFISSIONAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONDIçÕES DE TRABALHO

Deve ser garantido aos trabalhadores internos e externos, boas condições de trabalho, observando para isso as

Normâs Regulamentadoras - NR, em vigor, visando a proteção da saúde e segurança dos seus empregados.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DA SEGURANçA E HIGIENE DO TRABALHO

As normas e condições de higiene e segurança no trabelho obedeceráo as seguintes regras:

1 - RESPEITO ÀS NORMAS - A empresa e os trabalhadores, representados neste ato pelo Sindicato
Profissional, reconhecendo a importância e o interesse comum das partes, comprometem-se a dar estrito
cumprimento as Normas de Higiene e Segurança do Trabalho, estabelecidos em Lei, no presente Acordo
Coietivo de Trabalho e nos Contratos lndividuais de Trabalho. A empresa dará a seus empregados as
informações necessárias e utilização de Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, bem como dará
conhecimento das áreas perigosas ou insalubres e inÍormará sobre os eventuais riscos de agentes
agressivos e os cuidados especiais a êles relativos.

cLÁusuLA TRrcÉstua nor're - MEDIDA DE PRorEçÃo ADlcloNAL

Fica instituída as seguintes medidas de proteÉo adicional, de acordo com previsto no Aí. 200 da CLT.

1 - LOCAL PARA REFEIÇÃO E VESTUÁR|O - A empÍesa que tiver mais de 10 (Dez) empregados em um
posto de serviço, obrigam-se a criarem instalações adequadas para reÍeição e troca de roupa dos
empregados, observado a legislação peÍtinente.

2 - COMUNICAÇÔES - Os trabalfradores são obrigados a comunicarem a seus superiores as transgressões
às Normas de Higiene de Trabalho de que tomarem conhecimento, e nos casos de riscos de vida,
recusarem-se a prosseguir o trabalho.

3 - EMBARGOS E INTERDIÇÔES - Os embargos ê interdições determinadas por autoridades competentes
serão imediatamenle acatados qualquer que se.ja o entendimento da empresa a respeito, não inconendo
ato faltoso ao trabalhador que acatar o embargo e interdição.
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A empresa aceitará os Atestados Méd-icos e Odontológicos Íomecidos por proÍissionais cÍedenciados pela Entidade
Sindical demandante, SUS (Sistema Unico de Saúde) e clÍnicas credenciadas pela empresa, inclusive os alestados
Íomecidos por médicos particulares dos Aabalhadores. O prazo de entrega será de 48 (Quarenta e Oito) hoÍas, para
Íins de licenga-saúde nos termos da CLPS.



4 - SUBSTÂNCIA PERIGOSA - Fica a empresa obrigada de informar a seus respectivos empregados, por
escrito, a nalureza perigosa e insalubre das substâncias sobre sua guarda ou vigilância, bem como, os
cuidados especiais que devem ter.

RELAçÔES STNDTCATS
coNTRTBUçÕES STNDTCATS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - MENSALIDADES SINDICAIS

o desconto das mensalidades sindicais demandante será feito diretamênte em folha de pagamento no
percentual de 2% (dois por cento) sobre o salário fixo, desde que devidamente autorizâda a empresa pelos
trabalhadores por escrito e notificada pela Entidade Sindical profissional demandante, caso em que os

contracheques ou envelopes de pagamento servirão como recibo das mensalidades. Os descontos das

mensalidades em folha de pagamento somente poderão cessar após devidamente comprovada a exclusão do
quadro de associados, mediante notificação da Entidade Sindical Profissional, ou após o desligamento do

empregado por demissão ou aposentadoria, ficando terminantemente proibido os pedidos de exclusão

ãpresentados atrãvés do Setor de Pessoal da empresa.

Todo e qualquer desconto em favor da Entidade Sindical ProÍissional demandante reÍerente às

Mensalidades Sociais e Contribuição Assistencial terão o seu montante recolhido à agência 2156, conta
conente 037612-4, do banco BRADESCO S/A. Qualquer contribuiçáo devida ao Sindicato Demandante
deverá ser recolhida às contas do Sindicato Profissional até o dia 10 (dez) dê cada mês subsequente ao
fato gerador, sob pena de, em caso de inadimplência, incorrer em multa de 2% (dois por cento), sem
prejuízo das demais cominações legais e convencionais.

Parágrafo Único - A empresa remeterá ao Sindicato Profissional no mesmo prazo, relação nominal com
dados sobre os valores desconüados dos empregados a título de mensalidade, bem como, quando se tratar
de recolhimento bancário, cópias das guias dê depósitos, devidamente autenticada pelo banco depositário.
lncumbe à Entidade Sindical Profissional demandante o fornecimento de guia de recolhimento.

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA SEGUNDA. CONTRIBUIçÃO SINOICAL

GLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - CONTRIBUIçÃO ASSISTENCIAL LABORAL

A empresa acima identificada fará o pagamento mensal da Contribuição Assistencial Lâboral no valor de
R$660,00 (seiscentos sessenta reais), destinada exclusivamente a manutenção dos benefÍcios sociais aos
empregados mantidos pela Entidade Sindical.

Parágrafo Primeiro - O repasse do valor acima mencionado dar-se-á até 10o dia do mês subsequentê ao
vencido ou de referência, à agência 2156, conta corrente 0376í2-4, do banco BRADESCO S/4, sob pena
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA. RECOLHIMENTO DOS DESCONTOS

A empresa descontará dos seus empregados, que autorizarem expressamente, a título de Contribuição
Sindical, o valor de um dia de salário no mês de março de cada ano. Para novos empregados, o desconto,
quando também autorizado, será efetuado no mês seguinte à sua admissão na empresa.

ParágraÍo único - REMESSA DE RELAÇÁO - A empresa remeterá à Entidade Sindical ProÍissional
demandante no prazo de 15 (Quinze) dias após o pagamento, relação nominal dos empregados
contribuintes, conforme acima, indicando a funçáo de cada um, o salário do mês a que corresponder o valor
recolhido, bem como, a cópia da Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical - GRCS.



de, em caso de inadimplência, inconer em multa de 2ol" (dois por cento), sêm prejuízo das demais
cominaç6es legais.

DTRE|TO DE OPOSTÇÃO AO DESCONTO DE CONTRIBUIçÔES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OUARTA. DIREITO DE OPOSIçÃO

Fica desde.já assegurado o direito de oposiÉo dos associados do Sindicato, que poderão, no prazo de 10 (dez)
dias, antes da data do desconto da ContribuiÉo Assistencial ProÍissional, requêrer, por escrito, diretamenle na
tesouraria do Sindicato ou na sede da empresa, que náo seja eÍetuado o desconto para o Sindicato.

OUTRAS DISPOSIçOES SOBRE RELAçÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - RELAçÃO COM O SINDICATO

As relações com o Sindicato Profissional e as suas delegacias e seções, dar-sê.ão com estabelecimento,
reconhecimento e acatamento das seguintes regras:

í - PRERROGATIVAS - A representatividade Sindical dar-se-á na íorma da lei e seguindo os seguintes
itens:

1.1 - DELEGADOS SINDICAIS - As representações Sindicais na empresa constituídas com trabalhadores
em conjunto com o Sindicâto da Categoria ProÍissional obedecerão aos seguintes critérios:

a) A Categoria Profissional demandante poderá eleger na forma do Art. 11 da CF / 88, um Delegado

Sindical com direito à estabilidade no emprego de 01 (um) ano, contada da data da posse vedada a eleição

de mais de um Delegado na mesma empresa.

b) Ao Delegado Sindical eleito e demais empregados excedentes de funçóes de representaçáo Sindical,
sêrá assegúrado as prenogativas do lnciso Vll, do Art. 80 da Constituição Federal / 88, e o Art- 453 da CLT.

23.2 - ABONOS DE PARTICIPAÇÃO SINDICAL - A empresa abonará até o limite de 05 (cinco) dias por ano,

as ausências ao serviço dos seus empregados com representaÉo sindical, que vierem a ser convocados
para participar de Assembleia Geral, Encontro Nacional e Congressos promovidos pelas Entidades

Sindicais representativas da categoria proÍissional, devendo o Sindicato comunicar a empresa no prazo de

72 (setenta e duas) horas para efeito de liberaÉo.

23.3 - LIVRE ACESSO / IMPRENSA SINDICAL - Fica assegurado o acesso dos dirigentes do Sindicato
ProÍissional na empresa, para Íins de flxaçáo de aviso, que contenham es matérias de interesse do

Sindicato Profissional e dos trabalhadores, bem como, na divulgaÉo desses avisos, Íicando proibida

matéria ofensiva a quem quer seja, ou de cunho político partidário.

23.4 - CONC|L|AÇÃO DAS DIVERGÊNCIAS - As divergências decorrentes da aplicação do presente

Acordo Coletivo de Trabalho e da Legislação vigente, seráo dirimidas mediante acordo entre as paftes

acordantes, que envidarão todos os esÍorços para resolverem amigavelmente as controvérsias, antes de

recorrerem a via administrativa ou judicial.

23.5 - SINDICALIZAÇÃO - Com o objetivo de incrementar a sindicalização dos Trabalhadores lntegrantes
da Categoria Profissional, a empresa, desde que, previamente avisadas com antecedência mínima de 48
(Quarenia e Oito) horas, colocará à disposíçáo da Entidade Sindical ProÍlssional, local de fluxo de

Trabalhadores, garantindo ainda as condiçóes materiais para a sua realizaçâo, observando, todavia, a

disciplina e as necessidades de utilizaÉo de mãode-obra pela empresa.

23.6 - LIBERAÇÔES DOS DIRTGENTES DO SINDICATO - Os integrantes da Diretoria Executiva do

Sindicato ProÍissionat, que desempenham as funções de VicePresidente, Secretário de FinanÇas
(Tesoureiro), terão o pagamento do INSS/FGTS e salários pagos pela empresa em que são efetivamente
empregados, sendo este benefÍcio estendido â apenas um dirigente por empresa.
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cLÁusuLA QUADRAGÉSIMA sExÍA - DlvuLGAçÃo DA NoRMA

A empresa é obrigada a flxar nos locais de trabalho, em lugar de destaque, copia do presente Acordo
Coletivo de Trabalho, para amplo conhecimento de seus empregados, ficando a empresa, responsável pelo
fornecimento destas cópias, conforme determina o § 2o do Art. 614 da CLT.

DrsPosrçÔES GERAIS
APLICAçÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - DISPOSIçÓES GERAIS E TRANSITÓRIAS / DIREITOS E

DEVERES

Os direitos e deveres das Entidâdes Sindical ProÍissional, dos Trabalhadores e dâ Empresa, são âqueles previstos
em Lei, no presente Acordo Coletivo de Trabalho ê nos Contratos lndividuais de Trâbalho.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

\- CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA . MULTA POR INFRAçÃO

Fica estabelecida a multa de 10% (dez por cento) sobre o menor piso da categoria, por empregado e por

infraÇão a qualquer cláusula do presente acordo coletivo de trabalho, limitada ao valor máximo total de

R$7.000,00 (Sete mil Reais) à ser aplicado à parte inftatora e a reverter em Íavor da parte prejudicada, seja

empresa, empregado ou Sindicato. A presente cláusula atende exigência do lnciso Vlll, do Art. 613 da CLT.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA. AçÂO DE CUMPRIMENTO

Fica prevista a possibilidade da Entidade Sindical ProÍissional, após parecer Íavorável do Departamento Jurídico, e

não encontrados meios de solução do litígio pela via pacíÍica, ingressar na Justiça do Trabalho com AÉo de

Cumprimento de qualquer dáuêula da presente Norma Coletiva após a outorga de procuração de seus
representados.

RENOVAçÃO/RESCISÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - PRORROGAÇÃO / REVISÁO / RENÚNCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho poderá ser Prorrogado, Revisado ou Denunciado a qualquer tempo,
mediante entendimento entre as partes e respeitadas as Normas Legais aplicáveis ao caso.

oUTRAS DTSPOSTçÔES

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - FORO

As partes desde já elegem a Justiça do Trabalho como Foro competente, para dirimir as dúvidas ou controvérsias
oÍiundas do presente Acordo Coletivo de Trabalho.

ANTONIO CÀRLOS MARTINS CARDOSO
PRESIDENTE

SIND DOS TRÂB DAS EMP TRANSP E LOGIS DE CARGAS SECAS, IIOLHADAS, DIST DERIV DE PET E GLP GAS



NATURAL, ETANOL, BIODISEL E MUDANCAS NO EST DO PARA
DE

DAVI BRAZ DE OLIVEIRA
PROCURAOOR

TRANSCIDADE SERVICOS AiIBIENTAIS EIRELI

ANEXOS
ANEXO I.

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na

lnternet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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ANEXO I

TABELA DE PISO SALARIAL VIGENTE A PARTIR DE Oí.0í.2021 431.12.2022
\ Rql4ULç
\ Rubnce

\-

\-,

ITEM
CARGOS

PISOSÀLÂRIÂL

1
ANALISTA DE SISTEMAS SENIOR R$ 1'1.512,62

tl ANALISTA DE SISIEMAS 2 (PLENO) R$ 7.312,12

ilt ANALISTADE SISTEMAS I (N'NIOR) R$ 4.514,41

IV SECRETÁ NÍVEL SUPEzuORPLENO, RECPCIOMSTANIVEL SUPERIORBILINGI,JE RS 4.005,44

v SECRETÁRIA NÍVEL SUPERIOR JUNIOR, RECEPCIOMSTA MVEL SUPERIOR. R$ 3.071,67

VI ELETROTÉCMCO, TECNICO OPERACIONAL E ELETRICISTA AFERIDOR. R$ 2.893,05

vI AI.IXILIAR ADMINISTRATIVO NÍVEL IV, ENFERMEIRA R$ 2.835,37

vil TECNICO EM INFORMATICA R$ 2.588,19

tx SECRETÁRh NÍVEL T',ÍfuiO U. AUIU,IAR ADMIMSTRATIVO III E OPERADOR DE REDE R$ 2.36"2,79

x
ELETRICISTA DE ALTA TENSÃOINSTRUTOR, MONITOR DE TF.EINAMENTO, R$ 2.158,09

xt
SIJPERVISO& SUTERVISOR DE SEÇÂO DE SERVIÇOS GERAIS, OFICIAL DE MANUTENÇÃO R$2.144,7',!

x[ INSPETORDE SERVIÇO§,AJI]DANTE
INCINERADO&

DE PRODUÇÃO DE GLP E OPERADOR DE
R$ 1.879,88

xilt FISCAL DE LIMPEZA, FISCAL DE SERVIÇOS, SECRETÁRIA NÍVEL T./íEDIO I, AITilLIAR
ADMIMSTRATIVO tr, SUPERVISOR DE SECRETÀruA NN@- MEDIO I. R$ 1.853,98

xtv @. SoLDADoR E AtDilLIAR DE ALFERIDoR. ENcARREGADo
DE SERVIÇOS GERAIS; ENCARREC}ADO DE LIMPEZq., ENCARREGADO DE SERVENTEI

ENCARREGADO DE ESTACIONAMENTO E ENCARREGADO, TECNICO DE SEGIJRANÇA DO
TRABALHO, TEC. DE ENFERMAGEVI, . R$ 1.800,74

XV
INSTAIADOR/TELEFONIA FI,]NÇÃO IRLA/OSC R$ 1.773,16

xvt MONTADOR DE MOVEIS, PEDREIRO, ELETRICISTA. CARPINTEIRO, PINTOR BOMBEIRO
rDRÁULICO, AUXLIAR DE LABORATORIO, ENCANADOR, ALMOXARIFE, TRATORISTA,
ARTIFICE. BOMBEIRO CIVIL E DIGITADOR R$ 1 672,03

xv[ TELEFONISTA R$ 1.576,6s

xvlI ATENDENTE, TELE.ATENDENTE, AUXILTAR ADMIMSTRATIVO I, DEDETIZADOR,
CONTROI.A,DOR DE PRAGAS, AGENTE DE COMBATE À ENDEMIAS, CONTROLADOR
SANITÁRIO AMBIENTES tr, OPERADOR DE TUÀqUN.NS ITVES, RECEPCIONISTA,
COZNHEIRO E INSPETOR ESCOLARÁGENTE DE SEGT]RANÇA SOCIO EDf'IATIVA. R$ 1.514,59

xtx
JARDINEIRO, COLETOR DE LD(q LIMPADOR DE CANAIS E BT]EIROS ORIT]NDOS DE

ESGOTO§ _ PODADOR DE ÁRVORES, COI,ETOR DE ENTI.]LHO ORIUNDO DE ESGOTO,

FRENTISTA. REVISOR DE D(TINTOR NÍVEL I, RECARGA DE E}üINTOR NÍVEL II. RES TES

TE HIDROSTÁTICO NÍVEL trI, AUXLIAR HIDROJATO E AJUDANIE !E 9AÇ4MB4. R$ r.4s3,99

xx PORTEIRO, ASCENSORISIA. MANOBRISTA, OPERADOR DE CARGA, FISCAL DE SHOPPING,

FISCAL DE LOJA, NSCAL DE CONMMÍNIO, FISCAL DE EVENTOS, RSCAI, DE TERMINAL
M PASSAGEIRO. VIGIA, MENSAGEIRO, CONTINUO, ORIENTADOR DE PÁTIO, GARAGISTA,

R$ 1.3í5,í7
xxl REFRIGERAÇÃO, AUX. M

AIIXILIAR DE CONTROLE DE

PRAGAS; ATIX, DE ALMOXARIFADO; OFFICE.BOY; SERVENTE DE LIMPEZA URBANA E
DEMAIS PROFISSIONAIS DE LIMPEZA URBANA;OPERADOiR DE FOTO COPIADORA;
CARREGADOR COPEIRO; I-AVADEIRA, PASS,AIDEIRA; MERENDEIRA, C AI.DilLIAR DE
COZNFIA; AGENTE DE HIGIENZAÇÃO, AGENTE DE LIMPEZA, AGENTE DE SERVIÇO§

PATRMONIAIS. E DEMAIS PROFISSIONAIS COMO: (SERVENTE, AUXLLAR DE SERVIÇOS

GERAIS, FA)«NEIRO, VARREDOR DE RUA. LAVADOR DE VEIC!&P§- R$ r.211,81

xxil BOMBEIRO CIVIL LIDER R$ 1.798,88
+ 30% DE

PERICULOSI
DADE

xxill BOMBEIRO CIUL MESTRE R$ 4.512,57
+ 30% DE

PERICULOSI
DADE

XXIV SUPERVISOR DE BOMBEIRO CIVIL R$ 2.600,00
+ 30% DE

PERICULOSIDA
DE

XXV SOCORRISTA R$ 1.515,17

XXVI OPERADORDE CENTRAL DE CONTROLE E EMERGfu{CIA R$ 1.959,60



xxvlt GUARDIÀODE PISCINA R$'t.380,17

xxvilt MANTENEDORDE PCI (PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO) R$ 1.959,60

xxlx Iú{QT]EIRO R$ 1.800,00

xxx OPERADOR MOMTORADOR DE EQIMAMENTO ELETROMCO R$1.315,17

xxxt OPERADOIR MOMTORADOR DE EQIMAMENTO ELETRÔMCO I R$í.578,21

XXXII ornn qoon uoNtÍóneoon oe equIpAMENTo Elnrnomco tt R$1.854,57

xxxilr DE SUPORTE R$3.183,38

XXXIV ANALISTA DE SLTPORTE I R$3.204,47

XXXV ANAUSTA DE SUPORTEII R$4 005,58

Acordam os Sindicatos convenentes que os trabalhadores que prestam serviços para

Concessionárias de Energia os valores salariais são: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERIAS R$

1.356,07; LETTURISTA, AGENTE DE RELACIONAMENTEO E NEGOCIADOR R$ 1.465,52;

ELETRICISTA E PROSPECTOR R§ I ,877 ,25.

\-

\-
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TERMoS ADTTTVO(S) VTNCULADO(S)
Processo n': í 3620100339202192e Registro n': PA000155/2021

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVICOS TERCEIRIZAVEIS TRABALHO TEMPORARIO LIMPEZA E
CONSERVACAO AMBIENTAL DO ESTADO DO PARA SEAC, CNPJ n.04.697.1241000í-29, nestê ato
representado(a) por seu ;

SIND DoS TRAB DE EMP DE A CONS HIG LIMP E SIM DO EST PA, CNPJ n. 05.046.362/000,1.37, neste
ato representado(a) por seu ;

celêbÍam a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condiÇóes de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . VIGÊNCIA E DATA.BASE

As paÍtes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01'de janeiro de
2O21 a 31 de dezembro de 2022 e a data-base da categoria em 01o de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores em empresas de
asseio, conservaçáo, trabalho temporário e serviços tercêirizáveis, com abrangência territorial em
todo os Municíplos do Estado do Pará, com abrangência tenitorial em Abaêtetuba/PA, Abêl

, Figueiredo/PA, Acará/PA, AÍuá/PA, Água Azul do Norte/PA, Alenquer/PA, Almeirim/PA, Altamira/PA'
\, AnajásrPA, Ananindeua/PA, Anapu/PA, Augusto Corrêa/PA, Aurora do ParálPA, Aveiro/PA, Bagre/PA,

Baião/PA, Bannach/PA, Barcarena/PA, Belém/PA, Belterra/PA, Benevides/PA, Bom Jesus do
Tocantins/PA, Bonito/PA, BragançdPA, Brasil Novo/PA, Brejo Grande do Araguaia/PA, Breu
Branco/PA, Breves/PA, Bujaru/PA, Cachoeira do Arari/PA, Cachoeira do Piriá/PA, Cametá/PA, Canaã
dos Carajás/PA, Capanema/PA, Capitão Poço/PA, Castanhal/PA, Chaves/PA, Colares/PA, Conceição
do Araguaia/PA, Concórdia do Pará/PA, Cumaru do NoÍte/PA, Curionópolis/PA, Curralinho/PA,
Curuá/PA, Curuçá/PA, Dom Eliseu/PA, Eldorado do Carajás/PA, Faro/PA, Floresta do Araguaia/PA,
Garrafão do Nortê/PA, Goianésia do ParálPA, Gurupá/PA, lgarapé-Açu/PA, lgarapé-Miri/PA,
lnhangapl/PA, lpixuna do Pará/PA, lrituia/Pd ltaituba/PA, ltuplranga/PA, Jacareacanga/PA,
JacundíPA, Juruti/PA, Limoeiro do Ajuru/PA, Mãe do Rio/PA, Magalhães Barata/PA, MarabíPA,
Maracanã/PA, Marapanim/PA, Marituba/PA, Medieilândla/PA, Melgaço/PA, Mocajuba/PA, Moju/PA,
Mojuí dos Campos/PA, Monte Alegre/PA, Muaná/PA, Nova Esperança do Piriá/PA, Nova lpixuna/PA,
Nova Timboteua/PA, Novo Progresso/PA, Novo Repartimento/PA, Óbidos/PA, Oeiras do Pará/PA,
Oriximiná/PA, Ourém/PA, Ourilândia do Norte/PA, Pacajá/PA, Palestina do Pará/PA, Paragominas/PA,
Parauapebas/PA, Pau D'Arco/PA, Peixe-Boi/PÀ Piçarra/PA, Placas/PA, Ponta de Pedras/PA, PoÉel/PA,
Porto de Moz/PA, Pralnha/PA, PrimaveralPA, Quatipuru/PA, Redenção/PA, Rio Maria/PA, Rondon do
ParíPA, Rurópolis/PA, Salinópolis/PA, Salvaterra/PA, Santa Bárbara do ParíPA, Santa Cruz do
Arari/PA, Santa lzabel do Pará/PA, Santa Luzia do ParálPA, Santa Maria das Barreiras/PA, Santa Maria
do Pará/PA, Santana do Araguaia/PA, Santarém Novo/PA, Santarém/PA, Santo Antônio do Tauá/PA,
São Caetano dê Odivêlas/PA, São Domingos do Araguaia/PA, São Domingos do Capim/PA, Sáo Félix
do Xingu/PA, São Francisco do Pará/PA, São Geraldo do Araguaia/PA, São João da Ponta/PA, São
João de Pirabas/PA, São João do Araguaia/PA, São Miguel do Guamá/PA, São Sebastião da Boa
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Vista/P§ Sapucaia/PA, Senador José Poíirio/PA, Soure/PA, Tailândia/PA, Terra Alta/PA, Têrra
Santa/PA, Tomé-Açu/PA, Tracuateua/PA, Trairão/PA, Tucumã/PA, Tucuruí/PA, Ulianópolis/PA,
Uruará/PA, Vigia/PA, Viseu/PA, Mtória do Xingu/PA e Xinguara/PA.

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA. PISO SALARIAL

As empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva não poderão remunerar seus trabalhadores com
salário inferior ao valor do piso mínimo estabelecido nesta Cláusula, que é de R$í.21í,Eí (hum mil,
duzentos e onze reais e oitênta e hum centavos), vigente a partir de 1o de ianeiro óe 2021,
compreendendo a máo de obra discriminada no Anexo l, que é parte integrante desta Norma Coletiva.

Parágrafo Primelro: Na categoria Operador de Máquinas Leves seráo enquadrados os trabalhadores que
executarem suas tarefas diárias utilizando como instrumento de trabalho micro trator e moto serra, desde
que execute os referidos serviços pelo menos 03 (três) vezes na semana, durante o tempo integral da

iomada e de forma contínua.

Parágrafo Segundo: As atividades prolissionais de controle de pragas estão descritas no anexo l, que é
\,. parte integrante da Norma Coletiva.

Parágrafo Terceiro: Somente será admitida a possibilidade de equiparação salarial, quando o trabalhador
paradigma estiver prestando serviços ao mesmo tomador e nas mesmas instalações físicas e sob regime de
mesmo contrato comercial ou administrativo.

Parágrafo QuaÉo: Qualquer redução de remuneraÇão ou retirada de benefícios não previstos nesta
convenção, em função da cessação de suas concessões, por mera liberalidade do tomador de serviços, por
alteraÇão do contrato comerciâl ou administrativo, ou por mudança de local de prestaÇão de serviços, não
consistirá em reduÇão salarial ou descumprimento desta Convenção Coletiva.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

As empresas concederão aos trabalhadores abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho, em 1o de
janeiro de 2021 , um reajuste de 5,45% (cinco intêiros e quarenta e cinco centésimos por cento) a ser

\,- aplicado aos pisos salariais vigentes até 31 de dezembro de 2020.

Parágrafo Único: Não estão incluídos nos reajustes salariais desta cláusula os trabalhadores que
desempenharem cargos administrativos ou de confiança na atividade meio das empresas, ou que não
possuam nenhuma similitude com os cargos da categoria proÍissional elencados na tabela constante do
Anexo l, deste instrumento ou ainda, se elencados, estejam sendo remunerados em valores acima do piso
normativo vigente no mês de dezembro do ano de 2020, ficando, assim, as empresas, livres para aplicar o
reaiuste salarial que lhes convier, obsêrvadas as limitações de cada uma das empresas, náo sendo, em
absoluto, aplicados os índices neste instrumento pactuados, à íntegra, de forma obrigatória, mas por livre
negociação entre as partes.

PAGAMENTO DE SALÁRIO- FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO SALARIAL

O pagamento da remuneração mensal, férias, 130 salário e seus adiantamentos, assim como qualquêr
outro pagamento devido ao trabalhador, dar-se-á obrigatoriãmente através de depósito bancário em conta
salário do trabalhador ou aquela formalmente indicada pelo mesmo, através de vale postal ou ordem
bancária.

wvíw3.m1e.go!.bÍ/sistemaslmêdiâdor/RêsumolRêsumovisualizaÍ?NÍSolicitacáo=MRoo3752/2o21
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a - A despesa da remessa postal, de depósito nâ conta bancária do trabalhador ou da ordem bancária será
de responsabilidade da empresa; 

.,.r-. 
,

b - A data de pegamento, para todos os efeitos legais, será sempre â do crédito na conta corrente do ,. .

trabalhador, independentemente da forma como se dê o pagamento bancário; l' ' 4 3 1
c - As empresas se obrigam a fomecer cópia dos comprovantes dos pagamentos efeluados na forma desta
cláusula, no prazo de 10 (dez) dias conidos da data do recebimento dâ notificação assinada pela Comissão
de Auto ConstataÉo - CAC.

Parágrafo Primeiro: O pagamento mensal dos salários dar-se-á até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte
ao do mês de reÍerência, excluindo-se na contagem desse prazo, para todos os efeitos, os sábados,
domingos e Íeriados.

Parágrafo Segundo: Para os novos contratos e admissão, o prazo para cumprimento do disposto nesta
Cláusula será a partir do segundo mês de vigência do mesmo.

Parágrefo Têrcêiro: Fica estâbelecida multa em valor equivalente a 10% (dez por cento) do piso da
categoria, por trabalhador, por mês, em caso de descumprimento das obígaçóes dispostas no capuÍ desta
cláusula, a ser revertida às entidades signatárias, na razão de 50% (cinquenta por cento) para cada.

Parágrafo Quarto: As despesas com taxas bancárias debitâdas nas contas correntes indicadas pelo

trabalhador ou como resultado da conversão da conta salário em conta corrente serão de exclusiva
\, responsabilidade do trabalhador, vez que tanto a indicação da conta conente, quanto à conversão da conta

salário para conente são atos unilaterais de exclusiva responsabilidade do trabalhador.

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA SEXTA. BENEFÍCIOS SOCIAIS CONCEDIDOS

As empÍesas poderão, por opção unilateral de cada uma do setor, se desejarem, para implementar a
presente medida, descontar do salário de sêus trabalhadores, quando Íormal, expressa e necessariamente
autorizadas por estes, até o limite de 30olo (hinta por cento) do valor da rêmuneração mensal percebida,
incluindo íérias, 13o salário e verbas rescisórias, o valor correspondente aos benefícios sociais que vierem
a conceder, tais como: Alimentação, Vale-Supermercado, Remédios, Parcelâmento de Aquisição de Bens
de Consumo ou lmóveis, etc., observados os limites legais de cada caso, não se constituindo, êssa
concessão, em percepção de saláno in natura.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CR|TÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SÉTIMA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO

As empresas fomeceráo aos seus trabalhadores, mensalmente, comprovantes de pagamento, nos quais
constêm as parcelas que forem recebidâs e deduzidas: salários, horas extras, comissões, adicionais,
descontos especificados, além de outros títulos que acresçam ou onerem a remuneração.

lntegraráo a remuneração, para cálculo de íérias, 13o salário e verbas rescisórias, a media dos últimos 12
(doze) meses dos valores pagos habitualmente a tílulo de adicionais legais, serviço suplementar,
sobreaviso, salário variável e demais verbas, desde que classificadas como verbas de natureza
remuneratória, na forma dos Arts. 457 e 458, da CLT.

CLÁUSULA NoNA. DIAS SEM TRABALHO/PAGAMENTO DOS SALÁRIOS

'%\

1".1
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CLÁUSULA OITAVA - VERBAS SUPLEMENTARES E ADICIONAIS
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Fica assegurado o pagamento dos salários dos dias sem trabalho no posto do tomador dos serviços,
decorrentes de Íato superveniente, caso fortuito ou força maior, que impeçam a execução do trabalho,
devendo o trabalhador Íicar à disposição do empregador onde este determinar.

cRAT|F|CAçÔeS, lOtctONAtS, AUXíL|OS E OUTROS
ADTGIONAL DE HORA-EXTRA

GLÁUSULA DÉCIMA - HoRAs EXTRAS

As horas extras, quando efetivamente trabalhadas como hora especial de trabalho, serão acrescidas de
50% (cinquenta por cento) sobre o valor da hora normal.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . ADICIONAL DE TRABALHO NOTURNO

Em qualquer escala prevista neste instrumento, laborada em período notumo, o adicional notumo será
\-. computado a partir de 22h00 até às 05:00 horas, nos termos do Art. 59-4, parágrafo único, da CLT.

Parágrafo Único: O adicional noturno será acrescido do DSR - Descanso Semanal Remunerado,
calculado e pago à base de 1/6 sobre o valor correspondente.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.LIMPEZA DE BANHEIRO.LIXO
URBANO

A limpeza e recolhimento de lixo doméstico em banheiros do escritório e da área de produção não pode ser
considerada atividade insalubre, ainda que constatada por laudo pericial, porque não se encontra dentre as
classificadas como lixo urbano, nos termos da Portaria do Ministerio do Trabalho (item ll da Orientaçáo
Jurisprudencial 4 da SBDI-I, que, em sua nova redação, incorporou a OJ 170 da SBDI-í).

Será concedido aos trabalhadores relacionados no Anexo l, desta norma coletiva, um adicional de
insalubridade, calculado sobre o Piso Salarial da categoria, que é de R$1.211,81 (hum mil, duzentos e

\- onze reais e oitenta e hum centavos), quando desenvolverem seus labores em locais considerados
insalubres, sendo seus percentuais definidos por laudo técnico ã sêr êxpedido antes do início da prestaÇão
de serviços e atualizado anualmente.

Parágrafo Único: Nos locais onde o trabalhador recebe o adicional de insalubridade, inclusive em caso de
sucessão de contrato, o mesmo só poderá deixar de receber o respectivo percentual em caso de prévio
laudo pericial expedido por engenheiro de segurançe no trabalho, na Íorma do inciso Xll, do Art. 611-A, da
CLT.

OUTROS ADICIONAIS

GLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. ADICIONAL DE HORA EXTRA REDUZIDA NOTURNO

Quando a jornada Íor realizada em expediente noturno, será pago pelo horário notumo reduzido, período
compreendido exclusivamente entre 22h00 de um dia e 05h00 horas do dia seguinte,0l (uma) hora extra e
07 (sete) horas acrescidas do adicional notumo, por cada noite trabalhada, ambos acrescido do descanso
semânâl rêmuneredo - DSR, a base de í/6 (um sexto) sobre os respectivos valores, ficando, neste caso,
vedada a compensação.

b§"+g+z2
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. FERIADO TRABALHADO . PAGAMENTO EM DOBRO

Fica assegurado a remuneraçáo em dobro dos feriados trabalhados,

01) 01 de janeiro - Confraternizaçâo universal

02) Sexta-feira Santa,

03) 21 de abril- Tiradentes,

04) 0í de maio - Dia do Trabalho,

05) Corpus Christi

06) 15 de agosto - Adesão do Grão-Pará à independência do Brasil,

A7l07 de setembro - lndependência do Brasil,

08) 12 de outubro - Nossa Senhora Aparecida,

09) 02 de novembro - Finados,

10) 15 de novembro - Proclamação da República,

11) 08 de dezembro - Nossa Senhora da Conceição, nas localidades onde for decretado,

12')25 de dezembro- Natal

§:ffi
' -.ÇJU!a-/Ç\vbrlc? rl

\.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado considerando a quantidade de horas que o trabalhador
trabalhou no deconer das 24h do dia do Íeriado.

Parágrafo Segundo: O disposto nesta cláusula nâo se aplica aos trabalhadores submetidos à jornada de
12 horas trabalhadas, por 36 horas ininterruptas de repouso, nos termos do disposto, no Parágrafo Único,
do Art. 59-A da CLT

AUXíLIO ALTMENTAçÃO

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - TTGKET ALIMENTAçÃo/ cARTÃo REFETçÃo

As empresas concederão a partir de 01 janeiro de 2021, a todos os integrantes da categoria proÍissional

\_ com jornada igual ou superior a 06 (seis) horas diárias, o Vale Alimentação ou ticket alimentação no valor
de R$ 19,82 (dezenove reais e oitenta e dois centavos) por cada dia efetivamente trabalhado, devendo tal
concessão ocorrer até o í0o (Décimo) dia de cada mês.

Parágrafo Primeiro: Para os integrantes da categoria profissional com jornada igual ou superior a 04
(quatro) horas e inferior a 06 (seis) horas que utilizarem regime de trabalho por tempo parcial, na forma do
Art. 58-A, da CLT, as partes convenentes ajustam que receberão'ticket', cartão refeição ou alimentação no
valor R$ 9,9í (nove reais e noventa e hum centavos), por dia trabalhado.

Parágrafo Segundo: Para os integrantes da categoria profissional que trabalham aos sábados com
jornada igua! ou superior a 04 (quatro) horas, as partes convenentes ajustam que receberão "Cartão

Alimentação/Ticket Refeição" no valor de R$ 9,9í (nove reais e noventa e hum centavos), por dia

trabalhado.

parágrafo Terceiro: Será descontado da remuneraçâo do trabalhador (a), a título de ressarcimento pelo

beneiício concedido, o valor correspondente a 1[o/o ldez por cênto), do valor total do Cartão

www3.mte.gov.brlsistemas/mediadorlResumo/ResumoMsualizaúNrSolicitacao=MR003752/202'1
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Alimentaçãofncket Refeição fornecidos, em atendimento a Lei no6.321 que trata o PAT - Programa cle - -,.i'j 
!r r: 

.

Alimentação do Trabalhador. ,,,q314'r,
- r' r: ri-\

Parágrafo QuaÉo: Para todos os efeitos legais, o benefício acima não se constitui salário e, portanto a ele :

não incorporará e nem repercutirá sobre qualquer verba indenizatória ao salário, tais como,
exempliÍicativamente, aviso prévio, horas extras, 13" salário, férias, contribuição previdenciária e fundiária,
sendo devido exclusivamente durante o período que o integrante da categoria atender as condiçóes do
caput.

Parágrafo Quinto: Nas localidades do Estado do Pará em que se mostrar inviável para as empresas a
concessão do benefícío através do ticket ou cartão, fica convencionado que o mesmo poderá se ocorrer na
forma pecuniária e o pagamento deverá ocorrer através de contracheque, junto com o pagamento do
salário.

Parágrafo Sêxto: Somente quando náo existir local nas proximidades para os trabalhadores efetuarem
suas refeições, a empresa será obrigada a fornecer vale transporte paÍa deslocamento do trabalhador até o
local onde o mêsmo possa efetuar suas reÍeiçôes, ou fomecer alternativas capazes de propiciar aos
trabalhadores condições de adquirir suas alimentaÇões.

Parágrafo Sétimo: Para efeito de provas lêgais quanto ao direito do trabalhador (a) ao benefício desta
cláusula, mediante solicitação expedida pelo Sindicato Profissional, a empresa obriga-se a fornecer, num
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo, relaçáo nominal, com as respectivas funções
de todos os seus funcionários e cópia do contrato comercial.

Parágrafo Nono: Mesmo que os tomadores de serviços fornêçam alimêntaÇão in natura no posto de
serviço, ficam em qualquer hipótese es empresas prestadoras de serviços terceirizados, obrigadas a
fornecerem aos seus funcionários o Cartão Alimentação/llcket Refeição, nos valores previstos no caput e
nos parágrafos primeiro e segundo desta cláusula, desde que seja comprovado o recebimento desse valor,
do tomador de serviços.

Parágralo Décimo PrimeiÍo: As empresas terão o direito de descontar dos êmprêgados, o referido Cartão
Alimentaçáo/Ticket Refeição, fomecido em dias de falta ao trabalho, em caso de rescisão contratual o
desconto ocorrerá na mesma.

AUXíLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VALE TRANSPORTE

www3.mte.govbr/sístemas/mediador/Resumo/ResumovisualizaÍ?NrSolicitâcâo=MR003752/2021 6t32

Parágrafo Oitavo: Os empregados quê trábelhem em regime de escala/plantão receberão o Íespectivo
Cartão Alimentação/Ticket Refeição somente para os dias efetivamente trabalhados.

Parágrafo Décimo: Considerando principalmente garentir alimentação saudável ao trabalhador, bem como
a opção por escolher estabelecimentos que ofereçam alimentação com mênor preço e qualidade, não será
permitida a concessão por parte do empregador de fomecimento de marmita em substituiÇão ao Cartão
Alimentação / Ticket Refeição.
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Desde que, solicitado por escrito pelo interessado e satisfeitas as exigências prevista no Art.7o, do Decreto
no 95.247187, que regulamenta a Lei n'7.619/87, e as previstas na Lei no 7.418185, as empreses
fornecerãovále.traãsporteatodososseustrabalhadores,nosdiasefetiVamentetrabalhados,para,..,
deslocamentos residência - trabalho - residência, sendo que nas localidades do Estado do Pará em que se4 2 1 a :;

mostrar inviável para as empresas a concessão do benefício através do ticket ou cârtão, Íica 66nvs66iena6l§ u a u
que o mesmo poderá se ocorrer na forma pecuniária e o pagamento deverá ocorrer através de
contracheque, junto com o pagamento do salário.

Parágrafo Primêiro: Para os trabalhadores beneficiados com vale-transporte, será realizado o desconto
de 6% (seis por cento), incidente sobre o salário base do trabalhador, na foÍma da lei.

Parágrafo Segundo: Nos períodos de afastamentos do trabalhador de suas atividades Íuncionais, por
qualquer motivo, inclusive por atestado médico ou pelo INSS, este não fará jus ao recebimento do
benefício do vale transporte, por inexistência de deslocamentos do trabalhador no percurso
residência/trabalho/residência.

Parágrafo Terceiro: Quando do lanÇamento dos créditos pelas empresas, caso seja constatado que o
trabalhador não tenha utilizado a totalidade dos valores creditados em seu cartáo de recarga, Íica
autorizado às empresas realizarem apenas a complementação dos valores necessários ao deslocamento
do mês subsequente, haja vista a natureza jurídica do benefício.

Parágrafo Quarto: No caso de extravio, perda e dano do cartáo magnético de vale transporte, o
trabalhador será responsabilizado pelas despesas de substituição do mesmo.

Parágrafo Quinto: No caso de desligamento do trabalhador, fica este obrigado a devolver os vales
transportes proporcionalmente aos dias não trabalhados do período, sob pena de desconto na rescisáo do
contrato.

Parágrafo Sexto: Em virtude do risco a que se expóe o trabalhador, náo será devido vale transporte
quando o deslocamento se der por meio de motocicletas ou bicicletas de aluguel, mesmo que tais meios de
trensporte estejam regulamenlados nos Municípios.

Parágrafo Sétimo: A declaração falsa ou uso indevido do vale-transporte constituem falta grave, passível
de aplicação da penalidade de demissão porjusta causa.

AUXíLIO MORTE/FUNERAL

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO COM ASISITÊNCIA FUNERAL E
FAMILIAR

\- Por esta Cláusula, Íica convencionado que as empreses contratarão Seguro de Vida com Assistência
Funeral e Familiar em Íavor de todos os seus trabalhadores, nos termos do convênio e da apólice de seguro
Estipulada pela seguradora ZURICH SEGUROS 40204345 e 08OO 2854245 e subestipulada pelos
sindicatos convenentes (SINELPA x SEAC). Os valores assistenciais deÍinidos no Parágrafo Quinto e
Sexto desta Cláusula passarão a vigorar e partir de 01 de janeiro de 2021. As empresas que já possuam

seguro de vida para seus trabalhadores poderão deduzir dos capitais segurados os deste seguro
obrigatório, salvo quando a empresa conceder ao trabalhador um seguro de vida mais benéÍico e que inclua
todas as Íormas de seguro previstas nesta cláusula, com a limitação de desconto prevista no Parágrafo
Primeiro desta Claúsula.

Parágrafo Primeiro: Será repassado mensa{mente à seguradora contratada o valor de R$ 12,00 (doze
reais) por trabalhador. Desse valor, Íicará às expensas da empresa R$ 6,00 (seis reais) e R$ 6,00 (seis

reais) serão pagos pelo trabalhador, mediante desconto mensal em folha de pagamento.

Parágrafo Segundo: O empregador que por ocasião do óbi1o ou do fato causador da incapacitação
ESTÚER INAÓIMPLENTE POR FALTA DE PAGAMENTO, PAGAMENTO APÓS O OIE DO VENCIMENTO
OU EFETUAR RECOLHIMENTO POR VALOR INFERIOR AO DEVIDO, RESPONDERÁ PERANTE O
EMPREGADO OU AOS SEUS DEPENDENTES POR MULTA EQUIVALENTE AO DOBRO DO VALOR DA
ASISITÊNCIA.

ParágraÍo Terceiro: Nos casos de contrâtação de seguro em desacordo com Paragrafo Primeiro e Sexto:

www3.mte.govbr/sistemas/mediador/Resumo/Resumovisuâlizâr?NrSolicitacao=MR003752/202í 782
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DOS SALÁRIOS DOS EMPREGADOS. Caso a emprêsa desconte parcela do empregado; FICA
ESTABELECIDA MULTA DE 1O% (DÉZ POR CENTO) DO PISO DA CATEGORIA, POR EMPREGADO
POR MÊS, em, a A SER REVERTIDA A ENTIDADE REPRESENTATIVA DOS TRABALHADORES.

| - Caso a empresa contrate seguro cujo o valor por empregado seja com valores menores que os previstos
acima no parágraÍo primeiro, R$12,00 (doze reais), NENHUM DESCONTO PODERA SER EFETUADO

- ,ç<)t'L Líç"
',taerdi

Parágrafo Quarto: Havendo aumento dos valores segurados no deconer da vigência da Convenção Coletiva
que ora se adita, pela mesma seguradora, e não sendo conveniente a substituiçáo da seguradora pelos
sindicatos convenentes, o acréscimo será suportado proporcionalmente pelas respectivas empresas
e seus empregados, desde que autorizado por escrito pelos empregados que usufruam o beneÍício.

Parágrafo Quinto: BENEFICIO NATALIDADE: Fica tambem instituÍdo, à conta da ASSISTÊNCIA SOCIAL E

FAMILIAR aqui especiÍicada, o beneÍício no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), em pagamento único,
quando do NASCIMENTO DE FILHO DE EMPREGADO, que deverá ser comunicado formalmente, pelo

trabathador, à SEGURADORA ZURIGH 08007291400 ou CORRETORA RENDEIRO (9í -3081-8416 ), ate
30 (trinta) dias, com a devida certidão de nascimento, sob pena de perda do beneÍício.

ll - A empresa que contratar seguro de vida em grupo cujo os valores dos benefícios seja menores que
estipulado no Parágrafo sexto dã prêsente Clausula; FICA ESTABELECIDA MULTA DE 10% (DEZ POR
CENTO) DO PISO DA CATEGORIA, POR EMPREGADO, POR MÊS, em, a ser revertida a entidade
representativa dos trabalhadores

PatágraÍo Sexto: Fica assegurada cobertura nas 24 horas do dia, dentro e fora do trabalho, considerando
incluídas indenizaÇões por acidentes e mortes pelos valores e condições:- Em caso de Morte Natural,
Acidental ou ainda em caso de incapacitação permanente por Acidente para o trabalho os trabalhadores
receberão os serviços assistências a partir de 01 de janeiro de 2021l

'1.'l . l - MORTE POR OUALQUER CAUSA: Em caso de morte do empregado titular, Íica estipulado o
pagamento de R$ 18.000,00 (Dezoito mil reais), paga de uma só vez, aos beneÍiciários do seguro.

1.1.3 - INVALIDEZ PERMANENTE OU PARCIAL POR ACIDENTE: lndenização ao Segurado de
R$18.000,00 (Dezoito mil reais)

\- 1.í.4 - AUXÍL|O FAMILIAR: Em caso de morte do empregado titular, Íica estipulado o pagamento de 6 (seis)

cestas básicas de alimentos no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) cada totalizando o valor de R$1.200,00
(Um mil e duzentos) paga de uma só vez, aos beneficiários do seguro conforme subitem beneficiários.

í.1.5 - VERBAS RESCISORIAS: Reembolso das despesas de rescisão do contrato de trabalho em caso de
morte para a empresa de até R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais

.1.í .6 - ORIENTAÇÁO JURIDICA: Prestada por advogado livremente escolhido pelo segurado, quando este
estiver na condição de requerido (polo passivo) em Ações Judiciais de Alimentos, de ExecuÇão de
alimentos, Guarda de Menores, lnvestigação de Patemidade, Tutela. Curatela, lnterdiçáo e adoçóes
Judiciais, por meio de reembolso conespondente a 5% (cinco por cento) do valor de consulta jurídica

conforme tabela da OAB, limitado a R$ 25,00 (vinte e cinco reâis) e a uma utilização por ano ou por meio de
atendimento telefônico gratuito, em âmbito nacional, também por advogado livremente escolhido pelo

Segurado.

1.1.7- A diÍerença será paga em até 10 (dez) dias úteis após a entrega de todos os documentos
comprobatórios, aos beneficiários do seguro conforme subitem beneficiários.

1.1 .8- Beneficiários: São as pessoes ou a pessoa expressamente designada(s) pelo Segurado ou previsto

www3.mte.gov.brÀistemas,/mediador/Resumo/Resumovisualizar?NrSolicitacâo=MR003752202í

1.1.2 - ASSISTÊNCIA FUNERAL: Prestação do serviço a ser solicitado através de sistema 0800 disponÍvel
24 horas por diaT dias por semana, custeado até o valor de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais);
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em lei, a quem deve ser paga a indenizaÇão do seguro em caso de morte daquele.

1.1 .9 - Os benêÍiciários deverão ser informados por meio de conespondência ou formulário próprio
podendo, ainda, constarem do cartáo-proposta, quando o mesmo tiver sido preenchido e assinado
segurado.

pelo

1.1.10 - Na ausência de indicação, os beneÍiciários serão os deÍinidos nos Artigos 792 e793 do Código Civil
Brasileiro, transcritos a seguir: "Art. 792'- Na Íalta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por
qualquer motivo náo prevalecer a que for feita, o capital segurado será pago por metade ao cônjuge náo
separado judicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem de vocação hereditária.

a) Na falta das pessoas indicadas neste artigo, serão beneÍiciários os que provarem que a Morte do
Segurado os privou dos meios necessários à subsistência.

b) Se o Segurado não renunciar à Íaculdede ou se o seu seguro nâo tiver como causa declarada a garantia
de alguma obrigaçáo, é lícita a substituição do eneficiário, por ato entre vivos ou de última vontade. "Art.

793 - É válida a instituiçáo do companheiro como beneficiário, se ao tempo do contrato o
Segurado era separado judicialmente, ou já se encontrava separado de fato".

1.1.10 - O Segurado poderá substituir os beneÍiciários a qualquer momento, mediante informaçáo por
escrito à Seguradora, para a qual valerá sempre a última comunicação recebida, nos termos do artigo 791

do Códígo Civil".

1.1.íí- Se a invalidez for parcial, a indenização será calculede tomando-se por base a tabela pâra Cálculo
Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convenção Coletiva de lndenização da SUSEP - Superintendência dos
Seguros Privados e Capitalizaçáo.

Parágrafo Setimo: As empresas deveráo adotar providências para que as seguradoras façam todas as
comunicações de atendimentos diretamente aos empregados, Íamiliares beneficiados e às próprias
emprêsas êmpregadoras.

Parágrafo Oitevo: Oconendo eventos que gerariam qualquer direito previsto nesta cláusula, sem prejuízo
das demais sanÇões legais, as empresas que náo cumprirem esta cláusula indenizaráo diretamente o
trabalhador ou seus dependentes com importância em dinheiro equivalente ao dobro dos valores previstos

\- no parágrafo sexto.

Pãrágrafo Nono: Remessa de Contrato e Comprovante de Pagamento do Seguro de Vida Auxílio Funeral e
Familiar - Para efeito de provas legais quanto ao direito do trabalhador ao benefício desta cláusula as
empresas remeterão ao Sindicato ProÍissional, até o dia 15 (OUINZE), de cada mês, cópia do contrato,
comprovante de pagamento do seguro em vigor e relação contendo o nome do trabalhador e o valor
recolhido.

Parágrafo Décimo Segundo: As empresas, ASSOCIADAS OU NÃO AO SEAC/PA, detentoras da
CERTIDÁO DE REGUARIDADE DE OBRIGAÇOES TRABALHISTAS . CERTRAB, fiCAM dESObTigAdAS dO

cumprimento das obrigaçóes prevista no parágrafo nono e décimo da presente cláusula, eis que já
comprovaram o Cumprimento das obrigações trabalhistas, mediante apresentaçáo de farta documentação,
quando da solicitação da CERTRAB.
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Parágrafo Décimo Primeiro: As empresas terão o prazo até 10 de abril de 2021, para aderir a apólice
estipulada pelo SEAC x SINELPA, ou enviar ao SINELPA, cópia da apólice que garanta este benefício aos
trabalhadores na qual deve ser parte integrante de suas condiÇões especiais a íntegra da presente cláusula
de Seguro de Vida em Grupo com Auxílio Funeral e Auxílio Familiar.



Parágrafo Décimo Terceiro: Se o trabalhador for afastado de suas funções, passando a receber benefício do
INSS, exceto em caso de acidente de trabalho, a empresa estará isenta do pagamento da parte que lhe

cabe, do plano de SEGURO DE VIDA EM GRUPO COM ASSISTENCIA FUNERAL E FAMILIAR, podendo o

trabalhador optar pelo pagamento integral. A empresa também estará isenta do pagamento do plano de

SEGURO DE VIDA EM GRUPO COM ASSISTENCIA FUNERAL E FAMILIAR, Se O trAbAIhAdOr VIET A SET

aposentado, por qualqu er razâo, inclusive em função de acidente do trabalho

' 4318 
'''

..

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAM ENTO'DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PAGAMENTO DE RESCISÔES CONTRATUAIS

Por ocasião das homologaçóes dos TRCT's, as verbas rescisórias poderão ser quitadas mediante depósito
eletrônico, sendo obrigatória a apresentação do respectivo comprovante, podendo o trabalhador se opor,
em caso de divergência, apresentando extrato de conta corrente apto a comprovar a não efetivação ou
efetivação parcial do depósito.

Paragrafo Único: Por ocasião das homologaçóes de TRCT's, nos casos em que o trabalhador esteve/está
\-- submetido à escala de 12 X 36 (doze por trinta e seis) ou Contrato de Trabalho por Tempo Parcial, será

obrigatória apresentaçáo do Acordo Coletivo de Trabalho que concedeu autorização para utilização dessas
jornadas especiais de trabalho. Caso não seja apresentada, deverão constar as horas previstas na Clausula
Trigésima.

cLÁusuLA DÉctMA NONA - HOMOLOGAçOES DAS RESCTSÕES DOS CONTRATOS DE TRABALHO

As homologações das rescisões dos contratos de trabalho, independentemente do tempo de serviço do
trabalhador, deverão ser efetuadas junto ao SINELPA, sob pena de aplicaçáo de multa cone,spondente a 01

(um) piso da categoria, por demissáo não homologada. As empresas, ASSOCIADAS OU NÃO AO
SEAC/PA, detentoras de GERTRAB, com prazo de validade de 90 (noventa) dias, estaráo autorizadas a
homologar as rescisões dos contratos de trabalho no ambiente de suas sedes ou no local de prestação de

serviços, quando fora da localidade de seu estabelecimento, eis que já comprovaram o cumprimento das
obrigações trabalhistas, mediante apresentação de farta documentação, quando da solicitação da
CERTRAB.

\-
cLÁusuLA ucÉsrMA - DocUMENTAçÃo

Por ocasião da dispensa, as empresas deverão oferecer ao trabalhador, no ato da homologaçáo do distrato
e da quitação, o requerimento de Seguro-Desemprego, se for o caso e, ainda, uma cópia de cada
documento que assinar na ocasião, salvo no caso de Justa Causa ou Pedido de Demissão.

Parágrafo Único: As empresas concederão ainda o PERFIL PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO -
PPP aos trabalhadores, no ato de sua dispensa e no ato da solicitação para aposentadoria, atendendo ao
disposto no artigo 58, parágrafo 4o da Lei no 8.213, de 24.07.1991.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÂO E MODALIDADES DE
coNTRATAçÃO

GLÁUSULA uGÉSIMA PRIMEIRA. DESPESAS PARA RESC§ÃO CONTRATUAL

1210512021 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

Ocorrendo a hipótese de vir o trabalhador a ser chamado para a rescisão contratual fora da localidade onde
normalmente presta serviço, as empresas empregadoras responsabilizar-se-ão pelo transporte e todas as
despesas para talÍim.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PEDIDO DE DEMISSÃO

Em casos que o (a) empregado (a) rescindir o contrato de trabalho, seu pedido de demissão (Carta de
Pedido de Demissão) deverá obrigatoriamente constar o carimbo de assistência do Sindicato Profissional,
comprovando que o (a) trabalhador (a) teve prestada a devida assistência, para que sua rescisão de
trabalho seja homologada.

CLÁUSULA VIGÉSIIUI TENCEIM - SUCESSÃO DE CONTRATOS COMERCIAIS RESCISÃO POR
ACORDO

Considerando a sucessão de contratos comerciais entre as empresas com os tomadores de serviços.
Considerando, ainda, o previslo no artigo 484-A dâ CLT, Íica convencionada a dispensa do aviso prévio e o
pagamento proporcional da multa constitucional fundiária, no percentual de 20% (vinte por cento), desde
que o trabalhador seja absorvido pela empresa sucessora, mediante contrato na nova empresa, por prazo
mínimo de 120 (cento e vinte) dias ou, excepcionalmente, no prazo da vigência do contrato
comercial/administrativo, caso o prazo seia inÍerior a 120 (cento e vinte) dias. Em todos os casos, é
necessário que o trabalhador autorize formalmente a dispensa do aviso prévio e o pagamento proporcional
da multa indenizatória do saldo do FGTS, com o pagamento da multa de 20% sobre o saldo fundiário ao
trabalhador de todo pacto laboral, tudo com a anuência de ambos os sindicatos, considerando-se o
seguinte:

Parágrafo Primeiro: Ate o término do contrâto no prazo que trata o cáput desta cláusula, Íica vedada a
demissão imotivada, excluídos os casos configurados de justa causa, motivos técnicos, operacionais e
econômico-Íinancei ros.

Parágrafo Segundo: O pagamento dos direitos rescisóÉos, incluindo o FGTS do pacto laboral na sua
integralidade a multa proporcional na Íorma do caput, dar-se-á num prazo de até 10 (dez) dias corridos â
contar do último dia de trabalho na empresa sucedida. A homologação da rescisão do contrato de trabalho
dar-se-á num prazo de até 05 (cinco) dias conidos, a contar da data do pagamento dos direitos rescisórios,
sob pena de pagamento integral da multa do FGTS.

ParágraÍo Têrceiro: Havendo a demissão imotivada do contrato de trabelho pela Empresa Sucessora e
somado o respectivo tempo de trabalho com o da Empresa Sucedida, se igual ou superior a 06 (seis)
meses, será devido o fomecimento da Guia de Seguro Desemprego, pela empresa Sucessora.

Parágrafo QuaÍto: Nos casos em que o contrato de trabalho, for rescindido por acordo entre as partes
(empregado e empregador) o requerimento deverá obrigatoriamente constar o caÍimbo de recebimento do
Sindicato ProÍissional, comprovando que o (a) trabalhador (a) teve prestada a devida assistência, e somente
após este procedimento, podêrá ser protocolizado junto a empresâ, que obrigar-se-á receber, para que o
acordo seia validado e sua rescisão de trabalho seja homologada.

Parágrafo Quinto: Constatada a real impossibilidade da continuaçáo do trabalhador nos serviços,
devidamente justificada pela empresa ou pelo trabalhador, o trabalhador terá direito à indenizaÇão no
percentual de 40% (quarenta por cento), a incidir sobre dêpósitos do FGTS e os demais direitos previstos
na Lei, inclusive o direito de ingresso no Programa de Seguro-desemprego e os previstos no Art. 477 da
CLT.

ParágraÍo Sexto: No encenamento do contrato entre o empregador e o tomador de serviços, persistindo
pendências de homologações de rescisões contratuais, podêrá a empresa vencedora do contrato de
prestaÉo de serviços, efetuar a assinatura do novo contrato de trabalho na CTPS do trabalhador

§-ryê
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reaproveitado, independentemente da devida baixa do contrato anterior ter sido realizada pela empresa
sucedida.

Parágrafo Sétimo: Considerando-sê que, indêpendentemente do trabalhador ser associado/Íiliado ao
sindiáto laboral, é garantido a todos os direitos e benefÍcios presentes nesta norma coletiva, fará jus ao
benefício da sucessáo, conforme disposto no caput desta cláusula, somente os trabalhadores que r ..\ ô ^contribuírem com as contribuiÇões previstas nesta Convenção Coletiva do Trabalho. + J LV

CLÁUSULA VIGÉSIIUI QUINN . APOSENTADORIA/ESTABILIDADE

As empresas assegurarão estabilidade provisória no emprego ao trabalhador que estiver comprovadamente
a 02 (dois) anos para se aposentadoÍ, seja por idade ou contribuiçáo.

Perágrafo Primeiro: O Empregado deverá inÍormar por êscrito, ao Empregador, no momento em que
restar apenas 02 (dois) anos para a sua aposentadoria por idade ou contribuição, eis que essa informação é
do conhecimento apenas do empregado, evitando-se a dispensa no caso de redução ou extinção do posto
de serviços, entre outros motivos, exceto a dispensa por justa causa, apurada na forma da lei.

Parágrafo Segundo: Para a concessão da estabilidade prevista no caput desta cláusula, a comprovaÉo
junto à empresa de que trata o parágraÍo primeiro, dar-se-á mediante certidáo ou documento equivalente
expedido pela Previdência Social. A âpresentação da certidão poderá ser dispensada, caso o empÍegador,
à vista dos documentos fomecidos pelo empregado, verifique a existência do tempo de serviço necessário à
concessão do benefício, quando então terá o prazo de até 30 (trinta) dias para avisar o empregado da
regularidade dos documentos e tempo de contribuiÉo.

Parágrafo Tercêiro: Uma vez aposentado o Empregado e pêrmâneóendo no emprego, por consequência
lógica, automaticamente decairá a garantia de emprego que trata o caput desta cláusula.

Parágrafo Quarto: Nas localidades onde não houver possibilidade de aplicação desta norma, fica facultado
ao empregado a transÍerência para a localidade mais próxima, sem quaisquer ônus adicionais para a
empresa.

RELAçÕES DE TRABALHO - CONDIçÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

NORMAS DISCIPL!NARES

cLÁusuLA vrcÉsrrul eurruta - ApURAÇÃo DE ocoRRÊNcrA EM posro DE sERVIço

Para apuraçáo interna de ocorrências em posto de serviço, a empresa comunicará ao trabalhador, num
prazo de até 2 (dois) dias úteis, após o conhecimento da sua participação na ocorrência, o seu afastamento
têmporário do exercícío da função, por prazo náo superior a 15 dias conidos, visando à apuração dos fatos,
prazo esse que o trabalhador deverá comparecer à empresa, sem uniforme, durante o horário
administrativo, exclusivamente para prestar esclarecimentos necessários.

Parágrafo Primeiro: Os esclarecimentos a serem prestados deverão ser manuscritos, e prestados na
presença de duas testemunhas, como comprovaçáo do exercício do direito constitucional de defesa.

Parágrafo Segundo: Caso os esclarecimentos necessários à apuração dos Íatos não venham a ser
obtidos em função do silêncio ou recusa do trabalhador, autorizará a empresa a aplicar a penalidade que
entender proporcional ao fato e condizente com as informaçóes que detiver.
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Parágrafo Terceiro: Durante o período de apuração de que trata esta cláusula, presente o funcionário na
emprésanohorárioadministratiVo,estefarálusrémuneraçãonostermosadiantereIacionados:

a) Se pela apuração concluir-se pêla inocência do trabalhador, ou pela aplicaçãô dâ penalidade de 4321 '
advertência, será paga a remuneração de todo o período; 

.

b) Se da apuração resultar a aplicação do trabalhador da penalidade de suspensáo, parte ou todo o tempo
da apuração será considerado para cumprimento da pena, portanto sem remuneração, ficando o restante
do tempo de afastamento, se houver, remunerado;

c) Se da apuraÇão resultar a aplicação do trâbâlhador da penalidade de demissão porjusta causa, não será
devida a remuneração referente ao período de apuração, constituindo-se a rescisão do contrato de
trabalho a partir da ciência da decisão da empresa ao trabalhador.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DANOS

Os trabalhadores não poderão ser responsabilizados pordanos deconentes de acidentes do trabalho,
acidentes de trânsito, avârias, desgastes naturais de peças, equipamentos e acessórios dos empregadores,
dos tomadores de serviços ou de terceiros, exceto nos casos de dolo ou culpa dos trabalhadores,
devidamente comprovados, na forma da lei.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA VIGÉSIUA SÉIUI . DIA DO AGENTE DE LIMPEZA

Fica convencionado a data de "'16 DE MAIO", como o" DIA DO AGENTE DE LIMPEZA", data em que as
categorias profissionais e econômica se comprometem a enaltecer atrâvés de evento visando o
desenvolvimenlo e o congraçamento da categoria e distingui-la para sociedade.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, OlStnleulçÃO, CONTROLE, FALÍAS
INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA VIGÉSIUA O.]TAVI . INTERVALO INTR,AJORNADA

Considerando os termos da CLT, ao dispor sobre a prevalência do acordedo sobrê o legislado e
considerando a redação dos Arts. 6íí A e B, da CLT, fica assegurado aos integrantes da categoria
profissional que cumprirem iornada superior a 06 (seis) horas de trabalho, seja em escala diurna ou noturna,
a concessão do intervalo inlrajomada de 01 (uma) hora para repouso e alimentação, e para os que
cumprirem jornada superior a 04 (quatro) e inÍerior a 06 (seis) horas de trabalho, Íica assegurado a
concessáo do intervalo intrajomada de l5 (quinze) minutos.

Parágrafo Primeiro: Quando concedido o intervalo intrãiomada, para repouso e alimentação, o período a
este destinado não será computado na duraçáo do trabalho diário e complementará o intervalo entre
jornadas de que trata o art. 66/CLT, não desqualificando o regime da iomada de trabalho.

Parágrafo Segundo: Excepcionalmente para os trabalhadores que desempenham a função de Porteiro,
tendo em vista as peculiaridades da atividade, é admitido o intêrvalo para repouso e alimentação nas
jornadas superiores a I hora, de no mínimo 15 minutos, Íicando certo que:

a) as jornadas de trabalho em regime de compensação não serão consideradas como pronogação de
jornada se o total semanal não exceder 44 horas em 6 dias de trabalho, não computando no cálculo das 44
horas a redução noturna, que deverá ser paga em verba própria, se íor o caso;

b) No trabalho fora da sede da empresa, o local da refeição será considerado o das instalações do cliente,
não sendo requerido refeitório para tal;
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c) É admitido, no horário noturno, que o cumprimento do intervalo para repouso e alimentaçáo se dê no
próprio local de trabalho, no período que não seia requerido o labor, a critério do trabalhador;

d) O intervalo concedido, nessa hipótese, será computado como integrante da jornada.

Parágrafo Têrcêiro: A concessáo ou indenização do intervalo intrajornada não desqualificâ quaisquer das
jornadas de trabalho previstas nesta convenção coletiva.

Parágrafo Quarto: Fica expressamenle vedada a compênsação com folga do intervalo intrajornada não
concedido.

Parágrafo Quinto: A inobservância à vedação legal ensejará a intervenÉo da Superintendência Rêgional
do Trabalho e Emprego, bem como comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil para que
promova as autuações aplicáveis.

FALTAS

CLÁUSULA VIGÉSINM NOHA - NBONO DE FALTA

SeÉo abonadas, devidamente justificadas e enquadradas como licença remunerada, inclusive para eÍeito
de aquisição de férias, as faltas ao serviço nos casos de prova escolar realizada em estabelecimento oÍicial
ou oÍicializado de ensino, mediante prévia comunicação ao superior imediato, com antecedência mínima de
72 (setenta e duas) horas e posterior comprovação de sua realização, no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, mediante apÍesentação de declaração expedida pelo estabelecimento de ensino.

oUTRAS DTSPOS]çÓES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - JORNADA DE TRABALHO EM REGIME í2 X 36 E 08 (OITO) HORAS

As empresas que adotarem para seus trabalhadores a jornada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta
e seis horas) ininteÍruptas de repouso, bem como a jomada diária de trabalho de 8 (oito) horas ininterruptas,
sem que tenham Íirmado Acordo Coletivo dê Trabalho, pagarão, a título de jornada especial de trabalho, 60
(sessenta) horas extras por mês, para cada trabalhador envolvido no horário especial de trabalho, que
deveráo constar no contracheque e serem pagas junto com o salário mensal do trabalhador.

Parágrafo Único: Fica convencionado que, â partir do registro desta Convenção Coletiva, é obrigatório
constar provisão Íinanceira, na ordem de 60 (sessenta) horas extras mensais, em todas es propostas
comerciais apresentadas pelas empresas a ela submetidas, onde exista previsão das jornadas de Í2 (doze)
horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas ininterruptas de repouso, ou em que os trabalhadores
necessitem laborâr por 8 (oito) horas ininterruptas conforme caput da presente clausula. A provisão dessas
60 (sessenta) horas extras deverá constar nas planilhas de custos, de forma a assegurar o referido
pagamento às expensas das empresas, em caráter inevogável, até o Íim do contrato, salvo se a empresa
proponente, no momento da abertura do certâme, comprovar ser signatária de Acordo Coletivo de Trabalho
autorizando o trabalho nesse regime especial, em consonância com o Art. 617 da CLT.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA. UNIFIRMES GRATUITOS

As empresas fomecerão gratuitamente, aos seus trabalhadores, o uniforme necessário, considerando-se o
uso normal do mesmo, sendo pelo menos 02 (dois) uniformes completos e um par de calçados, entreguês
de 06 (seis) em 06 (seis) meses.

Patágtalo Único: Em caso de extravio, danos dêconentes de utilizaÇão indevida ou forâ do serviÇo e não
devoluçáo, quando da rescisão contratual ou substituição do uniforme, o trabalhador ind enizatá a peça de
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EXAMES MÉDICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA. DA PREVALÊNCIA DOS ATESTADOS MÉDICOS/PRAZOS

/:voeELc.

Lu?tre.l()
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As empresas aceitarão atestados médicos emitidos por profissionais por ela credenciados nos serviços
próprios e os atestados emitidos pelo SUS - Sistema Unico de Saúde, estes de acordo com a previsão do
art. 131, lll, da CLT, mesmo quando possuírem serviços médicos e odontológicos próprios. As empresas
também aceitarão os atestados emitidos por outros profissionais, inclusive os contratados pelo sindicato
profissional, quando não possuírem serviços médicos e odontológicos próprios.

ParágraÍo Primelro: Caso as empresas possuam serviços médicos e odontológicos próprios, seus
proÍissionais poderão acompanhar o estado de sãúde do trabalhador que apresentou atestado médico ou
odontológico.

Parágrafo Segundo: Os atestados médicos serão obrigatoriamente encaminhados pelo trabalhador ou por
um representante, no departamento de pessoal das empresas, no máximo em até 24 (vinte e quatro) horas
após sua expedição, não computádos na contagem do prazo para a entrêga, os sábados, domingos e
feriados, sob pena de invalidade e de serem considerados inservíveis para iustiÍicar a falta ao serviço.

ourRAs NoRMAS DE PREVENçÃO DE ACIDENTES E DOENçAS PROFISSIONAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA. ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL E CRACHÁ DE
IDENTIFICAçÃO

O Atestado de Saúde Ocupacional - ASO, na forma da Norma Regulamentadora no 7, do MTE, será
entregue pela empresa ao trabalhador em 02 (duas) vias, uma das quais, obrigatoriamente, deverá Íicar na
posse do mesmo, enquanto estiver no exercício da função e no local de trabalho, para pronta apresentaÇão
quando solicitado pela Íiscalização das autoridades fiscalizadoras c,ompetentes, mediante prévia
identificação. O Cartão de ldentiÍicação tipo crachá, de uso obrigatório quando no exercício da Íunção,
deverá ser fornecido a todos os trabalhadores, o qual deverá conter, no mínimo: o nome completo do
trabalhador, a função, a data de admissão, o número do PIS/PASEP, a qualiflcação, o tipo sanguíneo. para
ser apresentado quando solicitado pela Íiscalizaçáo da autoridade Íiscalizadora competente, mediante
prévia identiÍicação.

Na ocorrência de doença ou acidente grave, em locais sem assistência médica, Íicam as empresas
obrigadas a promover a remoçáo do trabalhador para o local de assistência médica mais próxima.

RELAçÔES STNDTCATS
LTBERAçÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICA|S

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUII{TA . LIBERAçÃO DE DIRIGENTES SINDICA|§

Serão colocados em disponibilidade remunerada pelas empresas empregadoras o quantitativo de ate 06
(seis) dirigentes sindicais do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio e Conservação, Higiene
e Limpeza do Estado do Pará, componentes da Diretoria Efetiva, no limite de no máximo 01 (um), dirigente
por empresa, mediante prévia notiÍicação enviada à empresa empregadora
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CLAUSULA TRIGÉSIMA SEXTA. LIBERAçAO DE DIRIGENTES SINDICAIS. DIRETORES SUPLENTES
E CONSELHO FISCAL

Seráo colocâdos em disponibilidade remunerada pelas emprêsas êmpregadoras, 06 (seis) dirigentes
sindicais - Diretores Efetivos do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio e Conservação,
Higiene e Limpeza do Estado do Pará, pertencentes à Suplência da diretoria, no máximo 01 (um) por
empresa, para desempenhar suas atividades sindicais.

coNTRTBUçÕES STNDTCATS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - TAXA ASISITENCIAL NEGOCIAL'ASSOCIADOS

Outorgado pelo Art. 513/CLT e por Assembleia Geral da categoria, considerando as conquistas econômicas
e sociais resultantes da negociagão ora celebrada pelo sindicato obreiro em favor do coletivo de
trabalhadores represenlado, considerando a necessidade de provisionamento Íinanceiro para repor os
custos despendidos com o processo negocial, tais como: (editais, aluguéis de auditórios, transportes,
informativos e demais materiais gráÍicos, mobilizações, viagens, honorários advocatícios, etc.);
considerando, ainda, a necessidade de provisionamento financeiro para o sustento da entidade e o
consequente financiamento de suas lutas em defesa da categoria representada, as empresas descontarão
de todos os integrantes da categoria associados ao sindicato laboral, a título de Iaxa ÁssrsÍencial Negocial,
somente na folha de pagamênto de janeiro de 202í, o valor conespondente a 3% (tres por cento) do
salário-base respectivo, recolhendo obrigatoriamente o montante em favor do sindicâto proÍissional, até o
dia 12 de maio de 2021 seguinte ao do desconto, desde que haja prévia, individual e expressa autorização
do trabalhador.

CLÁUSULA TRIGÉsIma olnva . TAXA ASSISTENGIAL NEGOCIAUNÃO ASSOCIADOS

Outorgado pelo art. 513/CLT e poÍ Assembleia Geral da categoria, considerando as conquistas econômicas
e sociais resultantes da negociação ora celebrada pelo sindicato obreiro em favor do coletivo de
trabalhadores representado; considerando a necessidade de provisionamento Íinanceiro para repor os
custos despendidos com o processo negocial, tais como: (editais, aluguéis de auditórios, transportes,
informativos e demais materiais gráÍicos, mobilizações, viagens, honorários advocatícios etc.); considerando
ainda a necessidade de provisionamento financeiro para o sustento da entidade e o consequente
financiamento de suas lutas em deÍesa da categoria representada, as empresas descontarão de todos os
integrantes da categoria não associados ao sindicato laboral, a título de laxa Ássistencial Negocial,
somente na folha de pagamento de JANEIRO de 202í, o valor conespondente a 3% (três por cento) do
salário-base respectivo, recolhendo obrigatoriamente o montante em favor do sindicato proÍissional até o
dia l2 de maio de 2020, desde que haja prévia, individual e expressa autorizaÉo do trabalhador.

Parágrafo Primeiro: Os descontos que tÍatam as cláusulas 37 e 38 serão efetuados e pagos ao SINELPA
mediante transferência ou dep_sitq@eü!frpgdo, no Banco do Brasil: Agência: '1232-7. Conla Corrente:
6.109-3 de Titularidade do Sindicato dos Trabalhadores de Empresas de Asseio, Conseruação,
Higiene, Limpeza e Similares do Estado do Pará - SINELPA, impreterivelmente até o dia 10 do
mês subsequente ao do dêsconto e o compleyaEEjgpjgamento enviado ate o dia '15 do mesmo mês
para o endereço eletrônico: financeirosinelpq@outlook.com

Parágrafo Segundo: Os descontos que tratam as Cláusulas 37 e 38 reíerentes aos Trabalhadores de
Santarém e demais Municíp_lssja_Begião Oeste do Pará e deverá ser pago mediante !gg4g@4!4qE ou
dçpasjlSjdpúÍiq4éq, no Banco do Brasil: Agência: 4247-1. Conla Corrênte: 23.065-0 de Titularidade
do Sindicato dos Trabalhadores de Empresas dê Asseio, Conservação, Higienê, Limpeza e Similares
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do Estado do Pará - SINELPA SUBSEDE SANTARÉM, impreterivelmente até o dia í0 do
mês subsequente ao do desconto e o comprovan'lqdg-pagamento enviado até o dia í5 do
para o endereço eletrônico: sinelpasantarem@outloo

rc)

.J
'l

Parágrafo Terceiro: As empresas "não descontarão', somente no mês de JANEIRO de 2021 a l

Contlibuição Confederativa - Não Associados de 1%, dos trabalhadores contribuintes, mas apenas a Taxa
Assistencial Negocial, que trata o caput desta cláusula.

Parágrafo Quarto: Os empregados associados mensalistas do SINELPA estão isentos da Taxa Assistencial
Negocial / Não Associados, prevista na presente Cláusula, pela razáo dos mesmos já contribuírem com 67o
(seis) por cento para manutençáo da entidade sindical laboral, a tÍtulo de mensalidade sindical.

Parágrafo Quinto: As empresas da categoria econômica deixando de proceder ao recolhimento da Taxa
Assistencial Negocial / Não Associados no prazo fixado, pagaráo às suas próprias expensas, além do valor
integral devido, iuros de 1Y. {um por cento} ao mês, atualização monetária utilizando o INPC/IBGE pro
rata e multa de í0% (dez por cento) sobre o total devido já corrigido.

Parágrafo Sexto: A empresa que pêrmanecer inadimplente, a partir do segundo mês subsequente ao
do desconto, será cobrada judicialmente perante a justiça do Trabalho, através de Ação de
Cumprimento, onde além de pagâr a contribuição que trata o caput desta cláusula, pagará Multa de
R$50,00reais@LeB9readamê§quedeixouderecotherareferidaTaxa
Assistencial Negociall Não Associados, conforme previsto nesta Convenção Coletiva de Trabalho
em vigor, bem como honorários advocatícios sucumbenciais de 15% (quinze por cento).

Parágrafo Sétimo: Quando ocorrer o término dos contratos de prestação de serviços, a empE
sucedida enviará no prazo de í0 dias do término do contrato ao Sindicato ProÍissional "Relação
Nominal, com Função e Valores Descontados" constando todos os Trabalhadores
Associados/Contribuintes ao SINELPA, para quê envie à EmpreSe§ucessora, em anexo à P.rimeira
Retaçao de Contribuintes, a qual deverá continuar efetuando os descontos em folha, referentes à
taxa que trata o caput da presente cláusula.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA. TAXA ASSISTENCIAL NEGOCIAL - TRABALHADORES NÃO
CONSTANTES DO ANEXO !

ô

U

ç

Para os trabalhadores não constantes na tabela salarial (anexo I da Convenção Coletiva de Trabalho
202112A24, cujo salários reajustados a partir de 1o de janeiro de 2O21 sejam superiores ao piso salarial do
supervisor, contido no item "Xl" da referida tabela salarial, o desconto da taxa assistencial/negocial será
no valor de R$ 4{,8í (quarenta e quatro reais e oitenta e um centavos) a ser descontada na folha de
FEVEREIRO e recolhida ao SINELPA no mês de MARÇO de 2021.

CLAUSULA QUADRAGÉSIUE - MENSALIDADES SINDICAIS

ucÊNclA DA cLÁusuLA: 0i/01t2o21 a31t12t2ozz

Os descontos das mensalidades sindicais dos trabalhadores associados ao Sindicato ProÍissional serão
efetuados diretamente em folha de pagamenlo,"lnclusive durante as férd, conforme prevê o artigo 545 da
Consolidação das Leis do Trabalho, mediante a apresentaçáo da Relação Nominal dos Associados e
Contribuintes, bem como das Autorizaçôes de Descontos, no valor equivalente a 6,0% (seis por cento), do
salário-base dos empregados. A eÍetívação dos descontos somente ppclctíLsessal arcilnanjfeslaçae_piI
escrito e de ÉUg_pu[ho dg_(a) smregadL (a), relativo à desfiliação, ou seja, enquanto o (a) trabalhador
(a) náo solicitar seu desligamento por escrito através de carta endereçada ao Sindicato ProÍissional em 3
(três)vias e com cópia protocolizada na empresa, este continuará associado e/ou contribuinte. O Sindicato
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fica desobrigado de fornecer recibo, quando o desconto for feito em folha, valendo como recibo de quitaçãq, 1,. 1,
o comprovante de transÍerência ou depósito que trata o ParágraÍo Primeiro desta cláusula.

ii4326 i,

ParágraÍoPrimeiro:odescontoquetrataestacláusulaseráefetuadomensalmente,duranteavigênciada
presente cláusula e deverá ser pago medíanle transferéncia ou derysÍejdetiljÍ@de., no Banco do Brasil:
Agência: 1232-7. Conla Corrente: 6.í09-3 de Titularidade do Sindicato dos Trabalhadores de
Empresas de Asseio, Conservação, Higiene, Limpeza e Similares do Estado do Pará - SINELPA,
impreterivelmente até o dia í0 do mês subsequente ao do desconto e o compleyatrlCjqpjgamento
enviado ate o dia í5 do mesmo mês para o endereço eletrônico: financeirosinelp_ê@ggllggk§9!0

Parágrafo Segundo: O desconto das mensalidades sindicais dos Trabalhadores de Santarém e demais
lvlunicíp_icsjê_BCSÉ9_OCsle_d9_PêÉ e deverá ser pago medianle transferência oú dÊppsjÍejd.en!Íicado, no
Banco do Brasil: Agêncía: 4247 -1. Conla Corrente: 23.065-0 de Titularidade do Sindicato dos
Trabalhadores de Empresas de Asseio, Conservação, Higiene, Limpeza e Similares do Estado do
Pará - SINELPA SUBSEDE SANTARÉM, impreterivelmente até o dia í0 do mês subsequente ao do
desconto e o comp_IgygElg_dgp3gamento enviado até o dia 15 do mesmo mês para o endereço
eletrônico: sinelp_asantarem@outlook.com

Parágrafo Terceiro: Quando ocorer o término dos contratos de prestação de serviços, a êmplCsA
sucedida enviará, no prazo de l0 dias do término do contrato, "Releção Nominal, com Função e
Valores Descontados" constando todos os Trabalhadores Associados/Contribuintes ao Sindicato
ProÍissional, para que envie à emp;Cse..,§Uses§9Ia, em anexo à Relação de Associados, a qual
deverá continuar efetuando os descontos em folha, refêrêntês à contribuição quê trata o caput da
prêsente cláusula,

ParágraÍo Quarto: A empresa quê peÍmanecer inadimplente, a partlÍ do segundo mês subsêquente
ao do desconto, será cobrada judicialmente perante a Justiça do Trabalho, através de Ação de
Cumprimênto, ondê além de pagar a contribuição que trata o caput dêsta cláusula, pagará Multa de
R$ 50,00 reais p!Lçe.dalr.!Ea!had.9l(d, e plt-eaCê-lnês que deixou de recolher a referida
Mensalidade Sindical, conforme previsto nesta Convenção Coletiva dê Trabalho em vigor, bem como
honorários advocatícios sucumbenciais de í5% (quinze por cento).

Parágrafo Quinto: As empreses da categoria econômica deixando de proceder ao recolhimento da
mensalidade sindical no prazo Íixado pagarão às suas próprias expensas, além do valor integral devido,
iuros de 17o (um por cento) ao mês, alualizaçâo monetária utilizando o INPC/IBGE pro rata e multa de
'l0oÁ ldez por cento) sobre o totâl devido já conigido.

GLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - CoNTRIBUIçÃo coNFEDERATIVA AUToRIZADA PoR
ESCRITO PELOS NÁO ASSOCIADOS

vtGÊN ctA DA cLÁu suLA: 01 t 01 t zozi a 3,t t 12t 2022

Face o Aditamento do Termo de compromisso e ajuste de conduta firmado em 08/05/06, de n".
1í112006) , considerando os termos da Lei 13.467117, ao dispor sobre a prevalência do acordado sobre o
legislado e considerando a redação dos Artigos 6íí-A e B, da CLT, considerando, ainda , a inexistência
atual de qualquer imposto ou taxa para a manutençáo da atividade de representação sindical e do seu
trabalho em defesa da categoria profissional, visando atender ao princípio de que a toda prestaÇão deve
corresponder uma contraprestação, durante o período de vigência desta Normâ Coletiva (CCT) e, por força
de autorização expressamente concedida pela decisão da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA da
categoria proÍissional realizada no dia 30 de janeiro de 2021, as empresas abrangidas por esta Convenção
Coletiva descontarão, mensalmentê, de todos os seus êmpregados, o valor equivalente a í% (um) por
cento, do salário-base respectivo, sendo o referido desconto realizado a partir dã folha do mês de
JANEIRO de 2021, a título de Contribuição Confederativa, em favor do SINELPA, para custeio do sistema
confederativo, "desde que haja prévia e escÍita autorização do empregado".
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ParágraÍo Primeiro: O desconto que trata esta cláusula será eíetuado mensalmente, durante a vigência da
presente cláusula e deverá ser pago mediãntê transferência ou depssilebenlifrgadq no Banco do Bresil:
Agência: 1232-7. Conla Corrente: 6.í09€ de Titularidade do Sindicato dos Trabalhadores de
Empresas de Asseio, Consêrvação, Higiene, Limpeza e Similares do Estado do Pará - SINELPA, l. \.1
impreterivelmente até o dia í0 do mês subsequente ao do desconto e o comp-@yaE@iqp-agamento L v - -

enviado até o dia í5 do mesmo mês para o endereço eletrônico: íinanceirosinelp-a@gutlggksg4

Parágrafo Segundo: O desconto da Contribuição Confederativa reÍerente aos Trabalhadores de Santarém
e demais MunicÍp-issja-Begião Oeste do Pará e deverá ser pago medianle transferência ou depllsilp
identificado, no Banco do Brasil: Agência: 4247 -'1. Conla Corrente: 23.065-0 de Titularidade do
Sindicato dos Trabalhadores de Empresas de Asseio, Conservação, Higiene, Limpeza e Similares do
Estado do Pará - SINELPA SUBSEDE SANTARÉM, impreterivelmente até o dia í0 do mês subsequente
ao do desconto e o complgyeEtclbp3gamento enviado até o dia í5 de cada mês para o endereço
eletrônico: sinelp-asaÍ[arcn@eulool.eo!0

Parágrafo Terceiro; Quando ocorrer o término dos contratos de prestação de serviços' a êmplg§a
sucedida enviará, no prazo de í0 dias do término do contrato, "Relação Nominal, com Função e
Valores Descontados" constando todos os Trabalhadores Associados/Contribuintes ao Sindicato
Profissional, para que envie à emplcse.§gggs§gra, êm anexo à Rêraçáo de Associados, a qual
deverá continuar efetuando o.s descontos êm folha, referentes à contribuição que trata o caput da
prêsênte cláusula.

Parágrafo Quarto: A empresa que pennanecer inadimplente, a partir do segundo mês subsequente
ao do desconto, será cobrada judicialmente perantê a Justiça do Trabalho, através de Ação de
Cumprimento, onde além de pagar a contribuição que trata o caput desta cláusula, pagaÍá Multa dê
R$ 50,00 reais pjI-çedelElbelhed.el-(al e pprsede-lnês que deixou de rêcolhêr a referida
Mensalidade Sindical, conformê previsto nêsta Convênção Coletiva de Trâbalho em vigor, bem como
honorários advocatícios sucumbênciais de 15% (quinze por cento).

Parágrafo Quinto: As empresas da cátegoria econômicá deixando de proceder ao recolhimento da
mensalidade sindical no prazo Íixado pagaráo às suas próprias expensas, além do valor integral devido,
juros de í% (um por cento) ao mês, atualização monetária utilizando o INPC/IBGE pro rata e multa de

\-, 'lO% ldez por cento) sobre o total devido já conigido.

CLÁUSULA QUADRÂGÉSIMA SEGUNDA. ENVIO DE RELAçÁO DÊ ASSOCIADOS/CONTRIBUINTES

As empresas abrangidas por esta Norma Coletiva obrigam-se a receber mensalmente as RELÇAÔES DE
ASSOCIADOS/CONTRIBUINTES, Íisicamente, protocolizadas com carimbo da empresa, via coneio
eletrônico, enviadas através dos e-mails: sinelpa @hgtn[a!.LseX0 e sinelp-asêElaleE:@gu!!99t gg![ou
ainda via whatsApp enviadas petos núme-ros ('9-ifà.õg-zaa99a - sttt-eLpÀ-seoe eeLErr,r 

" tgs) 9.9ías-
4540 -SINELPA SUBSEDE SANTAREM.

Parágrafo Único: O sindicato enviaráas RELAÇÕES OE ASSoclADos/coNTRIBUIENTES, somente
quando houver a inclusão de novo (s) associado (s), obrigando-se as empresas a continuidade dos
descontos mensais devidamente autorizados, valendo como valor de referência para o pagamenlo do
repasse ao sindicato laboral, o valor presente na última rêlaçáo protocolizada e/ou encaminhada à empresa
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - CONTRIBUIçÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

vtcÊ N ctA DA CLÁU S ULA: 01 I 01 1202',t e 31 I 1212022
§'ü;rh
\, *ç)"N-r/

Considerando os termos da CLT, ao dispor sobre a prevalência do acordado sobre o legislado e
considerando a redaçáo dos Artigos 6íí A e B, da CLT, as empresas, ASSOCIADAS OU NAO SEAC/PA,
abrangidas por esta Convenção Coleüva recolhêrão para o Sindicato Pâtronal uma ContribuiÇãÕ
Assistencial Patronal no valor total de R$ 30,00 (trinta reais), por trabalhador, a ser recolhida de uma só vez,
ate o dia 30 de abril de 2O20. A empresa que não recolher até o dia 30 de abril de 2021 , Íicará sujeita ao
pagamento do valor total da contribuição acrescido da multa de 02% (dois por cento) e juros de 10% (dez
poicento) ao mês, efetuada a devida atualização Íinanceira pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor- INPC. O pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por meio de
boleto bancário fornecido pela própria entidade ou ainda na forma que esta vier a determinar.

ParágraÍo Primeiro: Para as empresas, associadas ou não ao SEAC/PA, que recolherem a ContribuiÇão
Assistencial Patronal até a data acima Íixada, será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento).
Os recolhimentos realizados após o dia 30 de abril de 202í serâo acrescidos de multa de 02% (dois por

cento) e juros de 1O% (dez por cento) ao mês ou fraçáo e efetuada a devida atualização financeira pelo

índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC.

Parágrafo Segundo: Caso o recolhimento seja feito em desacordo com o previsto no caput desta
cláusula, a empresa não se beneficiará do desconto acima concedido, sendolhe imputada multa de 02%
(dois poi cento) e juros de '10% (dez por cento) ao mês ou Íração e atualização financeira pelo lndice
Nacional de Preços - INPC, sendo os cálculos realizados com base nas últtmas informaçôes do e-social.
O pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por meio de boleto bancário
Íornecido pela própria entidade ou da forma que esta vier a determinar, estando a empresa devedora,
associada ou náo ao SEAC/PA, impedida de receber a CERTRAB, até a regularizaÇão do debito.

Parágrafo Terceiro: As empresas que forêm constituídas após esta data, deverão proceder ao pagamento

desta contribuição no mês subsequente ao de seu registro na JUCEPA'

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA . CONTRIBUIçÃO CONFEDERATIVA PATRONAL

vrcÊ N ctA DA CLÁUSULA: 01 I 01 12021 a 3',1 I 1 212022

Considerando os termos da CLT, ao dispor sobre a prevalência do acordado sobre o legislado e

considerando a redação dos Artigos 611 A e B, da CLT, as empresas abrangidas por esta Convenção
ASSOCIADAS OU NÃO AO SEAC/PA, recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição
Confederativa Patronal no valor total de 01 (um) piso base salarial da categoria profissional, previsto na
Cláusula Terceira, desta Convençáo Coletiva de Trabalho, a ser recolhida de uma só vez até o dia 30 de
agosto de 202í, conforme determina o inciso lV, do Art. 8o, da ConstituiÉo Federal. A empresa que não
eieluar o recolhimento desta contribuição até o dia 30 de agosto de 2021 ficará sujeita ao pagamento de
multa de 2% (dois por cento) e juros de l0 (dez por cento) ao mês ou íraçáo e atualização financeira pelo

índice Geral de Preços - INPC. O pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por

meio de boleto bancario fomecido pela própria entidade ou da forma que esta vier a determinar, estando a

empresa devedora, associada ou não ao SEAC/PA, impedida de receber a CERTRAB, até a regularização
do debito.

ParágraÍo Primeiro: Para as empresas abrangidas pela Convenção SINELPA x SEAC, associadas ou não

ao SEAC/PA, que recolherem a Contribuição Assistencial Patronal até a data acima fixada, será concedido
um desconto de 50% (cinquenta por cento por cento). A empresa, associada ou náo ao SEAC/PA, que não

efetuar o recolhimento desta contribuiçáo até o dia 30 dê agosto de 2021 ficará sujeita ao pagamento de
multa de 2o/" (dois por cento) e juros de 10 (dez por cento) ao mês ou fração e atualização financeira pelo

Índice Geral de Preços - INPC. O pagamento deverá ser eÍetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por

meio de boleto bancário fornecido pela própria enüdade ou ainda de outrâ forma que esta vier a determinar,
estando a empresa devedora, associada ou não ao SEAC/PA, impedida de receber a CERTRAB, até a
regularizaÇáo do débito.

Parágrafo Segundo: Caso o recolhimento seja feito em desacordo com o previsto no caput desta cláusula,
a empresa náo se beneflciará do desconto acima concedido, sendoJhe imputada multa de 02% (dois por
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cento) e juros de 10% (dez por cento) ao mês ou fraÉo e atualizaÇão financeira pêlo Índice Nacional de
Pregos - INPC. O pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por meio de boleto
bancário fomecido pela própria entidade ou ainda de outra Íorma que esta vier a determinar, estando a , r {. i
empresa devedora impedida de receber a CERTRAB, até a regularizaçáo do débito. ,$ 3 2 I -,-

,i -ir' - a

ParágraÍo Tercêiro: As empresas que forem constituída após esta data, deverão proceder ao pagàiàento i

de contribuiÉo no mês subsequente ao de seu registro na JUCEPA.

Parágrafo Quarto: Em caso de não recolhimento da Contribuição Confederativa Patronal prevista no
caput da presente cláusula, poderá o Sindicato Patronal reconer à viâ judicial, visando receber os valores
devidos.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA. CONTRIBUIçÃO NEGOCIAL PATRONAL

vtGÊNctA DA CLÁUSULA: 011O1t2021 a31t12t2022

Considerândo os têrmos da CLT, ao dispor sobre a prevalência do acordado sobre o legislado e
considerando que a redação de seus Arts. 61'l A e B, da CLT, não veda a estipulação de contribuição
decorente de Convenção Coletiva para toda a categoria econômica, por deliberação da Assembleia Geral
EÍraordinária, realizada em 16 de dezembro de 2020, na sede do SEAC/PA, e de acordo com o disposto
no inciso ll, do Art. 8" da CF/88, todas as empresas abrangidas por esta ConvenÉo Coletiva,
ASSOCIADAS OU NÃO AO SEAC/PA, recolheráo para o Sindicato Patronal uma Contribuição Negocial,
até o dia 30 de abril de 2021, para assistência a todas e não somente às empresas associadas, conforme
estabelecido na tabela abaixo.

NO DE
TRABALHADORES

VALOR (R$)

DEOlA50 513,40
DE 51 A 100 763,40

DE 101 4200 1 .013,40
DE 20í A 300 1.263,40
DE 301 A 400 1 .153,40
DE 401 A 500 1.763,40
DE 501 A 600 2.013,40

DE 601 EIVI DIANTE 2.263,40

Parágraio Primeiro: A empresa, associada ou não ao SEAC/PA, que não efetuar o recolhimento desta
contribuição até o diâ 30 de junho de 2021, Íicará sujeita ao pâgamento de multa dê 2% (dois pôr cênto) ê
juros de 10 (dez por cento) ao mês ou fraçáo e atualização financeira pelo lndice Geral de Preços - INPC.
O pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por meio de boleto bancário fornecido
pela própria entidade ou ainda de outra forma que esta vier a determinar, estando a empresa devedora,
associada ou não ao SEACiPA, impedida de receber a CERTRAB, até a regularização do débito.

Parágrafo Segundo: As empresas que forem constituÍdas após esla data, deverão proceder ao
pagamento de contribuição no mês subsequente ao de seu registro na JUCEPA.

Parágrafo Terceiro: Em caso de não recolhimento da Contribuição Negociel Patronal prevista no caput da
presente cláusula, poderá o Sindicato Patronal reconer à via judicial, visando receber os valores devidos.

cLÁusuLA QUADRAGÉS|MA sExrA - cERTtDÃo NEGAT|VA DE coNTRtBUtçôEs stNotcAts
LABORAIS AUTORIZADAS
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Para efeito deste instrumento e de comprovação junto a terceiros, inclusive perante a Justiça do Trabalho,
Superintendência Regíonal do Trabalho, tomadores de serviços, empresas privadas e órgãos da
administração pública direta e indireta, por força desta Norma Coletiva e em atendimento ao disposto

o607, da CLT, as empresas, associadas ou náo, abrangidas por este instrumento normativo, para
comprovarem o adimplemento do pagamento das contribuições sindicais previamente autorizadas por
escrito, descontadas mensalmente dos trabalhadores (mensalidade sindical, contribuição co
e taxa assistencial negocial),junto aos órgãos públicos e empresas privadas, deverão apresentar
Negativa de Débito, emitida pelo SINELPA, cujo prazo de validade será de 30 (trinta)dias consecutivos, a

ser expedida ou negada, no prazo de O7(sete) dias corridos, contados do protocolo do requerimento,
valendo este como prova de quitação.

Parágrafo Único - O SINELPA deverá comunicar ao SEAC/PA, por escrito, o indeferimento da certidáo
prevista nesta cláusula.

oUTRAS DtSpOSrçÕeS SOBRE RELAçÃO ENTRE S|NDTCATO E EMPRESA

CLAUSULA QUADRAGÉSINAA SÉTIMA - CONVÊNIOS/PLANO DE SAÚDE E CONVÊNIOS MÉDICOS E
oDoNTOLÓerCOS

A partir da vigência da CCT de 2O21, as empresas que desejarem aderir ao PLANO DE SAUDE E

CONVÊNIOS MEDICOS E ODONTOLÓGICOS, em atendimentos a contratos comerciais com tomadores
de serviços que exijam a concessão dessa espécie de benefício, poderá ofertar o Plano de Saúde e
Convênios Médicos, preferencialmente com operadora de plano de saúde conveniada aos SEAC/PA na
segmentação mínima - AMBULATORIAL + HOSPITALAR, SEM OBSTETRICIA, em acomodação
ENFERMARIA, de modo a permitir que os trabalhadores em atividade, exceto os já aposentados que náo
estejam em atividade junto às empresas representadas pelo SEAC/PA, possam mediante adesáo voluntária
e expressa usufruir dos serviços de saúde ofertados.

Parágrafo Primeiro - O PLANO DE SAUDE, contratado será, para o ano de 2021, de acordo com o fixado
em Termo aditivo a este instrumento, sendo que para o novos contratos comerciais cm tomadores de
serviços que exijam assistência à saúde, a participaçáo no subsídio do seu custeio será na razáo de 50%
(cinquenta por cento) para o empregador e 50% (cinquenta por cento) para o trabalhador, valor este que
será descontado em folha de pagamento, mediante autorização prévia por escrito do trabalhador, sendo
que a taxa de adesão será custeada integralmente pelo trabalhador.

Parágrafo segundo - Na restrita hipótese de serem os custos repassados ao tomador de serviços nos
contratos anteriores a 2O21, as empresas poderão aderir ao plano de saúde e Convênio Médicos, nos
limites de custeio previsto no Parágrafo Segundo ou em condição mais benéfica ao trabalhador.

Parágrafo Terceiro - Se o trabalhador for afastado de suas funções, passando a receber benefício do
INSS, exceto em caso de acidente de trabalho, a empresa estará isenta do pagamento da parte que lhe
cabe, do plano de assistência saúde, podendo o trabalhador optar por pagamento integral. A empresa
também estará desobrigada do pagamento que lhe cabe, do plano de assistência saúde, no caso de
aposentadoria do trabalhador, por qualquer causa ou circunstância.

CLÁUSULA QUADRAGÉSINTA OTTAVA -AUXíLIO PLANO DE ASSITÊNCIA E CUIDADO PESSOAL

As empresas representadas pelo SEAC/PA irão financiar a instituição, neste ato, da cláusula social
denominada "Auxíuo PLANo DE ASSISTÊNCn E CUIDADO PESSOAL",doravante denominado
simplesmente "PLANO DE ASSISTÊruCn E CUIDADO PESSOAL", com intuito de proporcionar a todos os
trabalhadores subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho o usufruto das benesses viabilizadas
pero "PLANO DE ASSTSTÊNCn E CUTDADO PESSOAL".

Os benefícios viabilizados pelo "PLANO DE ASSISTÊUCh E CUIDADO PESSOAL" serão contratados e
geridos pelo SINELPA, por meio de uma empresa especializada denominada "Gestora", por ele contratada
com a anuência do sindicato patronal, sendo certo que toda e qualquer responsabilidade civil, trabalhista,
previdenciária, tributária e de qualquer outra espécie, decorrente de fatos ligados ao PLANO serão de
inteira responsabilidade do SINELPA e da Gestora, nada podendo ser imposto ao SEAG, ante à sua não
participação na gestão do benefício.
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Fica acordado que, para viabilidade de implantaçáo e manutenÇão dos benefícios viabilizados pelo "PLANO
DE ASSISTÊNCh E CUIDADO PESSOAL, caberá às empresas empregadoras, A§SOCIADAS OU NÃO
AO SEAG/PA, o pagamento mensal do AUXíLP no valor de R$ 19,90 (dezenove reais e noventa
centavos) por trabalhador com contrato de trabalho ativo, diretamente à empresa "Gestora", por Conta q 3 3 1- ,.

Ordem do SINELPA, sendo-lhes garantido o prazo até 31 de maio de 2.021, pra implantação, sendo , :.
devidos os valores retroativos à data de registro desta Convenção Coletiva de Trabalho-CCT.

A empresa "Gestora", conjuntamente com os demais fornecedores contratados pelo Sindicato Laboral,
garantirão o fiel cumprimento dos benefícios abaixo durante toda a vigência desta CCT, qual seja, 02 (dois)
anos.

empresa "Gestora", . Entrega de cartão magnético no valor de 600,00
njuntamente com os

\,

\.,

is fornecedores
ntratados pelo

indicato Laboral,
o fiel

mprimento dos
cios abaixo durante

a a vigência desta
CT, qual seja, 02 (dois)

o Quando do nascimento do filho do titular, o mesmo
deverá entrar em contato com a central de
atendimento em ate 30 dias e deverá enviar a
certidão de nascimento

BENEFiCIO DESCRIçÃO, COBERTURAS e GARACTERISTICAS
Cobertura conforme Rol mínimo de procedimentos previstos
pela ANS (Agência Nacional de Saúde):

. Urgência

. Diagnóstico

. Prevenção

. Restauração

. Tratamento de canal

. Odontopediatria

. Radiologia

. Cirurgias

. Tratamento de gengiva

. Prótese (bloco, coroa e pino)

Características:

. Cobertura Nacional

. Sem Perícia

. lsenção Total de Carências

Plano Odontológico"

lndenização por Morte
ou lnvalidez por
Acidente Pessoal- AP*

lndenização complementar por Morte Acidental- l.S de R$
1.000,00 (Mil reais)

lndenização complementar lnvalidez Permanente Total ou
Parcial por Acidente - l.S de R$ 1.000,00 (tVil reais)

*Acidentes decorrentes de trabalho ou acidentes pessoais

. Coberturas:

Assistência Funeral**

. Funeral lndividual (morte natural ou acidental) - l.S de R$
3.300,00

. Cesta Básica pelo período de 6 meses (em caso de morte
por qualquer causa) por - R$ 150,00
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* Plano Odontológico registrado e regulamentado pela ANS - Agência Nacional de Saúde
Suplementar. As condiçôes de atendimento, abrangência, coberturas, carências, etc. do produto
estão em conformidade com a ANS e estabelecidas no contrato Íirmado entre a Operadora de Planos
Odontológico e o Sindicato Laboral.

Assistência Pessoal*
. Coleta de Dados
. Orientação Calórica
. Recordatorio 24 horas
. Planejamento Alimentar
. Pensamento em Nutrição

Assistência Residencial*

Assistência Nutricional**

gF
)

. Chaveiro

. Eletricista

. Encanador

Assistência
Automóvel**

. Chaveiro

Envio do profissional em casos de:

- Chave trancada no interior do veículo,

- Perda ou roubo da chave

- Quebra da chave na ignição ou porta do veículo

Serviço prestado para chaves convencionais.

Remoção do veículo do local do evento até o posto de
abastecimento mais próximo.

Remoção do veículo, se necessário, até 100 km (cem
quilômetros) contados do Local do Evento até seu Destino.

. Auxílio Pane Seca

. Troca De Pneus

Sorteio

. 4 (quatro) sorteios por mês no valor R$ 2.500,00 (dois mil
e quinhentos Reais), sendo 1 (um) sorteio por semana

. Cada trabalhador receberá um número da sorte que será
utilizado em todos os sorteios.

. Os resultados são divulgados semanalmente

SoÉeios pela Loteria Federal:

Características

24132
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* Conforme o regulamento e as condições gerais estabelecidas na Apólice estipulada/sub-
estipulada pelo Sindicato Laboral com a Seguradora devidamente registrada na Susep.

Parágrafo Primeiro: A Gestora disponibilizará um srsÍema on line através do site
http://www.bemmaisbe pa para que os empregadores realizem a inclusão de todo-s seus
trabalhadores ativos e novos contratados no PLANO DE ASSISTÊUCh E CUIDADO PESSOAL, bem
como, a exclusão dos que tiverem o seu contrato de trabalho reincidido.

Parágrafo Segundo: O pagamento mensal do PLANO DE ASSISTÊruC|A E CUIDADO PESSOAL deverá
ser realizado pelas empresas Empregadoras, por cada trabalhador ativo,independente dos benefícios já
ofertados por ela, que poderáo ser retirados ou alterados, a critério do empregador, garantindo na íntegra o
acesso aos benefícíos previstos nesta cláusula.

Parágrafo Terceiro: O trabalhador poderá incluir seus dependentes no PLANO DE ASSISTÊUCh e
CUIDADO PESSOAL de dependentes, arcando integralmente com os valores correspondentes através de
desconto em folha de pagamento. A inclusão e exelusão dos dependentes poderá ser realizada pelo próprio
trabalhador através de seu acesso individualizado a sua conta de benefício no site
http://wwwbemmaisbeneficios.com.br, ou através da central de relacionamento da Gestora, ou ainda
através do departamento pessoal de sua empregadora que poderá incluir no sistema de movimentação
onlíne da Gestora.

Parágrafo QuaÉo: Fica estabelecido que o valor a ser pago mensalmente por cada trabalhador elou
dependente(s) referente ao PLANO DE ASSISTÊXCh E CUTDADO PESSOAL será realizado pelas
empresas empregadoras através de boleto bancário, disponibilizado no slsÍema online pela empresa
Gestora, com o vencimento todo dia 5 (Cinco) de cada mês. A cobrança do referido Auxílio será realizada
pela empresa Gestora por conta e ordem do Sindicato Laboral.

Parágrafo Quinto: As movimentações de inclusões e exclusóes de trabalhadores e/ ou dependentes
deverão ser realizadas até o dia 15 (Quinze) de cada mês através do sistema online e terão processamento
efetivado com vigência no dia 01o (primeiro)do mês subsequente.

Parágralo Sexto: Em caso de afastamento de trabalhador, por motivo de doença ou acidente de trabalho,
o empregador manterá'o recolhimento por mais 01 (um) mês, contado a partir da concessão do benefício
previdenciário a que o trabalhador fizer jus.

Parágrafo Sétimo: A Gestora manterá uma Centralde Relacionamento em dias úteis, de segunda à sexta,
das th às 18h, para atender as empresas e seus beneÍiciários do PLANO DE ASSISTÊftCn E CUIDADO
PESSOAL, referente a toda e quaisquer demandas em relação aos benefícios contemplados.

Parágrafo Oitavo: A Gestora disponibilizará aos trabalhadores através do site
http://www.bemmaisbenefM o acesso à certificados, regulamentos, condições gerais, números da
sorte e todas as informações pertinentes ao funcionamento dos benefícios contemplados no PLANO DE
ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL.

ffi
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Parágrafo Nono:A Gestora disponibilizará material informativo com as orientações necessárias para que o
trabalhador acesse as informações do seu PLANO DE ASSISTÊtlCn E CUTDADO PESSOAL através do
Site, cabendo às empresas empregadoras empreenderem seus melhores esforços para divulgar o referido
material afim de dar conhecimento a todos os seus trabalhadores.

Parágrafo Décimo:O não pagamento do boleto até o vencimento estabelecido nesta Convenção Coletiva
implicará na incidência de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata die, correção monetária pela
variaçáo positiva do IGP-M e multa de 2o/o (dois por cento) sobre os valores não pagos.

Parágrafo Décimo Primeiro: O inadimplemento superior há 10 (dez) dias, ocasionará a suspensão dos
benefícios, estando a empresa empregadora sujeita a penalidades previstas nesta convenção, além da
indenização e reembolso de serviços não cobertos ao trabalhador em detrimento da suspensão das
coberturas.

Parágrafo Décimo Segundo: As empresas empregadoras deverão fornecer no ato da homologação da
rescisão do contrato de trabalho com o trabalhadol a comprovaçáo de vinculação do trabalhador através de
demonstrativo de fatura e quitação do boleto do PLANo DE ASSISTÊNCh E CUIDADO PESSOAL do mês
vigente.

Parágrafo Décimo Terceiro: O valor mensaldo PLANO DE ASSISTÊNc|R E CUIDADO PESSOAL
previsto nesta cláusula, tendo em vista o caráter assistencial e indenizatório, náo têm natureza salarial e
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Parágrafo Décimo Quarto:As empresas empregadoras terão até 60 (sessenta) dias, a partir da data de
registro dêsta Convenção Coletiva de Trabalho, para comprovar ao SEAC/PA e ao SINELPA, que
requereram a implantação do custo desse benefício perante seus tomadores de serviços, sejam públicos ou
privados, mediante envio de cópia do protocolo do requerimento.

Parágrafo Décimo Quinto:As empresas empregadoras deverão promover a inclusão de todos seus
trabalhadores, por contrato, por meio do SisÍema On Lrne disponibilizado pela Gestora, coníorme parágrafo
primeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias após o primeiro pagamento realizado pêlo tomador de serviços.

Parágrafo Décimo Seío: O reaiuste do valor do PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL
previito nesta cláusula será realizado anualmente pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor.

Parágrafo Décimo Sétimo:O descumprimento da cláusula em decorrência de negligência, imperícia ou
imprudência de prestador de serviços (administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade
civil daquele que der causa ao descumprimento, conforme artigos 186, 927,932,lll e 933, do Código Civil
Brasileiro.

CLAUSULA AUADRAGÉSIMA NONA - REMESSA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO FGTS,
PREVIDÊNCIA E SEGURO OE VIDA

As empresas, ASSOCIADAS OU NÃo AO SEAC/PA, remeterão aos trabalhadores, na forma do Art. 61í-4,
da CLT, e ao SINELPA, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, por e-mail ou
por meio físico, cópia da GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e do pagamento dos valores indicados nas
lnformaçóes à Previdência Social (Resolução n' 321 , de 31 .08.99, do Conselho Curador do FGTS), cópia
do comprovante de seguro previsto nesta CCT em vigor devidamente quitada e relaçáo contendo o nome
do trabalhador e o valor recolhido.

Considerando a expressiva extensão do tenitório do Estado do Pará, base de atuação do SINELPA;
considerando a escassez de recursos para manutenção da atividade sindical, em deconência da reforma
trabalhista; considerando que é dever institucional do SINELPA colaborar com o Poder Público na garantia e
proteção dos direitos do trabalhador; considerando a necessidade de verificação do cumprimento das
obrigações previstas nesta norma coletiva, especiâlmente daquelas de neturêza social, utilizando
mecanismo que exija investimento financeiro de baixa monta para sua efetivação, é que, por força desta
Convenção Coletiva de Trabalho, todas as empresas a ela vinculadas, ASSOCIADAS OU NAO AO
SEAC/PA, deverão manter atuâlizada a Certidão de Regularidade de Obrigações Trabalhistas - CERTRAB,
cujo prazo de validade será de 180 (cento e oitenta) dias conidos, sob pena de aplicação de multa no valor
equrvalente a 10 (dez) salários mínimos vigentes, a ser revertida às entidades convenentes na @zâo de
50% (cinquenta por cento) para cada uma.

Parágraío Primeiro: O requerimento para expedição de Certidáo de Regularidade de Obrigações
Trabalhistas - CERTRAB será encaminhado ao SEAC/PA, em formulário próprio, em 02 vias, coníorme o
modelo do Anexo ll, encontrado também no site www.seac-pa.com.br, ou na Secretaria da entidade,
assinado pelo represenlante legal da empresa e acompanhado de copia dos documentos ali relacionados,
todas rubricadas pelo requerente, e os respectivos originais, para conÍerência e devoluçáo imediata no ato
do protocolo.

Parágrafo Segundo: DA EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃo: A Certidáo de Regularidade de Obrigações
Trabalhistas - CERTRAB, das empresas da categoria econômica será firmada:

a) Pelo SEACiPA e SINELPA
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b) Exclusivamente pelo SEAC/PA no caso de conclusão favorável por esse e ausênciâ de manifestação do
SINELPA no prazo convencionado ou falta de consenso entre os Sindicalos Convenentes no julgamento dê ' ' '

eventual recurso. 4335
Parágrafo Terceiro: São documentos necessários para Emissão de Certidão de Regularidade de
Obrigaçóes Trabalhistas - CERTRAB: 1) Contrato social e as alteraÇões devidamente registradas; 2)
Certidão de Regularidade INSS e FGTS; 3) Certidáo Negativa de Débito Trabalhista-CNDT; 4) Comprovante
de pagamento das contribuiçóes Patronais: Assistencial Patronal, Confederativa e Negocial, todas previstas
na norma coletiva de trabalho em vigor; 5) Comprovantes de pagamento do seguro de vida em grupo com
apoio funeral e familiar reÍerentes aos três últimos meses vencidos, 6) Certidão Negativa de Débito - CND
emitida pelo SINELPA; 7) Comprovantes de pagamentos das Contribuiçôes Laborais: Taxa Assistencial
Negocial Laboral, Mensalidades Sindicais e Contribuição Confederativa / Não Associados, todas previstas
na norma coletiva de trabalho em vigor; 8) Comprovante de pagamento da taxa de servigos, para expedigão
da CERTRAB e 9) SEFIP - SISTEMA EMPRESA DE RECOLHIMENTo Do FGTS E INFORMAÇOES E A
PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Parágrafo QuaÉo: As empresas que vierem a solicitar e emissão de CERTRAB pela primeira vez, estaráo
obrigadas à apresentação dos documentos discriminados no parágrafo segundo desta cláusula sob
números 4, 5, 6, 7, 8 e I referentes aos últimos 60 (sessenta) meses, estando sujeitas às penalidades
previstas nas CCT's anteriores, em caso de descumprimento de suas cláusulas, aplicando-se as multas
previstas neste instrumento.

OUTRAS DISPOSIçÔES SOBRE REPRESENTAçÃO E ORGANIZAçÃO

cLÁusuLA QUTNQUAGÉS|MA PRIMEIRA - COMISSÃO DE FISCALIZAçÃO DA CONVENçÃO - CFC

Em virtude do interesse de garantir o fiel cumprimento da legislaçáo trabalhista e previdenciária e deste
documento junto à opinião pública, aos tomadores dê serviços e às autoridades públicas e privadas de
todas as esferas, especialmente as responsáveis pela preservação da regularidade das relações
trabalhistas e previdenciárias, não só pela submissáo à obrigatoriedade legal, mas, também, para elidir de
vez o estigma de mau empregador e mau contribuinte que o setor ainda alimenta no seio da sociedade, as
partes acordam pela manutenção da autoÍiscalizaçáo do setor, nos termos dispostos desta Norma Coletiva

Parágrafo Primeiro: Fica constituída uma Comissão de Auto Constatação formada por dois membros
indicados por cada Sindicato convenente, sendo 0í (um) titular e 01 (um) suplente, para deÍinir, planejar,
executar, controlar e resolver todos os assuntos pertinentes à matéria, de acordo com os princípios
estampados nesta ConvenÇáo Coletiva, sendo as deliberaçóes tomadas pelo voto da maioria de seus
membros titulares, que se reunirão, no mÍnimo, uma vez por mês.

Parágrafo Segundo: Cabe à Comissão de Auto Constatação, essencialmente, a apuração de fatos que
desabonem ou possam viÍ a desabonar o setor, no que se refere ao cumprimento da Legislação Trabalhista,
Previdenciária e Fundiária, das normas especíÍicas do setor e das convençóes e acordos Íirmados entre as
partes, pelas empresas, pelos profissionais da categoria e pelos contratantes dos serviços, sejam eles de
direito público ou privado.

ParágraÍo Terceiro: Compete à Comissão de Auto Constatação: Receber denúncia; realizar buscas:
visitar as empresas e os locais de execução dos serviços; requerer informagões e documentos nos
prazos em que estabelecer em cada caso; ter acesso aos documentos inerentes ao objeto destâ
cláusula; consultar órgãos e valer-se de oulros meios legais para obtenção de dados que possam ser de
interesse de eventual análise de seus membros; formalizar o resultado de seu trabalho, de modo que seja
decidido êm conjunto as providências a sêrem tomadas, entre elas, mas sem se restringir a aplicação de
multas com base neste documento e a denúncia às autoridades constituídas pertinentes às matérias.

ParágraÍo Quarto: Obriga-se o Sindicato que tenha conhecimento de inegularidade ou íato que possa ser
caracterizado como objeto de apuração, nos termos desta Cláusula, a notificar o outro, no prazo máximo de
02 (dois) dias úteis, contado da data de conhecimento, sob pena de multa estipulada em R$ 1.000,00 (hum
mil reais) em favor da entidade não notificada, independentemente de toda e qualquer providência que
venha a tomar, penalidade esta que, no mesmo prazo, deverá ser igualmente cientificada.

DrsPosrçÔEs GERATS
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REGRAS PARA A NEGOCTAçÃO

cLÁusuLA eurNeuAGÉsrMA SEGUNDA - NEGocrAçÃo/AcoRDo

Para firmar Acordos Coletivos de Trabalho as empresas, ASSOCIADAS OU NÃO AO SEAC/PA, devem
comprovar estar quites com suas obrigações sindicais mediante obtenÇão da Certidão de Regularidade de
ObrigaÇõês Trabalhistas - CERTRAB - Certidão Negativa de Contribuições ao SINELPA. Os trabalhadores
de uma ou mais empresas que decidirem celebrar Acordo Coletivo de Trabalho com as respectivas
empresas darão ciência de sua resolução, por escrito, ao Sindicato representativo da categoriâ proÍissional,
mediante requerimento por escrito, endereçado ao Presidente do SINELPA que lerá o prazo de 5 (cinco)
dias para assumir a direção dos entendimentos entre os interessados, devendo igual procedimento ser
observado pelas empresas interessadas com relaÇão ao SEAC (Art. 617 CLT).

GLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA . REGRAS E PRoCEDIMENToS PARA AcoRDo

tso

4$s6â
H#o-/

É condição indispensável para o atendimento da solicitação da empresa, pelos Sindicatos Convenentes,
que a empresa, associada ou não ao SEAC/PA, seja portadora, durante todo o processo, da Certidão de
Regularidade de Obrigaçôes Trabalhistas - CERTRAB - Certidão Negativa de Conhibuições ao SINELpA,

U, na íorma prevista nesta Convenção Coletiva;

l- Que o edital de convocação, publicado pelo SINELPA, observe:

a - Pauta: o ob,eto da AGT é votar a proposta da empresa que foi definida com o SEAC/PA, na sua
integridade, não podendo ser discutida outra matéria êstranha à pauta;

b - Dias e horários, em primeire e segunda convocação, devendo ser observado um intervâlo de 05 (cinco)
dias entre a publicação e o dia da primelra AGT ou o prazo que a empresa e os Sindicatos Convenentei
formalmente acordarem, condlção especial esta que, por ser especial, deverá ser consignada nas atas. A
segunda AGT deverá ocorrer no dia seguinte. O horário deverá ser estabelecido em cómum acordo entre a
empresa e o SINELPA visando proporcionar o comparecimento do maior número possível de trabalhadores
da empresa. O intervalo entre a primeira e a segunda convocação deverá ser de, no mínimo, 30 (trinta)
minutos;

c - Local de realização da AGT A AGT deverá ser realizada em Belem ou nas localidades onde êstejam
estabelecidas Delegacias do SINELPA em que a empresa interessada esteja atuando, ou em outras
instalações indicadas pelo SINELPA, a seu critéío, inclusive podendo ocorer nas instalações da própria
empresa interessada;

d - Quórum mÍnimo para votação: em primeira convocaÉo deverá comparecer e votaÍ no mínimo 2/3 do
eíetivo de trabalhadores da empresa interessada, sediados na localidade. Em segunda convocâção, o
quórum será reduzido a 1/3 (um terço) do mesmo efetivo;

e - Aprovaçáo: as propostas seráo aprovadas se obüverem a maioria simples dos votos válidos, assim
considerado o total de 50% (cinquenta por cento, mais um do total de votos das AGTs;

Í- Votação: deve ser consignado no editel que as AGTS serão realizadas êm escrutínio secreto;

g - Publicidade: deverá ser dada ampla publicidade, observando no mínimo ume publicaÇão em .iornal de
grande circulação no estado, lixãção do edital durante todo período da convocaçáo em tódas as
instalações da empresa e do SINELPA.

ll - Deveram, ainda, ser adotadas as seguintes providências preliminares:

a -.Relação de Trabalhadores por Localidades: a empresa deverá fomecer ao SINELPA uma relação de
trabalhedores de cada localidade em que ela atue, oom um campo em aberto para o controle de fresença
às AGTs e com base no último dia do mês anterior ao das AGTs;

p - Lista de Presenga: a empresa deverá fornecer ao slNELpA lista de presença, para cada AGT e por
localidêde, com uma coluna para o trabalhador apor o seu nome e um espaço em branco ao lado, para a
respectiva assinatura;
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c - Cédula de VotaÇão: a empresa devêrá fomecer ao SINELPA as cédulas de votação que seráo ,, 
'' '" "t'.-,

utilizadas nas AGT's, em que deverá constar a data da AGT, campo para rubrica do presidente e secreqrio, ,.. ., *-
da AGT e ainda a opção do voto; 'l ,1 J (

d - Transporte: a empresa deverá fomecer vale-transporte ou outro meio de locomoção de modo a permitir a
participação de todos seus trabalhadores;

g - Alimentação: a empresa deverá fornecer lanche para os trabalhadores cuja saída do seu turno de
trabalho não permita que os mesmos satisÍaçam a sua alimentação em Glsa, tendo em vista o horário de
início da AGT;

h - Sistema de Som: no local da AGT que esteia prevista a presença de mais que 50 (cinquenta)
pessoas, a empresa deverá disponibilizar sistema de som;

lV - Durante a realizaçáo da AGT deverão ser observados os seguintes itens:

a - Presidente, Sêcretário da AGT: a Presidência da AGT seÉ indicada pelo SINELPA. Os trabalhadores
presêntes à AGT, antes de iniciar a sessão, designarão, entre os participantes, o(s) Secretários e o(s)
Fiscais da votação e apuração do pleito, em número a ser designado pelo Presidente da AGT;

b- Confecção da Ata:

b1.) Abertura: consignar a data, local horário, e Se ocoreu em primeira ou em segunda convocação;

b.2) Composiçáo da Mesa Diretora: listar o nome completo e a cargo dos componentes da mesa, inclusive

os trabalhadores designados na alínea "a", deste item;

b.3) Pauta: leitura do edital e da proposta colocada em votaÇão;

b-4) Discussão: registro das principais questões objetos da AGT;

b.5) VotaÉo: registrar o total de votantes, observando a quantidade de votos válidos favoráveis à proposta,

votos contrários, votos nulos e votos em branco;

b.6) Observações finais: consignar se houve impugnações à AGT ou outras manifestações;

b.7) Apuração final das AGTs: exclusivamente na segunda ata reÍerente a AGT realizada na Capital do
Estado, deverá constar a totalizaçáo dos votos de cada uma das AGTs.

b-8) Finalização: a ata deverá conter a assinatura do Presidente, Secretário(s), Fiscal(is), Preposto(s) da
Empresa e dos representantes dos Sindicatos convenentes;

, c - Arquivamento da documentação: as cédulas de votação, listas de trabalhadores, lista de presença e
\, as atas das AGTs deverão ser encaminhadas ao SINELPA para arquivamento, Íicando sob sua inteira

responsabilidade, sendo facultado a emprêsa e ao SEAC/PA obterem cópia de todos os procedimentos

Íormais que lhes interessar.

Parágrafo Primeiro: Resta convencionado que as partes (Empresa (s), SINELPA e SEAC/PA) poderão

dispensar do lncisos l, ll e lll, desta cláusula, desde que ocorram situaçóes de emergêncla ou de
inexequibilidade de prazos ou condiçóes especiais impeditivas, assim como nos casos de prorrogação de
Acordo Coletivo de Trabalho, quando previsto.

Parágrafo Segundo: Só serão reconhecidos e terão validade, para efeitos legais, os Acordos Coletivos de
Trabalho que tenham observado os preceitos desta Clausula e estejam assinados pela Empresa(s)
interessada(s), SINELPA e SEAC/PA, e devidamente Registrados e Arquivados na SRT

MECANISMOS DE SOLUçÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA. COMISSÃO DE CONCILNçÃO PRÉVIA, MEDIAçÃO E

ARBITRAGEM

Considerando as disposições da CLT, na redação de seu Art. 611 - A, as partes acordam entre si criar a
Comissáo de Conciliação Prévia, Mediação e Arbitragem, com base nas condições abaixo enunciadas:
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Parágrafo Primeiro: Com base na Lei 9.958/2000 Íica criada a Comissões de Conciliação Prévia - CCP
entre os Sindicatos signatáíos para que empregadores e trabalhadores possam celebrar acordo acerca de
parcelas e direitos de natureza trabalhista, sendo que, com base no parágrafo único do artigo 625-E da
referida lei, o termo de conciliaçáo é título executivo extrajudicial e tem eficácia liberatória geral, exceto
quantoàs parcelas expressamente ressalvadas.

Parágrafo Segundo: Constitui obietivo geral da Comissão de Conciliação Prévia, a soluçáo dos 
"onfl',*.3 

3 8

indiviáuais deconentes das relações de trabalho, por acordo entre as próprias partes, com a intermediaÉô
dos sindicatos dos trabalhadorês ê dos empregadores, através de seus representantes conciliadores, sem
a intermedraçáo da Justiça do Trabalho ou qualquer outro órgáo público.

Parágrafo Terceiro: Fica estabelecido que o termo de quitação anual de obrigações trabalhistas (art.
507-8 da CLT), que é uma faculdade dos trabalhadores e empregadores, será firmado na comissão de
mediaçáo, pelo Sindicato Laboral, com a anuência do Sindicato Patronal.

Parágrafo QuaÉo: O termo previsto no §3' discriminará as obrigaçõês de dar e ÍazeÍ cumpridas
mensalmente e dele constará a quitação anual dada pelo trabalhador, com eficácia liberatória das parcelas
nele especiÍicadas.

Parágrafo Quinto: Todos os acordos coletivos serão firmados peÍante a presente comissão, com a
mediação dos Sindicatos signalários, com assinatura do Sindicato Laboral e anuência do Sindicato
Patronal.

Parágrafo Sexto: A presenle Comissão também funcionará como câmara de arbitragem para os
trabalhadores enquadrados no art. 507-A da CLT, que percebam remuneração superior a duas vezes o
limite máximo estabelecido para os beneÍícios do Regime Geral de Previdência Social e que em seus
contratos de trabalho haja cláusula compromissória pactuada com concordância do trabalhador em
submeteÍ seus litígios a essa Comissão, nos termos previstos na Lei 9307/96.

ParágraÍo Sétimo: Como não há mais contribuição compulsória prevista na legislação trabalhista a Íorma
de organizaçáo, funcionamento e manutenção da Comissão prêvista na presentê cláusula será deÍinida
pelos Sindrcatos signatários.

Parágrafo Oitavo: As comissões referidas no câput desta cláusula serão constituídas em caráter
intersindical e serão compostas por 4 (quatro) membros indicados pelo Sindicato Profissional, sendo 2
(dois) titulares e 2 (dois) suplentes, e de igual número e condiçáo de membros indicados pelo Sindicato
Patronal.

\- CLÁUSULASU]NQUAGÉSMAOUINTA. DIVERGÊNCA/NEGOCIAçOES

As divergências surgidas na vigência desta convenção poderão ser dirimidas pelos sindicatos convenentes,
através de termos aditivos especíÍlcns ou peranle a lusüça do Trabalho, sempre que náo houver acordo
entre as partes.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

cLÁusuLA eurNeuAGÉsrMA sExrA - DEscuMpRrMENTo DAs oBRtcAçoEs TRABALHTSTAS
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Considerando-se que a Convenção Coletiva de Trabalho representa direito do trabalhador, nos termos do
Artigo 7', da Constituição Federal e, visa a que, coniuntamente, as partes aqui convencionadas possam agir
contra inegularidades no cumprimento das obrigações nela estabelecidas e nas leis em geral, Íica
estabelecido que, a qualquer tempo, o sindicato Laboral e/ou Patronal ou qualquer empresa, manifestar-
se-ão junto aos clientes, tomadores de serviços, quando tiverem ciência de que alguma empresa tenha
apresentado preço considerado inexequível, ou seja, aquele que evidencia clara impossibilidade do
cumprimento remuneratório trabalhista e Íiscal, esta aÉo conjunta e/ou isolada, dependendo de cada
situaÉo, ensejará em manifestação escritâ junto ao clientê - tomador de serviços de asseio, conservaÇão,
higienizaçáo e demais serviços terceirizáveis, por parte, principalmente, do SINELPA, visando alertá-lo
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para a inexequibilidade do preço frente às as obrigaÇóes trabalhistas e fiscais, coadunando-se, rgualmente,
com o disposto no Art.48, da Lei no. 8.666/93.

ParágrafoÚnico:oSindiCatoProÍisSionalSlNELPAnadefesadosintereSSeSdacategoriaedesuas
prerrõgativas, bem como no exercício de sua legitimidade conferida pela Constituição Éederal, em seu Art. { J ! $'
8o, inciso lll, comunicará imediatamente ao Tomador de ServiÇos, com Cópia ao Sindicato Patronal SEAC- ' '

PA, quaisquer tipos de inegularidades, bem como qualquer conduta antisindical, seja ela praticada pelo
proprietário e/ou responsável legal ou funcionário (a) da empresa.

CLÁUSULA QUINaUAGÉSIMA SÉTIMA. MULTA PoR DESCUMPRIMENTo DE CLÁUSULAS

Fica estabelecida multa de R$ 30,00 (trinta reais), por trabalhador, por mês e multiplicado pelo número de
cláusulas descumpridas, pelo descumprimento de qualquer cláusula da presente Convenção Coletiva de
Trabalho, a ser aplicada a parte infratora e a reverter em favor da parte prejudicada, seja ela entidade
sindical, trabalhador ou empresa. A presente cláusula atende às exigências do inciso Vlll do ârt. 613 da
CLT e, quando de sua aplicação, deve ser respeitado o limite previsto no parágrafo único do arl..622 da
norma consolidada.

FRANCISCO DE SOUSA BARROS

Vice-Presidente

SIND DOS TRAB DE EMP DE A CONS HIG LIMP E SIM DO EST PA

oUTRAS DISPOS|çOES

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - DAS EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL

As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), associadas ou não ao SEAC/PA, que
fornecem serviços terceirizados de agente de portaria/Íiscal de piso, garagista, zelador, jardineiro, auxiliar de
jardineiro, auxiliar de serviços gerais, ajudante de manutenção, auxiliar de encanegado, encarregado de
limpeza, encarregado de .jardinagem, encarregado geral, bombeiro hidráulico, eletricista, ajudante geral de
manutenção, recepcionista, bem como todas as demais categorias proÍissionais previstas na presente
Convenção Coletiva de Trabalho (exceto servente de limpeza) não poderão ser optantes pelo regime de
hibutação do SIMPLES NACIONAL, tendo em vista o impedimento legal previsto pelo artigo 17, inciso Xll
da Lei Complemenlar 123, de í 4 de dezembro de 2006 e artigos í í 5 e 191 , § 20 da lnstrução Normativa
971, de 13 de novembro de 2009 da Secretaria da Receita Federal

ParágraÍo Primeiro: As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que fornecem, única e
exclusivamente, serviços de limpeza e conservação, com a utilizaçáo do profissional servente de limpeza
poderão ser optantes do SIMPLES NACIONAL em virtude da permissão legal prevista no Art. 18, § 5-C,
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BRUNO MOREIRA FERREIRA

Presidente

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVICOS TERCEIRIZAVEIS TRABALHO TEMPORARIO LIMPEZA E
CONSERVACAO AMBIENTAL DO ESTADO DO PARA SEAC
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inciso Vl da LC í23106, entretanto, não poderão fomecer outros tipos de serviços com os proÍissionais
previstos no ceput da presente cláusula.

ANEXOS
ANEXO I . TABELA SALARIAL

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL SINELPA

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio da Economia na
lnternet, no endereço http:/iwww.mte.govbr.

$'lkà
lt',sl:utÇ

BRUNO iIOREIRA FERREIRÂ
PRESIOENTE

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVICOS TERCEIRIZAVEIS TRÂBALHO TEMPORARIO LIMPEZA E CONSERVACAO
AiIBIENTAL DO ESTADO DO PARÂ SEAC

FRANCISCO DE SOUSA BÂRROS
VICE-PRESIDENTE

SIND DOS TRAB DE EMP DE A CONS HIG LIITIP E SIM DO EST PA
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7,99 30,63

10,18 3],46

'14,13 16,53

11,26 31J3

15,91 33,35

15,t5 2821

15,12 21,43

16,% 10p5

]6J8 11,16

17,t1 17,71

724,431

751,8n

751,910

764,216

764,656

777,843

185))l

803,584

Dez.

202 1

lan.

f€r.

Mâr

0,71 13,65

1,10 11,97

1,91 11,47

2.93 ',il,52

5,?8 11,59

969,184

972,904

981,244

990,543

1.013,164

13{7,788 2,57

1J71,002 1,9,t

1.417§97 lfi
1,415,113 0,19

't.422,9r7 0J5

\1m,99 1Â1

r.141,546 1,83

r.161110 1,74

Lll7,8t)9 ltl
1.183,953 0,52

2p1

1,50

2,]7

0,11

0,69

$.n
15,35

15,57

13,53

10,56

2,01

3,55

6,00

6,41

7,17

Íell,

Mr..

Abr.

sri.

1.127 fi77

1.15r,7n

1.i58,546

r.166512

llotar:rDe 1995 ã 2016,média doano. rDe 1995 a 2016, média robE ÍÍÉdiâ. rth 1995 a 2016,derÊmbro sobre dezembn tonte f6V IBRE.
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à
B)

tl
I
I

20'15

2016

2417

2018

2019

2{20

lan.

tev.

Mar.

Abr

Mai.

951,i95

971,1t3

998344

1.020,495

1.055,167

1.056,313

1.0?1,6'15

1.070,117

1.064,310

1.081,101

1.075,022

1.088,189

623,157

694,489

689,3'l,|

717,14

189,562

2,* 25,11

s,1t 28,91

&26 3r,10

g,fl' l:,02

1dl9 J7,01

15,m 
",7515,98 33,83

16,75 31,t2

l6,m u86
16,t1 Z1,B

$,n 17,89

fi,n fl,78

U

1.1t2,0r5

r.170,5{8

t:00,887

l:35,764

128t,102

1t84,319

1.305,535

t3m,$2

1.2U,W

1.309,257

1.291,111

1311,068

815.952

825,694

w,gfi
84§,850

8§877

8t9,957

907,5n

956,905

9%,7%

1.A47,\77

1.0s1,963

't.089,291

0.38

0,13

0,26

o)z

0,20

0,34

1,17

a,7z

1.16

1,t3

1,28

0,70

0,89

1,89

1,30

0,90

2,22

2,16

08s

016

0,51

ü86

0,67

035

0,71

0,38

0^06

0,95

228



4
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índices de Preços ao Consumidor
DrP( (rB6fr

Eens Náo

IP(A (lBGET

Índire'

(Bare: Ago.

9t4 = 100)

Varia(ão (%)

B€ns

(omer-

(iallráreÍs

(omeÍcialiávris

Iarifrs

Públi<as

Índke'

{Bise: Dê2.

93 = 100)

Iotal

índires (Base: À90.94 = 100)'

Variaçào (%)

n0 no em 12

Mês Ând Mesesr

Índitel

(Base: Dez.

e3 = 100)

í001963

no em 12

Ano' Meses'

(Y.)Variação
Petíodo

Mâs

em 12

Mesesl -t-

n0

Mês

0ador

316J26

tnfls
3E7;t17

393,ill

401,696

116,895

117126

4t9,tl8l

419,0Il

118Je5

420,611

423,5rü

427,238

1t2,697

1t7,156

112,167

4§,Ít7

487§15

189,702

491,238

199,ltl

50{,,111

652,1ll

706,416

736,560

71t,71'

809J,r8

81t,216

886,816

910,E9!)

1001,608

ilr53Jló

1oEl,8tll

1075,251

1071J71

19t1,114

101,t318

1050J79

t0ú,1,0§l

1072,980

1ffis,001

1092A6t

il08,278

fl25,537

tlBJ29

1127,817

1156,§21

It',5I2
't119,7n

r195,901

r220J12

1231,ffn

1211,859

lZEEJ,íT

I318,221

1128,ii62

1316,678

1312,108

1r3E,972

1355,693

'1158,64E

1.443,94

1.858,19

5.002,14

5.116,17

5.r39,34

1.310,11

1.686,79

4.8,18,3'l

5.025,99

§-211,61

156038

9,01

8,71

3,45

3,66

3,7'

0,21

0,46

0,53

0,2t

-0,16

0,46

0,7s

1,14

2)2

l,1l

1,57

r0t5

2016

2017

2018

2019

2020

Jan.

Iev.

rlàt,

Mai.

.lun.

Jul.

Ago.

Set.

0ut.

|lov.

Dez.

7021

Jan.

tev.

Mar.

Abr.

Mai.

lun.

lul.

Àgo.

5et.

\r.

Dez.

t022

Jan.

Iev.

Mar.

Abr.

Mai.

4W1O

518;122

5r7,700

558,201

58l,lt0

591,Zai

594,200

596,222

595;t)9

59lrl1

59,1,016

596,930

600,111

605,0J8

609,010

614J10

621,r12

621,016

676,171

612,616

ó1{,057

$9,187

643,275

649,194

651,798

66rJ68

668,289

675,5r9

679,38ó

6e2,690

681,619

693,857

70t,l3l

7í!4,878

0,59

-0,0r

0,t4

-0J8

-0J1

0,36

0,{9

0,53

0,Ez

0,65

0J{

1,Ú

0,71

0J4

1,00

0J3

0,81

0,6{

0,92

0rl
1,,t3

0,17

1,0E

0.s7

0,19

0,28

1,35

1,08

0J0

9,21

E,J4

3,78

,,8I

4,lI

0,59

0,58

0,92

0;t1

0J0

0,55

1,0,t

1,58

2,12

3,09

1,06

5,17

0,77

0,8r

t,El

2,05

2,87

3,Sr

1lE

s,22

6,73

7,56

8,72

9,3{

0Ae

0,71

2;t

3,21

1,7S

10,53

óJ8

3,23

1,37

4JI

$3
3,76

3,11

7,60

1,81

7,22

2,40

2,n

),62

138

{J6

s17

1,U

5,11

6,10

6,v
79a

8,29

8,76

8r5

9,60

9,73

9,89

9,14

9,58

9J0

9,6E

10,61

r0J8

82,1,351

821,9,+0

E26,185

E24,1ll

rr8140

ul,121

82+157

827,761

8ll,l09

837,083

u4,279

851,693

5,t60J9

5.469,47

5.479,37

5.466,72

5if51,05

5.169,11

5.49t,1E

5.513,26

5.5óíÀ

5.610,72

5.66r,02

5.716,71

5.762,23

5.809,18

s.8s9Á1

5.881,71

5.918,17

5.973,80

6.014,71

6.U7,8,t

6.160,E9

6.7t2,36

6.284,71

6.310,59

0J9

0,17

0.lE

-0,23

-qx
0.10

0,4

0,36

0,87

0,89

0r5

1,16

oJ7

0,8)

0r6

0,3r

9,96

0,60

1,02

0,8t
.1,10

1,I6

0,84

0rl

0Í7

1,00

1;11

t,01

0,{5

9.34

9,32

2§7

2,87

lJs

0.19

0,36

0,54

0,31

0,06

0,16

oÁo

'1,16

2,01

2,95

3rl
5,15

0,27

1,09

1,%

2,35

l,ll
3,95

5,01

§,91

7,2',1

8,15

9,36

r0J6

0,61

1,68

),12

1,19

4,96

11,28

6,58

2,07

l,1l

1,18

1J0

1,92

3,3r

2,1ô

2,05

2,t5

2,69

2,91

3.89

4,77

5,20

5,15

5,51

6,72

6,91

1,59

8,90

9,72

9E5

10,{2

10,7r

11,ffi

10,9ó

10,1ó

1oÉo

10,80

ÍJ3
1247

ll,ql

5.rr1,42

s3u,7s

5.348,19

5.331,91

5.3r1,65

5.325,1ó

5.1,14,63

il57,16

5.191,75

,.438,12

5.186,J2

5.560,59

5.571,19

5.622,1'

s.6?1,12

5.692,3r

5.739,5ó

5.769,98

5.E25,17

5.E76,05

s.9uJ1

5.018,51

6.075,69

6.120,04

0,11

0J5

0,0i

-0,31

-0,38

0,26

0,t6

0,2{

0,61

0,86

0,89

't,35

0,25

0,86

0rl
0,31

0,83

0J3

0,96

0,E7

u6
1,25

0,95

(},R

0J{

1,01

1,62

1,06

011

10,6,

6,29

)195

1,75

,t,31

r,l9

1,01

3J0

240

1,88

2J3

2,t'l

2,11

3.14

3,92

1,31

1,52

4,56

5,20

6,10

6,76

8,06

8,35

8,99

9,68

10,25

10,67

10;11

10,06

10,18

10,54

lr,l0

r2J3

lu3

0,10

151,{Et

153,076

156,519

451,957

460,016

162,739

161971

169,21t

471,637

Í16,901

4E0,ltE

18,rJ79

t5l,ll,l
85&540

867rrl

t69 590

877,875

88,t,029

893,319

89E,917

91t,5E4

920,9t8

932,t80

936,967

940,223

912,566

916r19

967,515

910,719

6JR,Í,()

6.116,73

6.546,80

6.614,89

6.64,1,66

0,25

'l,l 
1

2,05

7,37

3,22

3,77

4,76

5,67

690

8,21

9,26

10.06

0,51

1,56

1,20

4,79

1,78

6.153,09

6.715,21

6.31J,91

ó.182,88

6.4.12,88
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índices de Preços ao Consumidor

P({flPr)

Variaqáo (%)
Variaçáo

Valot da (esta

Básica (DIEESB

l{ominelr

1m563 1001816

u4,11 15646

125,07 ,U4,88

44$)6 411,49

180J5 190,41

5em Ajuste

Sazonal

1416209

(om Ajuste

Ízonal

1416212

lndicadores Industriais
Sondagem lndurtrial (FGV/lBB01

Índice dr (onfança da lndústria ((t.|Ât2.0P

Valor

Sftuaçáo Atual

semÁjurte

Sazonal

1416210

82,I

§;t
97,8

t7,g

99,8

100,6

100,1

6L6

6eJ

78,1

fi,1

97,6

107J

I14,0

1t9,1

120,1

116,2

115É

ltz,s

1roJ

109,1

í10,1

110,1

t08,E

109,1

10&1

104,)

10I,3

Erpe<tãtivàJ sem

Aju5t€ Sazonal

Período Índiter

{Basr:Jun.

e4 = 100)

(ódigo

FGV Dados

2016 469,12)

2018 496,066

2019 515,589

2020

577,871

528,114

§28,970

s27,162

528,114

s29,129

53t,55,r

539 531

545,957

551,590

555)21

560,717

561,979

565,%)

Âbr. 56&144

570,780

5€t.

614J25

620,05t

62&0m

638,152

610,841

SP

(e6)

n0

Mêr

n0

Mês

1,í16211 1112616

0,86

0,21

0,7'l

0,44

0,41

0,74

0,90

1J8

1,62

0,12

507,11

505,55

533,65

§44J1

558,61

512,84

50t,77

529;16

563,7'

592J5

629,â)

621,0!'

644,00

629,82

612,56

612.04

6)2J6

619.24

62131

ó34,18

61t,06

673,85

665,60

í66,26

692.81

e7il
750J1

76812

72,,55

71316

71§,65

761,19

80l,Er

n7p,

2,60

0,71

1,65

2,95

4,61

5,06

517 51

519,76

518J0

s5ó25

556,3ó

547,0)

521,71

539,95

561,35

595,87

629,18

611,46

654,I5

63${7

626,W

632,61

6r6,{0

tt6,76

ffi51
650J0

673,45

693,79

692,27

§n§r

8t,6

95,0

e9;1

%)

9s2

98,7

9'1,5

586

61,2

79,1

91,5

103,6

109,1

108,8

'101,6

99,9

99,6

98,6

99,1

10I,0

101,,t

105,7

109,0

I09,1

108,0

101,7

96,6

90,r

90,9

92;l

94,1

99,'l

100,6

74,0

75,6

74,2

56,5

59,9

66,1

7í,8

75,5

793

81,7

81,8

802

78,1

78,5

77,2

75,6

77,'

7&8

79,5

79,9

8IJ

8lJ

82,8

80,6

78,9

79,3

79,0

78,7

8{t 3

o§1

0,12

Mai.

lun.

Jul.

Âgo.

Set.

0ut.

Nov.

Dez.

2021

Dez.

2021

Jin.

tev.

Mat

Âbt

Mai.

996,263 1,13

602,1E 1,00

ó06,510 0,72

610,0{14 a§7

3Á4

t,r?

2,61

2J8

2,6)

2,73

t,l9

4,v

511

5,78

5,62

0,11 0,39

0,10 0,50

{,r0 0,19

-0J4 -0.05

o)9 0,],+

o)5 0,58

0,78 1,t7

1,12 2.50

'1,19 
3,17

1,01 4,19

0,79 5,67

0,86 6)2

r,09 6J5

l,8t 6,99

7,25 7,79

7,67 8,50

3J0 E,95

1,56 9,79

6,06 10,51

7,26 10,52

8,32 10,10

9,10 9,96

9,71 9,73

9,60

Í0,31

10,96

12J6

t2,2E

99,8

e9l

9L7

99J

1m,4

(usto de Vida

(DlEEsE)

n0

Àno2

em 12

Mesesr

na6?n 100199

deVida na (dade de 5ão Paúlo.Font€J:tipe c 0íeese (lndires de preços), tGV IBRE (Sondagem lndu«rirl).
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:- --:::::Lir.i ili .:

t{ívetde Utiliiàiâo '

da (apacidade

lnstalada (%) sem

Ajuste sazoral

((NÀE z.OF

I

I

I

I

I

+-

17,8

82J

92,5

98;1

963

,7,5

»;t
99,0

624

61,1

n,9

n5
l$,5

108,6

r12,0

112,0

110,6

I08,1

't07,6

I0ó,4

106J

r05,7

108,r

110,0

l{Dl
108,9

1t6.f,

l00J

e5f

e5J

95,6

eóJ

E9,3

100,4

n,É

82,2

97,6

98,6

96.8

100,9

101,4

97,§

58,2

6tA

n,6

89J

98,7

1Ít6,7

1í1,2

il3,r

1ld9

111,3

107,9

lu,)
t03,5

1A4,2

107,6

1{8,,1

107,0

106J

105,2

107,1

100,I

98,1

%,7

95,0

97,4

sJ



Àrumulrdo

êm Í2 Mesêr

(Base: Média 2012 = 100)

Base

tixa'

1416149

lndúrtrià Getal

lndicadores lndustriais - Produção Físicar

Vatiaçáo (%)

lndústria Ixt]ativa MineÍal'?

Variação (%)

Período

(tídiqo

FGV Dados

2015

Àrumulado

no Âno1

-8,26

Base Ííxa

DesÍazonalizada

1416146

Àrumuhdo

no Anol

-15,08

Arumulado

em 12 Meresl

Besr

Fira2

Base Fixa

Dessazonalizada

14161 501416141

2016 -6,43

0'11'

0,1)

,9,00

fl},83

u,v,
87,13

81§t

80,68

79,{E

81,01

81,35

90,9q

85,E0

93,14

96,21

91,n

97,92

81,91

76,93

6,79

3,88

-9At

4,52

8,§2

I06,89

96,80

101,17

101,19

10rJ6

79;19

E]J9

73,63

ú6,70

87Jl

96Jl

10225

98,I{

98,E7

92/11

93,E6

El;17

10,I2

E1,25

80r0

81,67

E6J{}

97,$

100,45

91,06

n&
81,06

$J5

E8,0{

lqa
83J8

83,78

9U8

90,02

91.,93

99,02

97,11

18J9

17,91

9trl

EI,90

75J1

84,11

t3;h

193,91

91,73

89,48

79,22

85,19

87,90

91J9

96,20

94.48

93,82

92,15

90,E5

88,89

88,56

89,02

87,00

81,13

85.87

9lJ8

91,9E

89,6L

87J4

w,12

w,74

90.18

87,57

8EJ7

90,09

90,r)4

90,15

90,x

92,33

92,12

83,99

87,07

88,19

83,83

88,n

89,54

89,90

{,14

-t.11

0,05

-8,69

-1)6

_1,59

-179

-1,73

-1)7

-1,08

Í7Js

81)9

8r,8

87,36

tTJe

86J8

86p4

ffi,u
8áJ4

8EÍ9

8618

86,0J

-1,00

-1,19

-0,99

-2,90

-539

-5,62

-s,64

-5,68

-5,43

-5J1

-5,16

4,15

-1Jl

4,17

-1,09

1,17

4,9{r

6,65

7,04

7,24

616

5,66

5,02

l,9l

3,14

2J9

1,80

-0J2

8óJ2

88,53

sl,7I

90J3

90,t|

9rJ5

89,49

8729

85;t6

8É.St

86,56

E5J7

85,00

uá3

842I

E4,lt

86J8

-8J3

87,06

81A7

80,51

7,3$

1,8

435

10,54

l],17

12»
ll,0l
9J1

7,SS

s;14

4,74

l,9l

-7,r0

-5,71

-4Jt

-3,41

máliadoano.ÂsáiereÍormuladatGmlnído0mjfidmde2lE2.fome:IBGE- 0ndk2ddrrhdü5tiais).
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r-' -".]:l-:l
{Base: }lddía 2012 = 100)

I
i

0,17

-0,08

{t$
-2,U

-4,11

-5,17

-d,i2

{39
{JI
-7 J1
-8,25

-er0

-11,11

-10/17

-9J3

-7J5

..6)9

-5,15

1)6
-12s

-1J8

-4J5

-1,18

-!J8

-1,9ó

-Ue

-215

-2,82

-t,rg

-1,07

-1,+S

-1,,11

-0,76

-0Í1

0,5,(

l,0l

012

1,02

1,10

0,81



lndicadores lndustriais - Produçáo Físical

lndristria de ÍransÍormação PoÍ GêneÍor lndustriais'l Pu (ategoria de

l*---
tabri<açáo de

(dulosr, Papel Eensde Brns lntg-

mediátios

Bensde

Conrumo

lfurávels

I

I

I

i
I

Variaio (96)
âleta-

lurgir

tahicação

de BebidasPeríodo

Dados

Petróleo e de

Biocombuííveis

e Produtor dr Opital

Papd

reml e
Têneií

Duráveis

ljii
Acumulado

no Ano'

A«mulado

em 12 Meses

(Bast: MÉdia

2012 = 100)

índices de Bare tixa tom Âjustamento S.roral

{Ba:e: Média 2012=1ül)

Índices de Base fixa sem Ajustamento

(Sazonal Base: Média 2012=Í00)

i116159 1416167
(tídigo fGV 1416151 141ó156 1,116157 1,tl6153

417
-e$
-5,S

2)t
t,t1

-2A1

0,71

-1J2

-1,27

IJE

oJu

qoz

a)7
{,05

0J3

0,15

0,19

r,55

0J9

-1,07

-9,Íl

-12,r5

-ll18
-10,51

-9,10

-7;tl

-6,7'

-s:1s

-tÉ0

2il
1,q)

§,10

12,13

l1l0
11J3

1240

10/E

8''13

6,13

5J5

437

98,51

88rt

83.50

85J7

8631

nEl
7E,99

80,68

u,57

9U3

85J9

93,08

e5J5

nfi7

%,19

t7,11

7181

79,05

78.71

n)1

9;t0

69,65

nJ6
90,16

93,07

95J3

97,91

9t1,99

E2,{6

81,11

79,62

ú,4
fl1,97

88,00

87Í2

91J5

92,67

xt,78

8r90

últ
n,62

75,18

75,8

u,19

mJ6

98J7

88,86

83,{4

E5Jó

t632

t5,{0

16Jl

E6,6I

88,05

o)6
86J8

E5J2

ú,19

W
88,10

8622

85,08

ú,75

Et26

79:t

61;t3

6129

Tslz

82,59

85,8r

8E 92

89fi
90,81

mJt

91,05

E9,9

t7,07

E5,09

E6,19

86,31

84.99

ElJE

upe

83,94

EJ'1

8ó,01

u,70

65,07

85,70

8sJ6

92,61

81,88

71 ,76

E3J2

65,93

15J8

EsJ4

86,02

88,1{

87rS

8537

81;t3

81,01

a,l5
81J6

Et,o

79,12

8lJ7

87§9

81Jl

5780

62;t1

6t,98

74,82

n,05

t1,fi
u,e
86,{4

99,07

t9,68

91,17

90J5

n,6,

v)6
g1.Jr

97,16

92Ao

t9,71

87 11

85r9

Eó,62

8rJ0

úr1
87rl

8ó89

98,1E

83.88

71.03

76,1f

78;18

7S§

76,16

nJ1

u,61

8721

7837

Er,93

80,93

n,55

79,1A

n92
t0A5

79,U

80,0,|

70,$

st,t1

nilr
6136

71,02

75)7

83,N

gtiT

90,07

93I§

92J0

9191

gr,t 9

9l,m

9151

9óJ6

91,05

e4)S

,6,m

91J9

9231

92,15

89,70

19,10

93,80

90,63

9r:tE

79Í1

7Sl0

EOJl

79,11

?t+t
76,61

77 36

m,93

80J5

7852

7612

7637

nfi
n,r8

7r,08

7r,60

n94
n,sl
63,71

39,m

15,99

58,9t

nN
1EÍ2

n97

86r1

87J0

elrE

91Â4

87,90

833e

nÁt

7&r6

77 )3
75:t6

77,71

1s57

70,8ó

72§
71,74

mjl
6r,19

6t/§

n$

109,0{

102,63

91.95

90,01

n,67

Ü,s7

90,J5

q),92

89,61

91,18

97,r7

91fi
91,71

9,10

91,11

9r,17

97)0

98,9

98,75

97,6E

82,00

95,03

91p0

96,57

1n,n
l0t,lE

98,70

vt,87

96,U

v,a
95,61

s,07

86,E9

90,13

94,43

97,n

94,98

96,10

100.21

99J7

99,66

10240

l00,tE

99;tS

1U31

141ó152

99,26

91,56

91,61

9230

9,ü1

9EJE

97,78

100,il

Il)]JE

l(,EJ7

97,96

92,85

8ó,85

8832

8t/t1

91,93

n31

6ó23

75,m

80,90

1416148

2014

2015

2016

7017

2018

2019

Jan.

Iev.

Ítlar.

V,.
Jun.

.Jul.

À90.

set.

out.

llott

[)ez.

2020

Jan.

tÊv.

Mar.

Abr.

Mai.

Jun.

Jul.

Âgo.

Sêt.

0ut.

\-
utz.

2021

Jan.

Iev.

Mar

Abr

Mai.

Jun.

Jul.

Ago.

5et.

out.

ilov.

Drz.

20»

.lan.

tfi.
Mar

Âbr

't0I,93

95,08

92,10

92,n

92,61

10u3

75,98

68Jr

TzAt

ns8

-7,15

-6,01

-1,71

-),67

0,41

0Jl

{,,02

-0,89

0,6ó

11,01

-oJl

-0,89

ü3
-0J1

{t15

0,19

0,50

0,17

0J5

-2)8

-526

-5,çÊ

_5rl

_5rE

-5J8

-5,68

-s)e

-{,60

#1
-1,39

-t l8

1J1

5J8

7;12

r)2
E{5

7,1ô

6§7

sÉt

132

3J0

3,01

1,89

{,1ó

6lJ9 82,71 70,16 8,í,70

7531 76,90 E5,E2 El,4l

73)6 80,90 1653 85Á1

79,76 81,08 86,94 89J0

ú,11 90,1ó nJg 9549

76,55 81,76 7312 89,64

84,00 93,19 85,97 99,75

85,21 %,24 91,16 102,18

79,5' 91,51 84,E9 W37

85,98 *,32 98,00 108.22

nil E5,75 84,45 99,19

59,31 n,64 61,33 85,34

99J0 105,75 66,02 81y'9 7',1,81 U,71

102,60 10910 71,s7 79fi7 76,7s 81,93

78,76 1ffi,ÍN 6gJO 79á7 68,88 7939

55J9 1$1,11 17,71 66,78 11,06 6617

83,,H 98,1\ 52.81 77,8 27,49 76,97

106J0 101,0 59,15 82J2 17,87 85,08

109,02 rM,4l 70,76 95,22 71,79 91,94

105,05 105,{1 n,m 98,21 E2,06 95,87

t06Jr rffi,78 80,12 96,91 86,67 101,36

106,02 107,58 87iA 97J8 90,10 104,60

107,88 108,12 86,96 §,n 86,59 97,60

101,22 105,47 Eo,1l 84,05 72)3 85,96

7731 83,99 69,W 83,33

81,39 7915 70,10 80Jr

9í1,63 87,71 n,12 83,94

81,98 83,78 69,56 7857

90,54 91,12 68,96 88,06

9í1,80 91,55 63,U 8689

%,33 95,35 6118 93,2)

95,56 96,11 67,y 94,91.

91,87 93,16 «,61 9S,l!

94,85 90,E4 65,12 94,.15

90,68 E6)1 fi,61 91,52

E3.{8 80,66 6,21 80,19

e7;t6

9t 01

97 J6

101J6

9E,63

9E,94

94JE

91,lE

97,71

9524

96,91

98,69

%,92

97 39

90,06

95,45

r02,06

'tu;17

93,59

9E,60

|r8,61

95J4

93JE

96J0

89,íl

95)'

101J8

r06J4

l0lrt
105J3

't05J3

't0ó,64

1ú27

100,71

10:t,08

105,01

101,12

105Á,r

10119

101,9{t

11016

1132r

illJ4
108,41

tít8J5

107rE

107,93

107,61

10&86

'l 10,16

109,78

112J2

ll0,8,t

1r5J6

109,t

1 lI,16

76,t9

76,9E

83,15

8l,ll

m92 79fi 5rJ2

n,u n,B 56,55

95,10 85119 67,16

19,7' 8lr2 60J5

1416155

trmlnÍdocmlàn!Ímdc2m2.)&2m2e2015,màlhdoano.fatclBGt- {lndiadonçind6oHr).
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Base

Fixa2

Base

Fin<om

Aiüíamefio

Sazoml



Setor Externo {US§ milhóes)

Dados mensaís e anuaís (U55 milhôes)

Benda

Primáíà

-31.935

-11.v3

{1.170

-58.824

-51J72

Rmda Conta

(epital

59

,4

31

26

»
l8

38

26

60

ll
l6

3.75E

,+.111

DÊ

Enos e

0missóes

8.I09

1.579

-1.322

-196

2.105

§erviços

-1?.010

-30.602

Petíodo

Taxa de (imbío Bealt

(Índice-Base: Jan. 99 = 100)

R5/Us$' EfetiYar

1003592

65,67 55,79

Secundáía

(tídigo

FGVDados
142MI5 1128419 1128440 1428427 1428430 14,8441

68,72

6e;17

70J8

73,r4

58,15

55,01

5lÁ6

179.526

211.S8

2313St

221.178

14.430

15.156

18J12

17 591

i5n
flfi9
19.{16

11.404

1 8.t23

17.649

I7.]1§

18.452

t09.180

27)16

21316

22.603

l0.gl2

24.432

280Jr5

173.10'f

lt9.t22

I58.952

r85.322

185.92?

11.6E0

4{.203

56.018

{ó.568

1J200

rt.614

-51.457

-65.030

-5.813

-21.925

-8,{tó§

-2.111

7.151

,.'t26

2.13§

-15

1.18{

lll
l7t
tn
237

212

230

205

289

2$

1íl

1I1

u9

23,1,t

2A

289

5íE

201

21E

235

252

211

n0

)%

207

278

3,91

268

265

-16.091

{7.0i§

-52319

-61357

-24.475 8.942

4í1

274

179

440

369

56,69

58,14

't7.190 -7.7fi

l.Íl7
1.W

6.163

6.8t8

óJ02

7.ó01

J.819

5.ml

4.,tot

2.488

t.701

írJ94

-710

r.8]6

ífm
9.961

&536

10.1I,+

7JE{'

1.659

+ry1

2.(r4

-1.t10

,1013

61//,É

-t0.910

4-911

-3.3I.1

2.,í88

685

l.ll9
-510

1.105

-t6{,

-1.152

-2.163

-E.458

-24.497

-8.1]8

-3.970

-5.íE0

1375

-5-r00

-r379

-3J60

-1.365

-1.008

-1.918

-5.225

-2.678

-2.9U

-t.310

-2.{86

-5.021

-l&264

-5.011

-2.187

4;126

-lJ9,l

-1.491

-4.(}14

dJ56

-1.991

-1391

-4.590

-1675

-6.913

-50.171

-11.057

-2.775

{.319

3.436

2198

t.240

-1.281

1.870

7{r

-474

-510

-{.08'l

-6,í0

-520

-]3.7A6

23

)1

7t

I
-13

20

30

,6

21

1ó

72

1ó

226

20

33

2021

Jan.

Íev.

Mat

Àbr.

Mai.

Jun.

Jul.

Àgo.

Set.

Í58.787

14.539

't7.865

11.849

11.267

11,431

10.682

10.977

't1Jl5

I 1.585

I3.I,O

13.245

14x57

15.719

19.975

10J39

21Í12

20.419

219.101

19J16

l8-872

-1.713

118

1.616

I.481

4317

4.510

3A91

2.617

2.008

-88

-r.665

11.128

-3.ó09

-1.771

-1512

-2.410

-1.913

-1J.62

-1.6n

-1.041

-2.827

-1J52

-1.747

.1.ü5

-1.77r

-1.7t6

-70.%1

-990

.1.416

-1.0§8

{.191

-1.633

1.608

-1.3t3

-1 512

-1352

-1.M

-1.58ú

-1.977

lun.

Jul.

Ago.

Set.

0ut.

Dez.

De2.

2022

[tv.

€ll7 57,60 14.948

67.08 5629 16.375

58,16 28J58

Ç

2.015

-t.175 4.979

4.098

-ó.38' -3.922

ll8
-1.921

-4.368

56,66

52,18

19.719

23.506

-§.108

-4-,í10

-1.60ó

-8.685

-2_900

Íran;açôes

(orrentes

(5aldo)

Balança

(omertial e

seíviÍot

Balança (ome«ial Balanço de Pagamertos (BPM6)+

funtà

financeira
Saldo

98577

Total de

[rponação

Total de

lmpoítaçáo

I

1429412 't4284381001597 9858J 98593

[ontes: fGV IBRE, Eanto (entnl e stGX.
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I

I

-172

-28/.

-826

-131

115

-653

-1.t90

-381

-t.l6I

-2.983

4t
2.191

{.006

À(llm.fuo/20

Âom.tuo/21

{6 -1.1çl

-1.lTt



*EmpregoeRenda-PNADc

Iaxa5 (em Pontos Per(enft,aiÍ) Rendimmto Médio Real Hahlual (em reais)

II

RO;,4ULO

-

Médio Real Hebítual

de Pessoas (kupadas

{todor ostrabalhos) em

milhôes de Reais

1428451

Posiçtu nr o«paçio (tratalho pdn<ipal)

--T_--
Periodo 

Taxa de

Oesocupação

2019

Jan.

[rv.

Mar.

Abr.

Mài.

Jun.

Jul.

Àgo.

Set.

0üt

Iov.

Da.

2020

Jan.

fel.

llrr.

lbr.

Mei.

Jun.

Jul.

Ago.

Sct.

0ut.

llov.

Dru.

2021

Jan.

Ícv,

Itlar.

,ür.

Mai.

Jun,

lul.

Â9o.

Sct.

ürt
Nov.

D€2.

2022

Jrn.

[w.

MaL

Atr.

llal.

12)

12,6

r2,8

u,6

1 2,{

12,1

12,0

ll,9

11,9

Í1,,

11,3

il,r

It,1

11,8

12,1

12,7

l3,t

13,6

11;l

l,+,8

1lt
11,6

141

11)

11,5

11,6

119

11,8

14,7

l{J
11,7

11.1

12,6

u,t
tl,6

11,1

ltJ
Ir2
I l,l
10J

9,8

55,6

55J

5JJ

55J

55,8

56,0

56,1

561

s62

56,3

56,5

s6J

56,2

55,9

55,0

53,2

51,1

49§

18J

18J

49,0

50,0

50,E

51,1

5l,l

5l,t

50,9

51,1

51,4

5,,l

52,8

53,{

54,1

5.i
55,r

5J,6

J5J

ss2

55,2

55,8

fi,1

633

61)

63,4

63,6

63,7

63,7

$,7

$J
63,8

ói,
8,7

6r,6

63,1

61,4

62,7

o,9

58,8

s73

56J

57,0

s7§

58,6

5eJ

5eJ

59,7

§9't

59,8

60,0

60J

60,

61,7

órJ

51,9

62,1

62)

62,5

62J

62)

62,1

621

o5

l.tll
ZEI3

2.8il

77!il

,.m
2.m

7.n1

2-78)

7:182

rml
z8ló

2.ffi1

2.811

).816

2tl9
2.870

2.918

2.96'

2.998

2.993

r.995

2.952

t.911

2.877

2.870

u,í5

L85l

2.919

7.817

2.n1

2.719

].710

7.ú3

2.6t1

lJt9
2-568

2J9l

z59{

2.t)6

2Sff

2.613

1.109

1.Í18

1,121

l.t$
1.096

t.gx
l.(D6

1.09E

1.089

1.t92

l.m9

l.G9

1.090

1.ú0

1.092

1.099

t.lm

1.1 t3

t.t09

l.{,!t4

1.079

1.049

1.03,t

1.02{

t.006

1.025

1.03.1

1n7

1.021

5.207

5.119

5.15r

5.121

5.091

5.009

5.ml

J.124

J.1 1l

5.166

5:m

5.196

5.133

5.115

5.(BZ

5.018

5.020

5.080

5.151

5J06

5_294

5:8/t

5-201

5.197

5.155

5.184

5.080

5.022

4.983

1.960

1.916

,1.900

+.715

ltlr
1.7ú

+.n0

1.63

1.628

4.6.t6

1.576

,t.63E

7-2]t

7.179

7§70

7.1U

7.166

752'

7.55)

7.n9

Lmr

7.761

7-616

7.169

(onta

Ptópfa

2.09,

2.1$

2.069

2.052

2.0,t0

2.029

2.034

2.036

7.016

2.r83

2.06{l

2.068

2.084

7.077

2.151

2.112

2.126

2.0t§

2.068

1062

2.Í134

2§17

2.011

2.018

2.028

2.015

2.041

t.u2

2.§n

255.655
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Combustíveis e
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Nro. índice
(Coluna 6BC)
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PROGURAÇAO
pnocuuçÃo PÚBLlcA que Íaz
TRANSCIDADE SERVICOS AMBIENTAIS

ElEEtL na forma abaixoi

SAlBAill quantos virem este público
nstrumento de Procuração bastante que, aos dezesseis dias do mês de novembro

ano de dois mil e vinte e um 11611112021), nesta Cidade de Belém, Capital do
o do Pará, República Federativa do Brasil, em meu Cartório, à Avenida Braz de

uiar, no 668, baino Nazaré, perante mim Escrevente, comparecêu como Outorgante
IDADE SERVIçOS AMBIENTAIS EIRELI, PESSOA Jurídica de direito privado,

scrita no CNPJ sob no 03.307.982/0001-57, com sede à Estrada do Aurá, s/no, ÁguAS

Lindas, Ananindeua/PA, neste ato represenlada por EDUARDO JOS É
NCELOS ALBUQUERQUE, brasileiro, nascido em 1210811966, casado, filho de

astião José Soares de Albuquerque e Glória Mércia Vasconcelos Albuquerque,
, portador da Cédula de ldentidade no 2796459-SSP/PE, inscrito no CPF

sob n" 478.861.884-20, residente e domiciliado à Rodovia Augusto Montênêgro,
Condomínio Greenville Residence l, Rua Hortência no09, Quadra 08, Parque Verde,
Belém/PA, CEP: 66.635í 10, endereço proÍissional, eletrônico e telefone não
fornecidos; iuridicamente capaz, reconhecida como a prôpÍia por mim Escrevente,
mediante os documentos de identidade que me foram apresentados, do que dou fé.- E
disse que por e-ste instrumento nomeia e constitui seu bastente Procurador, MANOEL
MARIA CORREA NUNES, brasileiro, nascido em 0206/1978, divorciado, Íilho de
Alzerina Conea Nunes, contador, portador da Cédula de ldentidade no 2860435-PC
PA, inscrito no CPF sob no 596.68/..152-72, residente e domiciliado à Rua Osvaldo de
Caldas Brito no 8-4, Jurunas, Belem/PA, CEP: 67.015-540, endereço pÍofissional,
eletrônico e teleíone não fornecidos; a quem confere confere poderes bastante
expressos amplos e gerais para o foro em geral e para especialmente representá-la em
quatquer assunto junto a CAIXA EcoNÔMlcA FEDERAL, BANco Do BRASIL
(Conectividade Social, consultas, CRF, Extratos FGTS, Parcelamentos), RECEITA
FEDERAL DO BRASIL (ConstituiÉo, alteraçáo, baixa, certidão negativa, parcelamento
de debito, situação fiscal, dbe, daú redarf e outros), PGFN - PROCURADORIA DA
FAZENDA NACIONAL, SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA (certidáo,
baixas, pesquise, percelemêntos, rêquerimentos e outros ), JUCEPA - JUNTA
COMERCIAL DO ESTADO DO PARÁ (Atas, ConstituiÉo, alteraÉo, distrato,
cencelamento, DBE, solicitagôes de certidÕes e documentos diversos), SECRETARIA
EXECUTIVA DE ESTADO DA FAZET,,iDA-SEFA (AlteraÉo Cadastral, Baixa, Certidáo
Negativa, Consuttas de Débitos, Parcelamentos, NFe, CTe e outros), Secretarias,
Autarquias, Fundações da esfera Fêderal, Estadual, PREFEITURAS MUNICIPAIS em
LicitagÕes e Contratos, (nos atos relacionâdos à qualquer modalidade de Licitação e
assinatura de contratos administrativos, podendo para tanto Íormular lances, manifestar
a inten€o de interpor recursos, dêsistir do direito de interpor recursos, requerer o
registro êm ala das observações quê entender relevante, conôordar, transigir, desistir,
firmar compromissos, requerer, alegaÍ e assinar o que convier e, de modo geral),

Av Bftiz de Aguiar, 6ô8 - NazaÉ - CEP: 66.035-{15 - Fon6d 91}32í23781 13212-3255 Email: carloriokosmiranda@hotmail.com
Bêlém-PaÉ-Brasil
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS SEFIN (Pesquisa Situação Fiscal,

Parcelamentos, Credenciamento NFSe, CertidÔes)' SRTE/PA - SUPERINTENDENCIA

REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO, Sindicatos, Cartórios, REPARTICOES

PUBLICAS EM GERAL, (Federal, Estadual e Municipel), AUTARQUIAS, SERASA E

outros, com amplos e gerais poderes Pâra acompanhar quaisquer processos de

interêsse da OUTORGANTE, apresentar documentos, solicitar, assinar, receber,

conciliar, desistir, podendo ainda, Praticar todos os atos necessários ao fiel e cabal

desempenho deste mandato, enÍim, resolver todos e quaisquer assuntos que digam

respeito aos direitos e interesses do outorgante.- Em atendimento ao Prov imênto no

881201g-CNJ, declaram as partes, que: 1) nâo são Poasoas expostâs

politicamentê, atualmêntê ou nos últimos 5 enos; 2) não são femiliarês dê

pesgoas exPostas Po liticamente e 3) não 8ão colaboradores êstreitos de pessoas

expostas politicamênte,- As partes dêclaram, expre§samente, que tem

conhecimênto e eceitam que, de acordo com a Lei 6.0í5/77, os dados pessoais

constantes noste ato são públicos, porém dão sua expressa concordância para

divulgação dos mesmos com a finalidade do emissão de certidões, segundas

vias, envio sos órgãos públicos ê Íiscalizadorês e para o cumprimento das

exigências legais e regimentais nos termos do artigo 70 da Lei Geral dE Proteção

de Dados-LGP D-Lêi 13.709 de í410812018.- A Outorgante declara ainda que todas as

informaçõe§ contidas neste instrumento foram fornecidas e por ela conÍeridas' que se

respo nsabiliza por sua exatidáo, as q uais deverâo ser veriÍicadas e comprovadas por

ocaslao da utilização do Presente instrumento, isentando o cartório de qualquer

responsabilidade quanto à exatidáo das mesmas.- ASSIM o disse, outorgou, aceitou e

ped iu-me este instrumento que lhe sendo lido e ach o conforme, assinou Perante

mtm, Maria de Nazaré de Kós Miranda Marques, T ubstituta, quê o digitei.- E eu,

Raimu nda Terezinha de KÓs Miranda' Tabel licia su e assino.-

RAIMU úôn rEneztruHA DE Kós MIRAN bro

2021 -TRANSCIDADE SERVIçOS AMBIE

VASCONCELOS ALBUQUERQUE.- E eu

Tabeliã Vitalicia, subscrevo e assino, em p raso.-

Em si le un da verd

20
:-;,W

0

Newton B. Miranda lr'
Tlbêtlão Subsututo
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PREFEITURA MUNIC!PAL DE CANAA DOS CARAJAS

MINUTA PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO N" 01/2022

Apostilamento para

atualização dos valores
inicialmente acordados em
contrato segundo o Termo de
Contrato No 20199195.

CONTRATANTE: O Município de CANAA DOS CARAJAS, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJAS, com

sede na Tancredo Neves, Centro, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.0 01.613.321/0001-24, representado pelo(a) S(a).JOSEMIRA

RAIMUNDA DINIZ GADELHA, Prefeita Municipal, portador do CPF n0 769.025.954-53.

CONTRATADA: TRANSCIDADE SERVIÇOS AMBIENTAIS ElRELl, CNPJ 03.307.982/0001-57, com sede na EST DO AURA, S/N,

\_ AURA, Ananindeua-PA, CEP 67033-765, de agora em diante denominada C0NTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).

EDUARDO JOSE VASCONCELOS ALBUQUERQUE, residente na AV DAS AMERICAS, N 10, CASA 10, LEVILANDIA, Ananindeua-

PA, CEP 67015-540, portador do(a) CPF 478.861.884-20.

INSTRUMENTO VINCULANTE: Processo Licitatório 018/2019/PMCC, Conconência 002/2019.

OBJETO: Contratação de empresa especializada nos serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos e limpeza

urbana no Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

FUNDAMENTO LEGAL: Com base no art. 65 §80 da Lei Federal n0 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento no 0112022, culo

objetivo é atualização de valores conforme Disposto na Cláusula NONA - DO REAJUSTE, Atualização dos valores inicialmente

acordados em contrato, considerando que decorreram 24 ( vinte e quatro meses) meses desde a assinatura.

\-

LOTE O1

IIEM sERVrÇ0s UNIDADE

QUANTIDADE

R$

UNITARIO

ATUAL

R$ Ut,lITARIO

REAJUSTARIO

R$ PREÇo

REAJUSTADO

DIFERENÇA

1 coleta e transporte resíduos domiciliares tonelada 13081,00 R$

188,66

R$ 206,99 R$ 18,33

2 operação de aleno existente unidade 9,00 R$

188,952,45

R$ 207,363,97 R$ 18,411,52

3 vanição manual de vias unidade 1 5730,00 R$

123,35

R$ 134,83 R$ 11,48

4 equipe coleta galharias u nidade 2,00 R$

39,939,95

R$ 43,831,70 R$ 3,891,75

5 equipe de capina mecanizada unidade 2,00 R$

47.927,20

R$ 52,597,23 R$ 4,670,03

6 equipe de limpeza de feiras livres unidade 2,00 R$

90.1 09,1 I

R$ 98,889,43 R$ 8.780,24
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R$ 164,140,36 R$ 14.573,77I eqt]ipe padrão serviços diversos unidade 12,00 R$

149.566,59

LOTE 02

R$

UNITARIO

ATUAL

R$ UNITARIO

REAJUSTARIO

R$ PREÇo

REAJUSTADO

DIFERENÇA

IIEM sERVrÇ0s UNIDADE

QUANTIDADE

53831,88 R$

11,22

R$ 12,31 R$ 1,091 coleta serviços de saúde tonelada

quilo 52829 R$

8,50

R$ 9,33 R$ 0,832 tratamento e destinação de saúde

Esrloo oo PanÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS

DA

As despesas serão pagas com os recursos próprios da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, correndo por conta da

seguinte dotação orçamentária:

ORGÃO: 10 PreÍeitura Municipal de Canaã dos Carajás

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 14 - Secretaria Municipalde Obras Públicas

PROJETO/ATIVIDADE: 15 451 1324 2.064 Manter o Serviços e Limpeza Pública do Município, CLASSIFICAÇÃO

ECONÔMlCÊl/ ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica,

FONTE RECURSO: 1708

R$898.152,91

O presente Termo de apostilamento entra em vigor a partir do dia a partir da data de sua assinatura.

CANAA DOS CARAJAS - PA, XX de XXXXXX de D0fi.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS

cNPJ(MF) 01 .61 3.321 /0001 -24

CONTRATANTE

TRANSCTDADE SERVrÇOS AMBTENTATS EtRELt

cNPJ 03.307.982/0001 -57

c0NTRATADO(A)
Testemunhas:

,^\t
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